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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

Termo de Abertura Nº 3-SALC/5º BEC

Porto Velho, RO, 1º de novembro de 2024.

Assunto: Registro de preços para eventual contratação de empresa visando o fornecimento de
massa asfáltica tipo CAP 60/85, incluindo transporte, com a finalidade de executar a Implantação
das ruas laterais na Travessia do Rio Jaru/RO; Remanescente e correção de defeitos em Jaru/RO

Anexos:
1) Adendo ao TR Pregao 90030 ETP e anexos.pdf
2) ANEXO I TR Pregao 90030.pdf
3) DIEx 02 Requisitoria de insumos Betume.pdf

1. Em  conformidade  com  a  Lei  nº  14.133/2021,  autuo  nesta  data,  o  Processo
Administrativo referente à licitação Pregão SRP 90030/2024, cujo objeto é o Registro de Preços
para eventual contratação de empresa visando o fornecimento de massa asfáltica tipo CAP
60/85, incluindo transporte, com a finalidade de executar a Implantaçãop das ruas laterais na
Travessia do Rio Jaru/RO; Remanescente e correção de defeitos em Jaru/RO

WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA - 3º Sgt
S4.2

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) 3º Sgt
WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA, em 01/11/2024, às 09:57 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação: 9KBd-oAgK-Ip54-gimB

Termo de Abertura Nº 3-SALC/5º BEC
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Estudo Técnico Preliminar 9612024

1. Informações B¡isicas

Número do processo: 64043.009560/2O24-9L

2. Descríção da necessÍdade

2.1 Aquisição de Insumos Asfálticos, a serem empregados na Obra dehnplantação das Ruas
Laterais na travessia do Rio Jaru e Remanescente e correção de defeitos - BR 364/RO, em Jaru

/RO.

3..,{rea requisitante

Area Requisitante

4o Seção do 5'Batalhão de Engenharia de Construção

Responsável

JOAQUIM FERRAZ DOS SANTOS FILHO

4. Descriçäo dos Requisitos da Contrataçåo

4.1 O prazo de entrega dos bens é de até 7 (sete) dias, contados da data-hora do recebimento da
requisição pela vencedora do certame, sendo esta emitida via ofício ou e-mail, após a emissão da
Nota de Fmnenho corresoonclente O ohietn será ¡¡6¡¡iqitarlo de fonna nercelade e îãîz melhor- r_
planejarnmto no trmsporte das requisições, poderão ser conl'eccionadas quantidad€s rnínimas,
conforme especificado na tabela do subitem 1.1. do itern l. deste termo de referência.

4.2 O local da entrega dos itens será no Canteiro de obras do 5o BEC, localizado à Rua Tapajós
2299-2211- Setor "3"- na cidade de JARU/RO lDestacarnento JARU). com recebimento após
atestado de ensaios laboratoriais a ser realizado pelo laboratório do destacamento.

4.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 04 (quatro dias), pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posteríor verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte quando em desacordo com as
especificações constantes no Tenno de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 04 (quatro dias), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuizo da
aplicação das penalidades.

4.5 Os bens serão recebidos definítivamente no prazo de I (oito) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
rnediante termo circunstanciado. Ainda, a Conhatada sujeitar-se-á ao resultado dos ensaios
realizados pela Contratante, necessarios em face da especificidade do objeto.
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4.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dento do
nnrn fir'ç,|¡ -¡"ftr-¡n.A aaøa -^^l;r^,¡^ ^^--.pa,,rl^ õ^ ^ -aaaþJnan+o J-fi-,ii..^ ^^ ,l;^ Ã^l,røu tt^a¡r,r rwPu..¡¡*irv-4 wv¡¡i\.t ¡i;i¿¡i¿¡¿i¡a, üiiii5üIiiäiiu(i*sÇ f, ¡üü\ru¡i¡¡\t¡iiri üijiiiirr¡vv uv s¡(¿ vu
esgotamerito doprazo.

4.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da conhatada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4.8 Todavia, segundo a análise da equipe de Plane-iamento da Contratação as nuâncias
anteriormente observadas, não serão ainda mais prejudicadas, por desarrazoável exigência no
instrumento convocatório e seus anexos, os quais venham frustrar o caráter competitivo da
licitação.

4-9 Asstm sencio, âs exrgêncras asslnalactas são mdlspensâvers para uma coÍtratação ehctonte,
sendo, portanto, consideradas flexíveis e necessárias tais requisitos.

5. Levantamento de Mercado

5.1 Ao realizat consulta ern diferentes fontes e analisando contratações similares por parte de
outros órgãos e entidades, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias,
tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades desta Administração, não
foram verificadas informações relevantes, que outrora, na fase interna da futura licitação já
haviairr sitiu levaüia,Ì"r peìo Setur Reqüisita.rte. Em sürria, peia própria ¡aiu¡'eza dù ùìijeiù a sci
contatado não há uru grau de complexidade que exija outras providências.

5.2 Dada a baixa complexidade técnica para a aquisição dos objetos deste instrumento, inclusive,
será desnecessária a realização de audiência pública para coleta de contribuições, a fim de definir
a solucão mais adeouada visando pre.servar a relacão custo-henefício.

6. Descrição da solução Gomo um todo

6.1 O 5'Batalhão de Engenharia de Construção adquirirá insumos asfálticos para suas Obras de
Cooperação, licitando distribuidoras que atenda sua demanda, conforme as quantidades
ectahplp¡irl¡s necfe FTÞ

6.2 A execução do fornecimento dos bens será iniciada por intermédio de um planejamento
acordado entre a Contatante e a licitante vencedora do certame denominada Contratada.

6.3 A frequência e a periodicidade do fornecimento dar-se-á, a partir, da eventual necessidade do
5" BEC em .suprir a demanda dos servico.s a serem execufados consoante a utiliz,acão cle Insnmo
Asfáltico a cargo do 5'BEC

6.4 O fornecimento dos bens contratados obedecerão rigorosamente às normas da ABNT
(Associação Brasileira de Normas Técnicas), IGAM, ANVISA e demais órgãos necessários, as
especificacões, Þro.ietos e instruções da fiscalização da prefeitura MunÍcipal de Jaru/RO.
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6.5 A Contratada arcará com 0 ônus das multas e penalidades decorrentes do não cumprimento
J^ ^L-ia¡¡l^- lor-:- -o¡"1^---+ ---+-^È,-:- i.,-¡^ à lù-^f^;h,-- lt,,-:-¡--l ¿^ ¡^*,/T)rì ^,, -^llu t Lll-lBuçuEÐ rESEtlt, rLËtrl[rr¡¡Elrrcu.LS E LLi[tlcrluuÌJ Jur¡Lu t¡ rÌ.LtE¡Lulu rÿr.u¡r¡L]I,¿È ul; Jtl¡u/l.\\,,, tru cru

Govenro do Estado de Rondônia.

6.6 A Contratada responderá civil e criminalmente, por danos pessoais ou patrimoniais
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato ou ainda, por negligência, imprudência
ou imperícia de seus.Drepostos.

6.7 Compete a Ctntratada a responsabilidade quanto a destinação dos resíduos provenientes do
beneficiamento dos insumos durante toda a execução dos serviços e ao final.

6.8 A Contratada responsabilizar-se-á por executar as revisões e reparos em tubulações,
cone.xões e registros hidráulicos nos equinamento^s utilízar1o.s. próprio.s ou não, assinr como:
prestar assistência técnica, realizar testes perÍódicos, medições, procedimentos de limpeza,
conservação e calibração nas eletrobombas, quadros elétricos e seus componentes, durante todo
o período de vigência do contrato.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1 O quantitativo dos materiais a serem conuatados foram estimados pela Seção Técnica do
Batalhão tendo como base o Plano de Trabalho n' 25.001, .20.24.02.37.04 - (Destacamento

Jaru), de accrde can o RaFa corTtparativa e Planos de Tebalhesi areros.

7.2 Em atenção ao Parecer n" 03417/2022^.IUCJURÆ-CJU/AQUISIçOES/CGU/AGU, de
I o de agosto de 2022, apresento uma memória de cálculo OOG Futuro, em anexo,
demonstranto o planejameto de consumo para os próximos 6 meses (verão amazônico), após
análise dos estoques mais os insumos empenhados, acrescidos de uma márgem de
segumnça. visando evitar interrupçào rios trabaiiros rlo caso tje surgintenro de sinraçöes
inesperadas. Bem como os registros de controle consumo de um l(um) ano.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 8t6.707,70

8.1 O valor da presente contratação está estimado em R$ S16.707,70 (oitocentos e ). O Valor
estimatlo encontra-se tief.alhado nu'l'ernru de Reierënua e Mapa conrpalatrvo.

8.2 O quantitativû estimado tomou como base o consumo previsto de insumos asfálticos para
finalização das obras de engenharia a cargo do 5o BEC, conforme discriminado nas quantidades
a serem contratadas.

t.3 Essa prorisão tomou como base os seffiços remanescentes a serem realizados no corrente
ano, conforme o Plano de Trabalho da Operação Jaru.
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lì r..-+:f:--¿.:- ^ tì----l----.- --- -:- J- C^l-- -J. .i¡¡Si¡i¡fAûVA PäÍã û t=EifEiõmêi¡Iû t-r¡ nAû üA ùûii¡çAû

9.1 Justifica-se então a contratação de foma não continuada e parcelada, em virtude do
fornecimento de insumos asfálticos a serem utilizados pelo 5o Batalhão de Engenharia de

Construção (5" BEC), nos seus destacamentos. O parcelamento da solução é a regra, conforme
letra a, do item 3.8 do anexo III da IN 65/2019, onde a licitação deve ser realizada por item,
---:¡-- J^ --.-:--r- - ---:---.- J- - -¡,. -:- --- - ---J- J- ^--- --:- J - -- --t- --:----- J-- --.---: -:--cvltdlluu PrËJur¿r.t vcttct v Luruuu[u ud buruçdu uu Pcrud uË eLurrulr¡rd uë ËùLdtcr, vr.ùdituu PtuPicid.r
a ampla participação de licitantes, para que possani fazêlo com relação a itens, proniraildo
melhor aproveitamento do mercado e não deixará de haver ampliação da competitividade.

9.2 Em atenção ao Parecer n'0141712022/NIUCJUR/E-Cru/AQUISIçÕES/CGU/AGU, de 1" de

agosto de 2022. NUP: 64043.00556712022-72- de interesse do 5o Batalhâo cle Engenharia de
Construçãc, versando sobre Pregão Eletrônico para Regisho de Preços para evenfiral aquisiçrio
de material de insumos asfálticos, informo:

9.2.1 Os insumo asfáltico constante do Grupo I do presente termo de referência (CAP 60/85)
serão utilizados pa¡a confecção de pavimento asfaltico. Estes processos envolvem ensaios e

tés{es para rJefiniçâo dos haços (quantidades) a ærem utilizados, e são consequências dirctas das
características fisico-qrímicas dos materiais e sua composição. Necessitando de conhecimento
técnico e manuseio especializado, transporte adequado ctrmprindo normas especificadas dos
órgãos de controle.

9.2.2 Segundo o Art. 1o da Portaria no 1977-DMT/2017, "os produtos asfältioos neoess¿írios às

obras de infraestrutura de transportes do DNIT terão seus preços de referência definidos em
função do binômio "aquisição * transporte", adotando-se a solução mais vantajosa ao er¿irio

em função do acompanhamento dos preços realizado e divulgado mensalmente pela Agência
Nacional do Petróleo- Gás Natural e Biocombustíveis - ANP e da natureza do transporte".

9.2.3 Visando cumprír o que presereve a Portaria n" 1977-DNLTl20l7, torna-se preponderante a
conciliação do fornecedor do insumo e o prestador do serviço de transporte, pemritindo assim, a
deflrnição do valor do insumo, bem como seu manuseio unificado.

9.2.4 Adicionalmente- a enfrega de um tipo de i¡s¡rmo, mais a falha no fornecímento clas demais-
implica paralisação do serviço, tendo em vista que todos são necess¡irias, ainda que em
proporções diferentes, para wna mistura coesa e que atenda às nonnas vigentes. Portanto, os
itens foram agnrpados de modo a serem fornecidos materiais com características homogêneas, e
permitir que a logística de entrega de todos seja rnais bem ajustada para atender às necessidades
¿.lnc nhr¡.: 41¡ ar.a¡rrnáin n-o!¡- <o pE/- Â Ja,¡^ic ^ ô@,ñâñâ¡t¡ /jn¡r,na a -o^,i¡^ Ja +*a-^-^-+-\||.4r vv¡'@ vu v4vvuÿæ týt\t r ¡-i¡:v. ziLtüi¡¡.¡¡ir, ú üËiüÿ;¡¡:iü¡iii, (¡ij-jiü¡¡U ç ijg¡ViÿU .\ç U-¿íi'.;lj.\iííi)
executado pela mesma empresa fomecedora, facilita o controle e fîscalizaçäo da prestação do
serviço, por parte do fiscal de contratos.

iû. C ontrarações C orreiaras e/ou Inrerriepenrienres

10.1 No caso concreto, o 5' BEC possui em um passado recente contratações correlatas e não
interdependente para a viabilidade e contratação desta demanda, pois, os insumos asfálticos são
de vital importância para as Obra sob responsabiiidade do 5" BEC e uso recorrente. Logo, cito
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os certames licitatórios nos quais foram licitados os insumos citados neste instrumento: Pregão

Eletrônico SRP n" 035/2022 - 5" BEC, Pregão Eletrônico SRP n" 04312021. e Pregão Eletrônico
SRP no t2812t23 - 5o BEC, cujo objeto foi a aquisição de r'nsumos asfálticos a serem
empregados nas obras da Operação Príncipe da da Operação Jaru (Jaru-RO).

11, Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1 A conuatação terá como base o Plano Estratégico do Exército (PEEx) que direciona o
esforço dos investimentos da Força Terreste para o quadriênio 2020-2023.

12. Beneffcios a serem aicançados com a conratação

12.1 A referida contratação propiciará ao 5o Batalhão de Engenharia de Construção cumprir as

suas missões de adestramento em Operações de Engenharia de Construção, bem como as da vida
AdminisUativa da Organização Militar.

12.2 Garantir o bern-estar dos usuários da BR 364lRO, em Janr/RO.

12.3 Aumentar a capacidade de tráfego das rodovias, as quais a manutenção está sob
responsabilidade deste batalhão,

12.4 Melhorar o abastecimento de insumos, gêneros e demais itens de necessidade básica das
cidades que dependem da rodovia como via de acesso.

12.5 Melhorar as condições de segurança da via.

12.6 luÍitigar o nún¡ero dc acidentes da rodoi,'ia.

12.7. Valorizar a dignidade humana (militares e população).

13. Providências a serem Adotadas

13.1 Deverá ser confeccionado o referido Termo de Referência para início do processo licitatório
correspondente, após autorizådo pelo Ordenador de Despesas.

13.2 A Administração, com vistas a alcançar maior êxito na contratação do aludido serviço
ohjeto deste in.stnrmento- elahorou um cronograma sucinto cujas atividades são ín.sitas à

adequaçiio do ambiente da organização para que a contratação surta efeitos e com os
responsáveis por esses ajustes nos diversos setores.

i4. Fosuíveis Inrpacíus ^å¡nirieníais

14.1 Para mitigar impactos ambientais, os Fornecedores dos materiais deverão em seu processo de
produção ou aquisição, adotar, no que couber, as práticas de sustentabilidade ambientai dispostas na Lei
n" 12.305, de 02 de agosto de 20L0, em especial ao Art. 7o; e na Instrução Normativa n'01"/STLI/IvIPOG,
à^ 1A Ào ir¡¡i¡n ¿^ 1n1n ã^ ^t.^ taññâ Ervý -vLv, ¡rú yúr ú¡¡ð! r.
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L4.lJ Usar produtos e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às

¡l ¡ccifi ¡r¡ñot o ocnor.ifi ¡r rño¡ ¡lotomin r¡lrc nol r À l\Il.fTC À .
L¡Eou¡¡¡ùeluLu v ùrPùL¡¡¡!úÿúbe u!Lr¡ ¡l,l¡¡Ueúd pL.ù r ¡¡ i I ¡J¡ it

L4.1,2 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtençäo de certificação do Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis

ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

L4.1.3 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequad4
Èolll o nienur volume possível, que utilize mãterlðfs recícláveis, de forma ð Eðrðnt¡r a máxima proteção

durante o tansporte e o armazenamento;

L4.1.4 Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como
rneroúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)). cádmio (Cd), bifenilpolibrornados
(PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs).

14.2 Em cumprimento a Instrução Normativa IBAMA no 612013, o Pregoeiro solicitará ao
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente ou envie juntamente com
a proposia de preços adequada ao último lance, sob pena de não-aceìtação, o Comprovante de
Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de
Regrrlaridade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei no 6.938, de 1981, e da Instrução
Normativa IBAMA n" 06, de 15103/2013, e legislação conelata-

14.3. No que tange ao Cadastro Técnioo Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Arnbientais - CTF/APP, o fabricante deverá ser inscrito na categoria
IndÍrstria Química e possuir na sua Ficha Técnica de Enquadramento - FTE o código: 75-2 -
descrição: Fabricação de produtos derivados do processamento de petróleo, de rochas
befuiäiiiosas e da in¿¡ilei¡a.

14.4. A apresentaçâo do Certifioado de Regularidade será dispensada, caso o Pregoeiro logre
êxito em obtê-lo tnediante consulta on-line ao sítio oficial do IBAMA, anexando-o ao processo.

14.5. A licitante deverá possuir a Atrtorizagão paraa venda e distribuição dos insumos asfálticos
emitida pela ANP ou Outorga da Autorização para o Exercício da Atividade cle Disfribuigão de
Asfaltos da Pessoa Jurídica, conforme Art. 3a da Resolução ANP na 2, de 14 de janeiro de 2005

- D.O,U de l9101/2005.

lF 
^ 

| - I lrr I .t. I IrÐ. rrtlcrilraç¿lu uc YtilirúItlä(iÈ

Esta equipe de planejammto declara viável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta eouioe de olanejamento declara viável estâ contratacão.

6de7
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16. Responsáveis

Todas as assl¡rau¡as cleuâniras seguem o horário oftcial de Brasílìa e funda¡ncntam+e no !39 do Art. 4 do Decreto n' I 0.543,
de L3 de novembro de 2020.

JOAQUIM SANTOSFILHO
Chefe do 5e BEC

FELIÞE srlvA DE AQUTNO

Seção do 5e BEC

Seção do 5e BEC

Ðtu¡rar-lro- Er¡' r.t¡¡¡p,¡iiìrËl.iu ¿u ruuoiarù.r rrr¡ iutix¡ ä, ür¡ fut. i,i üu Ð*rriv f iï.O2í,de 2ûr091i3, dprùvù u prribÈrric ETP, u
$ât foi el¡borado confonr¡e os parânreros cctateþcidos ¡a IN SEGES/hiE n'6S.

JONAS SAIfTOS STLVA JI,'NI(}R
Ordenado¡ de Despesas do 5a BEC

/ael
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Lista de Anexos

Aeuçåo: Apqæ æ$tvoc qos ffitcàtos r'.¡df", 
"-tf,t", 

n.þgrt, 
"Jgeg*, ".gif" e ".¡Eg' rrrqfiarsdos ¡b¡¡i*o såo ãEexados

diretamente a este documento.

o A¡exo I - 1. Documento de Formalizaçâo da Demanda.pdf (195.86 KB)
o Anexo II - 2. Designaçâo de Equipe.pdf (31.69 KB)

Auexo III - 3. MR56J02a.pdf (52J3I(B)
*neso IV - 4 Me¡¡¡óqi* de Câlcule OOG lR¡r¡mo arfáltico.pdf (129.46 KB)
Anexo V - 5. Mapa Conparativo Tabela AM.pilf (205.65 KB)
Anexo YI - 6, heço Insumos Asfáltieos AI,{P.pdf (240.27 I(B)
Anexo VII - 7. lndicede-reqJustamento-de-obras-rodovlarias-set-2024.pdf (a50.8 I(B)
Anexo VIII - 8. Allquota de ICMS-RO.pdf (185.17 KB)
Anexo IX - 9. €ATMAT - Inn¡mos A.efáltlcos.pü.(87,221f8)
.å¡e¡co X- iû. fusifiruiy¿ pæã ùgrupü.Eto rie ltcas-pdí (11431 l$)
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Anexo I - 1. Documento de FormalÍzação da Demanda.pdf
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MINISTERIO DA DE,FESA
N:XÉRCIItI BRASIL¡]IKO

_ CMA - 2'Gpt E
5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOY$O \ryEBER

I

Èõ^ù'-rF.Ð^ FF 
^i 

a srrttl-UíÿlErl r(, ttf- f Ìrltftl,¿tLrt.éLçjilr tt-Ã, ttþtut-pLÑtrir
AQUTSTçÄo DE TNSUMOS nSrÄlrrcos

IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

,aquisição cÍe insumo asiáirico C.AP6ûi85.

2 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO DO OBJETO,
CONSIDERANDO O PLANEJAMENTO ESTRATEGICO

O processo licitatório visa contratação de empresa para o fornecimento de insumos asfälticos
pnra'obres do 5" BEC, a ser€ür ernpregados na Obra da Apercção Jaru, de modo a cumprir
os prazos descritos nos cronogramas de execução das obras de cooperação a cârgo do 5o BEC,
desta forma, mantendo a boa qualidade dos serviços em questão, zelando pela confiabilidade
da instituição.

t-'qurpe cle plane.¡am entcr

3. INDICAçÂ,O DOS MEMBROS DA EQUIPE DE PLAI{EJAMENTO

FUNÇÃO NOME DO MILITAR

Joaquirn Ferraz dos Santos Filho - Oap

Equipe de planejamento Felipe Eduardo da Silva de Aquino - 2" Sgt

Equipe de planejamento lVendel do Nascimento Tico Batista - 3' Sgt

Docurneutação BI no 2ü5, cie 3U <ie outubro de 2çJ2q
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3 JUSTTFICATIVA DE QUAN TIDAI}E

Aquisição de INSUMOS ASFÁLTICOS, conforme condições, quantidades, exigências e
estimativas, estabelecidas neste instrumento: As quantidades dos insumos asfálticos estimados

foram baseadas nos serviços do Plano de Trabalho da obra em execução pelo 50 Batalhão de

Engenharia (Opcração Jaru). Dcssa furma, o quadro a scguir ûprcsçnta a quantidadc total
necessária para a obra, tendo como referência o período do verão amazônico, que tem duração
de 6 meses, e com base em quantidades consumidas nos últimos anos.

Descrição dss insumls a senem licitados:
J .1. () quanttfattvo dr¡s matenars a serçm çonfrafados fbl esl¡mado pela Seção 'l'çcnlca do
Batalhão tendo como base o Plano de Trabalho no 25.001.20.24.02.37.04 e estudo de
planejamento da Planilha de Orçamento por Objeto de Gasto Futuro acrescido de 10o/o -
(Destacamento Jaru):

ttem uescncao unll ÿteü tJüf
I CimentoAsfaltico de Petróleo (CAP 60/S5) Ton 90

4 REVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER INICIADO o PRAzo PARA ENTREGA

Em até 7 (sete) dias corridos após o recebimento da nota de empenho/assinatura do
controto/solioitnçõo do objeto.

RESPONSÁVES PEI,A DEMANDA5

JOAQUIM
Responsável pela

FELIPE EI}UARI}IO
Responsável F

FtLffO - Cap
da Demanda

AQUINO- 20 Sgt
daDemanda

da Demanda

Este documento é peça do processo 64043.009635/2024-34 Pág 12 de 215
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DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

1 - Conforme previsäo noArt. 21,da lnstruçåo Normativa SEGES/IdE No65, de 20
de julho de 2A21, aprovo a formalÞaçåo da demanda para subsidiar a futura
contrataçåo, medíante processo licÍtatório, para atender necessidades deste
Batalhão.

2 - Aprovo o início dos procedimentos para autuar processo Iicitatório para
modalidade Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços.

3 - Seja encaminhado ao Setor de Aquisiçóes Licitações e Contratos para as
providências julgadas necessárias, de acordo com as normas em vigor.

Quartel em Porto Velho-RO, 31 de outubro de 2O24.

JONAS SANTOS SILVA JÚNIOR. TEN CEI
Ordenador de Despesas do 50 BEC

Este documento é peça do processo 64043.009635/2024-34 Pág 13 de 215
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Anexo fI - 2. DesÍgnação de Equipe.pdf
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(Continuação do BI Nr 205, de 30it a) Pag n" 2859

primeiro dia útil subsequente ao recebimento desta.

Porto Velho - RO, 24 de outubro de2024

JONAS SANTOS SILVA NT¡{ION -TC
Comandante do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

(Nota n" 101707 - Fisc Adm/PA, 30 OUT 24)
Em consequência:
a) a Fisc Adm acompanhe e controle o desenrolar dos trabalhos do prooedimento em questão;
b) a Fisc Adm, SALC, os encarregados do aludido processo þrazo entrega: até 19 NOV 24) e demais
interessados tomem conhecimento e adotem as providências pertinentes.

d. DESICNAÇÄO DE EQUTPE - publicação

Norneio os militares abaixo, a contar de 30 de outubro de 2024, para compor a Equipe de Planejamento
da Contratação e Eçripe de Apoio, conforme expressa a previsão do art. 21, da Instrução Normativa
SEGESII\4P n" 0512017, cujo objeto é o Fornecimento de CAP 60/85 com Tranporte, em
conformidade com a Lei no 14.133121, devendo elabora¡ e apresentar na SALC do 5o ^B.E'C|, no praza de
10 (deze) dias corridos a contar desta publicação, os documentos mexos ao DIEx Requisitório contendo:

I - Documento de Formalização da Demanda: Responsável: Cap JOAQUIM FERRAZ DOS SANTOS
FILHO.
II - Estudos Técnicos Prelirninares: Responsável: Cap JOAQLIM FERRAZ DOS SANTOS FILHO e

3" Sgt WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA;
III - Mapa de Risco: Responsável:Cap JOAQUM FERRAZ DOS SANTOS FILHO e 2o Sgt FELIPE

EDUARDO DA SILVA DE AQUINO;
IV - Termo de Referência: Responsáxel:2" Sgt FELIPE EDUARDO DA SILVA DE AQUINO e 3o Sgt

WE|IDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA; e
V - Pesquisa de Prego: Responsável: 2" Sgt FELIPE EDUARDO DA SILVA DE AQUfNO e 3' Sgt

WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA;.

(Nota no 101179 - SALC, 30 OUT 24)
Em consequência, a equipe deverá confeccionar os documentos supracitados no prazo máximo de l0

(clez) dias corridos e se apreseütar na SAI,C a cada 05 (cinco) dias a partir clesta publicâçäo para sanar
dúvidas e dar ciência sobre a elaboração dos documentos.

4oParte
JUSTIÇA E DISCIPLINA

1. JUSTIÇA

DIVERSOS

SINDICÂNCIA - Solução - Transcrição

sol,uÇÃo DE STNDTCÂNCIA
(l.tUP: 64Aß .007 488/2024-68)

1. Da análise das averiguações que mandei proceder por intermédio do 2o Ten OTT Eng Civ
E\ryERTON SOUSA SANTOS, em sindicfurcia instauada pela Portaria n" 045 - Sl/5" BEC, de 26 de
agosto de 2024, resolvo acolher o parecer do sindicante no sentido de que o acidente ocorrÍdo com a

)
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Anexo III - 3. MR56_2024.pdf
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@c"net*g*., MtNtsrÉRto DA EcoNoMtA

Matriz de Gerenc¡amento de Riscos

l.lntormações Básicas

i.,lúnreio cla Maitiz de Alocar:åo rJe Riscos

5612024

t)bJelc da i\,4ai.ri;i de lìisc(ls

Aquisição de lNSUMos ASFÁLTleoS, confornre corldlçAes eslabelecidas no TR, a ffm de atends às necessidades do So BEC.

2. Histórico de Revìsöes

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos ldentificados

lìes¡:onsavel ¡.rela Ëdicão

WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA

Dala rls CÍ¡àção

33-17012024 09"36

Número RscE Causa do Risco Fase Aloõado pafa Nfvel do Risco (l x P) Ne ltem

lndisponibilidade
Otçamentária

Possfvel falha de Planejamento Estratég¡co
visando a descentralização de orÇamento _ ._
que possa ser descentral¡r"Oo 

", 
pi"l ;- Gestão de Contrato Administração

contratação.

Baixo

L

P-01

lmpactos
lmpossíbílidade de aquisiçË[o dos bens (lnsumos'Asfálticos), os quais acarreiariam prejufzos: ôÞ i¡fëressË público (sociedade), a
Administração (5o BEC) e aos órgãos convenentes,

Açiles Prwentlvas
A Administração deverá no Planejamento Estratégico contemplar a(s) posslvel(is) Responsávet: JoAeUlM FERRAZ Dos
rubrica(s) orçamentária(s) que poderão ser descentralizadas em prol da contratação. SANToS FILHo
Açöes de Contlñgêncla
lnteffied¡er junto ao chete da 4a Seçåû o eventud Pedido Etetrôn¡cû dÉ créd¡to Responsåvel: JOAQUIM FERRAZ DoS
(PEc)' a flm de atender o mais breve possfvel corn recrJÍsos a referida demanda. SANTOS FILHo

Alocado para Nfvel do Risco (l x P) No ltem

cs1

L

P-01

c-01

Especificação
lnsufciente para a Planejamento da aquisição de bens que ^,_. ,

Aquisição dos Bens não supre a necessidade oa orø sãrc¡iaf,"- Planelatnento Administração Médio

0nsumos Asfáltlcos)

lmþectos
Os serviços poderão ser prestados de forma a não abranger às necessidades institucionais,

Açöes Preventlvas
Revisão da especificação do(s) bem(ns) objeto do Termo de Referência, bem como Responsável: JoAeUlM FERRAZ
do Edital e seus anexos. SANTOS FILHo
Açöes de ContÞrg&rcla
Anatisa¡'s'drÉu de lhsufclêncía do Terms de Referênclan e, sucesslvamente, decldir Re$poniiáuFl: JoaeUlM FERRAZ
quanlo à vantajosidade de uma posslvel rescisão contratual e de repetição do SANISS FILH9
certame licitatórlo sanado os óbices,

DOS

DOS

Núme¡o Rísco Causa do Rlsco Fase Alocado para Nfvel do Risco (l x P) No ltem
Atras o
Conclusão
Licitaçåo

lmpactos

n a Nåo atendimento à demanda no prazo
da necessário åcaffetåndo prejufros à Seleção do Fomecedor

Adminisüaçåo
Adrfünistração Alto

1
Não atend¡mento à demanda no prazo necessário acarretando prejufzos: ao cronograma de execução da obra, ao bem-estar da tropa
e a outros fatores fnsitos à dignidade humana elencados no item 2 - DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAçÃO DOS ESTUDOS
PRELIMINARES.

Açöes Preventlvas
Responder os pedidos de esclarecimentos e ¡mpugnação ao Editat, no prÉrzo de 24 Responsável: EDVAN OLIVEIRA DE SOUZA
(vinte e quatro) horas; bem como as eventuais atterações que afetarem a
substância (formulação) das propostas de preços deve¡ão ser ¡ealizadas mediante
a reabertura do prazo inicial correspondente. A¡nda, outro fator que poderá
enquadrar-se ao episódio será a desclassificação da proposta de preços ou
inabilitação do(s) licitante(s) interessado(s),
Açöes de Contlngêncla
adiarnento da' ahcrtsr¡ da licitação Fela sÀLc, a fim de evitâr posslveic Fleeponsável: EDVAN ôLlvElRA DE souza
¡nffingènciás ao Prlncfpio constitucional da lsonomia e aos princfpios Báslcos
citados no ArL 30, da Lei no 8.666/99.

P-01

c.01
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Núme¡E RÍsco Causa do Risco Fase idlocadopara NlveldoRÍsco (lxP) Nohem

!:ì..i14

P-01

c-01

Recufsos
Administrativos
Procedentes

Falta de análise dos pedido(s) de intenção
de recurso, a(s) proposta(s) o:..,1i:::r-: 

seleção do Fornecedor Adm¡nistraçãodocumentação de habilitação exigidas
Edital, a fim de reduzir os riscos.

Alto

J.

lÿHfectos
Aú¡ss n¡ csntr¡ü!çåo do objeto da licitaçåo. devido à ôcÊitlç¡io êo rcçsrso ímpeFado por algurn l¡citônlÊ partic¡p¡nte, por ocasião de
hab¡litação indevida daquele declarado vencedor do certame, ou ainda, da aceitaçåo da proposta em desacordo com as condiçðes
edltallcias. Fato este, que poderá culminar com a licitaçäo "fiacassada' ou na hipótese de desclassificaçåo e/ou inabilitaçäo perdurar
um prazo mais extenso para adjudicaçåo/homologação ocasionado pela convocaçäo de licitante(s) subsequente(s) quando houver,

Açöes Prevcntlvas
Analisar com caulela o(s) pedido(s) de intençäo de recurso, a(s) proposta(s) de Responsávch EDVAN OLIVEIRA DE SoUZA
feços Ê documerfição de habilitaçåo exigides no Editd, aím de redu4r oe risoos.
AçõcÐ {rê eomlll¡ûircfa
O Pregoeiro(a) envidará esforços de sua competência para lograr êxito na Responsável: EDVAN OLIVEIRA DE SOUZA
contrataçäo senäo repassará ao O¡denador de Despesas possfveis estratégias
paralelas.

4 Acompanlwnento das Açõc,s d6 Trsta rionto do Risoos

Nenhum aconrpanharento inclufdo,

5. Responsáveis I Assinantes

Equlpe d e Planelarnento

JOAQUTü sÀt{Tos FILHO

Chefe do 5" BEc

FELIPË DE AqUNO
do 5'BEc

do 5" BEC
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Anexo Iv - 4. Meméria de cálculo ooG Insumo asfáltico.
pdf
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ooG {orçamento por obJeto de gasto} é o documento elaborado pelas organizaçöes

militares de Engenharia de Construção por ocesião do acompanhamento das obras sob sua

responsabilidade. Esse controle possui o planejamento fisico e orçamentário para a execução da
obra, detalhando itens e despesas a serem realizadas, tais como os insumos asfálticos, peças
para manutenção de equipamentos e viaturas, contratação de serviços terceirizados etc.

Por ocasião da presente licitação, para fins de leyantamento das quantidades a serem
licitadas, utilizou-se um documento simila4 o OOG Futuro. Tal como o OOG, a diferença em
relação a aquele reside no fato de que o OOG futuro é um estudo técnico em que se levanta
todas as quantidades de insumos pendentes part¡ a finalização da obra. Com base nos preços
homologados nas licitações, é possível, dessa forma, prever a necessidade de recursos para a

finallzação dos trabalhos de engenharia.

Apesar desta UG possuir um Sistema de Controle Físico (SISCOFIS) o qual possui o
histórico de uso de diversos insumos adquiridos, não seria correto a presente licitação se basear
em tal dado, visto que o ano anterior possuía diversas metas fisicas e econômicas diferentes das
do presente ano, Por ísso, o corpo técnico desta UG prefere optar pela lícitação com base nos
insumos necessários para a finalização da obra. Além disso, é importante que seja levado em
consideração a possibilidade de superação da meta estabelecida, possível perdas dos estoques
fisicos e eventuais retrabalhos de engenharia.

Para a confecção do OOG futuro, a Seção Técnica do 5' BEC, por meio de estudos e

levantamentos topográficos da operação Jaru, deffnlu os quantltativos de servlços de
engenharia a serem realizados. Esses serviços são lançados em um software para levantamentos
da quantidade de insumos a utilizar; no caso desta UG, é utilizado o COMPOR-9g. Esta
ferramenta, gera a composição dos insumos a serem utilizados. A soma de todas as composiçöes
de todos os serviços de engenharia pendentes gera, portanto, dados para o OOG futuro da obra,
tal como o quadro a seguir:

Os presentes quantitativos são arredondas para múltiplos de 25, que é a quantidade
mínima trensportada pelas distribuidoras de insumos asfálticos.

Itens Código
€ompor

Un¡dâde Quant¡dade
cornpor

Taxa para
possível
perdal

necesddade
Ql*rÐ

Perdas/
necessldade

extra

Quantldade
necessária

total

3 - lnsumos
destinados a
execução do objeto
s.3.45 - CAP 60/85 ts0006 Tonelada 32t,LO LO% 2% 360,27
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3.3.4s-CAP50/85 rs0@6 Tonslada 90 90

ÐAQIIIMFEßßA¡T

Chrefeda 43 Seção do 5e

F[UPE
Auxiliar da tF Seção do

Frrlro-@
Engenharia de Construção

DEAQülttfft-t' ist
de Engenharia de Construção

3
Auxiliar da 43 Engenharia de
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Anexo V - 5. Mapa Comparativo Tabela ANP.pdf
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NTtr{ISfÉR,IOI}A DEF.ESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALIIÃO DE ENGEITIIARIATIE CONSTRUÇAO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

MAPA DE PESQUISA DE PREÇOS ANP
(Processo Ad ministrativo n.o 64043. 0095 60 I 2024-9 l)

1. DO OBJETO

l.l O objetivo do presente documento é apresentar a metodologia de cálculo de preço referenoial para
insumos asfálticos adotada no presente Pregão Elético (SRP), de foma a permitir que os preços
referenciais sejam atualizados mensalmente com base na Tabeta de h'eços Médios Ponderados de
insumos asfálticos por unidades da federação, disponibilizada mensalmente pela Agência Nacional
do Peúóleo, G¡is Nafural e Biocombustíveis (ANP) desde 2008 através do site
h-ftuqì//rvn'w.gov.brl¡ün/nf-br/¡ssuntoýnrecos-e-defess-da-conconrncis"lnrecoýprecos-de
di stribuicao-de-nro dutos.asfalti cos

1.2 Tal metodologia tem como base a Portaria n" 1977-DNIT, de 25 de outubro de 2017, que
regulamenta a fonna dc cálculo dos preços referenciais de insumos asfálticos para obras rodoviárias
no âmbito tlo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DMT), com variações
mensais, com objetivo de que os preços desses inzumos sejam condizentes com as variações do
mercado e, principalntente, coln a nova política de preços da Peh'obras, que prevê reajustes mensais
de até lTYo,pararnais ou para lnenos.

2. METODOLOGIA

2.1. Adotou-se como critério mercadológico o disposto na Portaria n' 1.977/2017,de25 deouhrbro
de2017doDNIT(DOUn"206,de2611012019,Seção L,pâg174),umavezqueforaelaboradaapós
determinações oriundas do TCU, visando maior vantajosidade para a Adminishação Rrblica na
aquisição desse tipo de insumo (Acórdão n' 2649/2007, no 1077/2008 e n" 377/2009, todos do
Pleniário).

2.2SegundooArt. lodaPortarian'1977-DNIT/2Ol7,"osprodutosasfálticosnecessáriosàsobras
de infraestutura de transportes do DNIT terão seus preços de referência definidos cm função do
biilômio "aquisiçflo * transporte", adotand(Fse a solução mais vantajosa ao erário em frmção tlo
acompanhamento dos preços realizado e diwlgado mensalmente pelaAgência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis -ANP e da natureza do ffansporte".

2.3. No Art. 2o da referida portaria, os produtos asf¿llticos terão seus preços de referência para
aquisiçäu crn função do aconrpauhamento de disttibuição de asfalôos reali¡¿ado pcla ANP, através de

Tmo de R€úLT&ciô - Modelo pco Prcgão Elctôoico - Compræ
Ahlâliaçlo: Julho/z¡)21
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seu sitio eletrônico, por unidade da federaçâo, acrescidos das respectivas aliquotas de ICMS,
PIS/Pasep, COFINS e BDI diferenciado, função este da desoneração da mão de obra e da eventual

inclusão da parcela de Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB).

2.4 Dessa forma- o preço de aquisição do insumo asf¿lltico será calculado de acordo conr a equação
1, abaixn, ssndo o "B'eço Medío ANP" obtido pela tabela disponível no endercço elctr'ô¡rico da ANP
https:/&vlvw.qov.br/anp/pt-br/assuntos/nrecos-e-defesa-da-concoffencia/orecos/nrecos-de-

distribuicao-de-orodutos-asfalticos. para o referido insumo asfáltico, para o último mês atualizado
(Maio 2023) para o estado de referência de cada insumo definido pol meio da análise do Binômio
'Aquisção + Trærqparte" conforrte A,rt 4" da referida porlaria .

2.5 De acordo €om oArt 5" da Portaria n" 1977-DNlTl20l7, os preços cle referência dos produtos
serão definidos por meio do estudo comparativo com, pelo menos, 3 (três) origens díferentes e com
maior proximidade em relação à localidade da obra, respeitando-se as premissas definidas no Art 4o

da referida portaria e adotando-$e como referência a condição mais vantajosa ao erário em função do
binômio 'hquÍsiçilo + tratrsporte". No caso conçreto. não há disponibilidade deprego para a uniclade
da federação do serviço, RONDONIA, forarn adotados valores médios das Unidades da Federação
das Refinarias mais próximas do Estado de RONDOMA, conforme orientação da Portari a n' 1977-
DMT/2017.

2.6 Caso ainda persista a impossihilidade de definição dos preços de refer&rcia de algum produto
asfåltico, deverão ser utilizados os preços nacionais disponibilizados pela ANP, adotando-se conro
referência a localização da refinaria mais próxima à obra.

2.6.3 Para o insumo asfáltico Cap 60/85, foi adotado o valor médio ponderado paraaRegíão
Norte.

Preço de Aquisição = ,t t =- ,, =,,!'"c= ,!Y(1'-L2o/o(Icusl * (1 *21''24%(BDI))

Equação 1 - Calculo de Preço Referencial de Aquisição

2.7 O BDI referencial adotado para a aquisiçäo é o BDI difèrenoiado preoonizado no Mernorando
Circular n" 01/201S-DIREX, do DNIT atualizado pelo Mernorando Circular n" 03-2016-DIREX, do
DltüI que atualizou a alíquota de CPRB para 4,5Yo, passando o BDI diferenciado de 15,0% para
2I,24yo. A composição do BDI diferenciado encontra-se na tabela anexada ao processo.

2'8 A parcela d€ ICMS tefelcrtcial a ser ad¡rtada ¡rara a aquisição dc i¡rsunros asfálticos é de 17,5o/o
para o estado de Rondônia (locais das obras). Podendo ser revisada pol'uma alíquota inferior ou
superior a l7o/o, de acordo com o ICMS do Estado da empresa vencedora da proposta.

2'9 Segundo o fut. 3" da Portaria n" 19??-DNIT l2ol7 , os preços de refer êïcia para o transporte
rodoviário de produtos asfálticos serão calculados a partir das novas equações tarif'arias apresentadas
na referida portaria. As equações tarif¿irias têm como mês-base julho de 2014 e incluem todos os
custos diretos envolvidos com o transporte de produtos asfálticos, excetuando-se o ICMS, BDI
diferenciado e eventuais despesas relacionadas ao pagamento de pedágio em rodovias
concessimadas.

Cðnürå Neioûsl dë Ù'{/rd¿¡a! dc !iaj¡¡{66 o ü(ffitrs ¡l¡ Consul¡r juAeisl d¡ t¡u¡o
Tmo de Rcføêacia - Modelo puo Pregño Elc$nico -Comprs
Atù{l¡ação: Ju¡ftd202I
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2. l0 Segundo o Art. I " da Portria n" 434-DNIT 12017 , os preços de referência para o transporte lìuvial
de produtos asfálticos serão calculados a partir das novas equações tarif:irias apresentadas na referida

portaria. As equações tarìfiírias têm como mês-base novembro de 2016 e incluem todos os custos

diretos envolvidos com o transporte de produtos asfáltioos, excetuando-se o ICMS, BDI diferenciado.

2.lI Ajnda segundo oArt. 3'da PortarÍa ¡r" 1977-DNIT/2017,os preçÐs refere¡rciais tle transpode dos
insumos asfálticos serão reajustados para o mês-base de referência do projeto ou contrato, segundo
sua natureza, por meio do Índice setodal de Pavimentação, conforme as orientações preconizadas
na lnstrugão de Serviços n' 01 -DNIT 12019 .

2. l2 T)essa ttrrma, o preço cle transpcnte rlo insumo aýältico é calculaclo de acordo com a equação 2,

abaixo, sendo "Ind. Pav" o índice setorial de Pavimentação, no úItimo mês atualiza.ùo, para
reajustamento de obras rodoviárias, que é calculado pela Fundação Getulio Vargas (FGÐ e diwlgado
mensalmente pelo DNIT ahavés de seu sítio elehônico: httns://www.gov.br/dnitipt-
br/aSsuntos/planejamento-e-nesqllisa/custos:e-paeamentos/custos-e-Ilaqanrentos-dnilindicçs-de-

reajustamentos/indices-do-resjustamentosdö-ohras-rodoJiario. O ri,ltimo mós atualizado pelo DNIT
é setembro de2O24, sendo o valor de Índ Pav é 577,753 conforme Índices de Reajustarnento de

Obras Rodovi¿lrias (mês de referência: junho de 2023), em anexo.

Preço doTrmtsaorte
Ind Pav Ind Pav(26,939 * 0,253xPI¡ * 0,299rRP) " + (140630 * 0,L92S&D) *

*(11- t2o/o(lClvlS)

+ 21,24%(BDI))

Equação 2 - Cálculo de Preço Referencial de Transporte

2.13 As distiâneias a s€rem oonsideradas para o cålculo do preço referencial unitårio de lransporte,
basearam-se nas refinarias produtoras dos insumos, mais próximas dos locais das obras, nos estados
do Amazonas, Mato Grosso e Minas Gerais, serão:

2.13.3 Para o insumo asfáltico Cap 60/85, da Refinaria REMAN,localizada no estado do
AnrazÐnas, pa¡ä o destaoâ¡nentú JARU localizado enr JARU.RO, totaliza¡rdrr, 1239 knr dc
transpofte fluvial (D), 296,85 km de hansporte rodoviário em via pavimentada (PÐ.

2.14. Dessa fonna, considerando ¿N equações e os valores anteriormente mostrados, os valores
refetenciaís de aquisiçåo e trånsporte que oompÕem esse Tenno de Referência encontam-se na tabela
a seguir:

C-åÐår¿ Næ¡onáJ dÊ lvfÒdclcd d¿.Liajbrttð e Co¡rEfos d¡ CoDsultori¡.Oqd d¡ U¡¡¡o
Tmo dc Rcfer''¡cis - Modelo pùß Pr€gão Elcrônico - Compra
Atulizaç¡o: rul[o2021
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Desconto

o,l

Aquis + Transp

Rl$ 9,074¡53

Transp.

R$ 1.065,54

AE¡b.

R$ 8.008,9e

Ín¿ Pa"

577,753

Dist
lhrl

1.535,85

ICMS

t7,5%

BDI

21,240/o

PreçoMe{ioANP

5,20875

Insuno

cAP6ry85

Desf,

Chnteiro de obras de ÿ BEC, localizado à Rua
bpajós 2299-22ll,Soror "3", na cidade de
I,{RUIRO @esùacamento JARU).

ó. CONCLUSÄO
Diante do exposto, o preço de referência pafir o insumo asfåltico descrito acima foi deñnido conforrne resumo da Tabela
l.Tabela 1- do cálcdo de þreços ANP de setembro de 2024)

cAPó0/85 -
JARU

2l-24o/o
17-5Oo/"

O.650/"

3.00o/o

1.515.85
577,753

R$ E.008.99

R$ r.065-s4
RS 9.074.53

BDI
ICtvß
FTS

COFINS
DISTANCIA(KM}
IND PAV

PREÇO TRANSPORIE
PREÇO POR TONELADA
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Porto Yelho-RO, 3l de outubro de2O24.

JOAQTTTM
Cbefs da 48 Seção ò 5o

FETIPE
Auxiliar da 4" Seçäo

Auxíliar da 4"

FILHO - Cap
Engenharia do Consfução

srtvA DE AQUIrûO -
de Engenharia de Construção

NASCIMENTO BATISTA-3" Sgt
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Anexo VI - 6. Preço Insumos Asfálticos ANP.pdf
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Anexo VII - 7. indice-de-reajustamento-de-obras-
ro doviarias-s et -2024.p df.
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Anexo VIil - 8. Alíquota de ICMS-RO.pdf
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â Po¡tal Sefin (httpS;lWWWSefl¡.fggov.brl), / 1} Agência Virtual ([gp;(ggenciavirtual.sefin.ro.gov.br/]

LO 68U1Eló

ANEXOS DOWNLOADS -

*Este Texta nåo S{rbstitui o ft.¡blicado no DOE

LEI No 688, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996 - D.O.E. de 30/12196

ALT ERAçÖES (textoLe gislacao jsp!
texto=27tì#L6$8_96_ALTEReÃ nÃ n ESI

lnstitui o lmposto sobre Operaçöes relativas à Circulaçäo de Mercadorias e

sobre Prestaçöes de Serviços de Transporte lnterestadual e lntermunicipal e de
Comunicação (ICMS), e dá outras providéncias,

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDONIR:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica institufdo o imposto sobre operaçöes relativas à circulaçäo de

mercadorias e sobre prestaçöes de serviços de transporte interestadual e

intermunicipal e de comunicaçäo - lcMS, ainda que as operaçöes e as
prestações se iniciem no exteriol com base no inciso ll, do artigo f 55, da
Constituiçäo (httpJ MûAg,planaltg.gov.br/ccivil03/constituicao/constituicao.htm).

da República Federativa do Brasil, e no artigo 1o, da Lei ComÊlementar no.-BZ

ftflpJ ÀAÀAûåplanalts.gpv.br/cciviL03/LE|S/LCP/Lcpg¿hl¡Ð, de 13 de setembro
de 1996.

Nota: Nova Redaçáo (textoLegislacao.jspJtexto=270#L 688 96 Lei no 765, de 29112t97

CAPíTULO I

DA INCIDÊ¡¡CN

Art. 2., O imposto sobre operaçöes relativas à circulaçäo de mercadorias e
sobre prestaçöes de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicaçäû - ICMS, de competência dos Estados, incide sobre:

| - operaçöes relativas à circulaçäo de mercadorias, inclusive o fomecimento de
alimentação e bebidas em bares, restaurantes e estabelecimentos similares;

httpe:/4egislacao. sefi n. ro.gov. bnlextoLeg isf acao.jsp?texto=1 2B 1t150
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S 60. Fica o Poder Executivo autor¡zado a exigir do contribuinte a
complementaçäo do imposto devido por substituição tributária de que trata o $
1o nas operaçoe$ entre contribuinte$, guando o valor da operaSo por ele

praticado se efetivar em montante superior à base de cálculo presumida

utilizada pera o cálculo do imposto devido por substituiçäo tributária,

observados o ptazo, as condiçöes e forma previstos em Decreto do Poder

Executivo.

Nota: Acrescenfado (textoLeSiEleçeg.jË@$ pela Lei no 4208, de 14t12t17 - efeitos a

partir de 14112117

CAPITULO XII

DAS ALÍQUOTAS DO IMPOSTO

Art.27. As alíquotas do imposto såo:

I - Nas operações ou prestaçöes intemas ou naquelas que tenham se iniciado

no exterion

a) 9% (nove por cento) nas operaçöes com ouro e pedras preciosas;

b) 12% (doze por cento) nas operaçÕes com a$ seguintes mercadorias:

1) animais vivos;

2) carnes e miúdos comestíveis frescos, resfriados, temperados ou

congelados, de bovino, suíno, caprino, ovino, coelho e ave;

3) peixes frescûs, resfriados ou congelados;

4) REVOGADO (textoLegislacao.jgp?texto=270#L688_96_ART27_LB_4)

PELA LEI 1561, DE 27 .1?.05 - EFEITOS A PARTIR DE 28.03.06 - arroz;

5) feijäo;

6) farinha de mandioca;

7) sal de cozinha;

8) produtos hortifrutþranjeiros em estado natural;

9) água natural canalizada;

10) óleo de soia destinado ao consumo humano;

partir de O1lO1lO7

httpa://legisla cao.sef n. ro. g ov. britextoLegisla cao.lsp?texto= I 28 35/'150
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11) açticar cristal;

12) farinha de trigo;

13) teite fresco ou pasteurizado, exceto UHï

Nota: Nova Redação (textoLegislacao.jgpztexto=zzo*LeãN ) dada pela Lei no 4319, de 03.07.18 -

efeitos a partir de 03.07.18.

14) fubâ de milho;

c) 17,5o/o (dezessete inteiros e c¡nco décimos por cento) nos demais casos;

Nota: Nova Redacão (lextoLegislacaojsp?tento=270#L698-96JRT2 ) Lei no 3699, de 2A12105 - efeitos a partir

de 20/û3;116

d) 25o/o (vinte e cinco por cento) nas operaçöes com as seguintes mercadorias

ou bens e prestaçäo de serviços:

Note: Nova RedeÇãe_(textoLegigþggig Lei no 82E de 07/07/99 - efeitos a partir

de 09/07/99

1) armas e muniçöes, suas partes e âcessórios;

2) REVOGADO (textoLegislacao.js

PELA LEI N. 2947, DE 26.12.12, D.O.E No 2125, DE 26.12.12 - EFEITOS A

PARTIR DA EFICACIA ÐAALíNEA "h" cervejas e bebidas alcoólicas, exceto as

classificadas na posiçäo 2202 da NBM/SH; (NR Lei no 869, de 23112199 -

efeitos a pert¡r de 24112199)

3) perfumes e cosmåticos;

4) REVOGADO (textoLegislacao.js )

PELA LEI N. 2947, DE 26.12.12, D.O.E No 2125, DE 26.12.12 - EFEITOS A

PARTIR ÐA EFICACH DAALÍNEA "E" ciEanos, charutos e tabacos;

5) embarcaçöes de esporte e recreaçäo;

6) REVOGADO (textoLegislacao.js )
PELA LEI N. 3699, D822.12.15 - EFEITOS A PARTIR DE 20.03.16

7) gasolina de aviaçåo;

Nota: Nova Redacå'o-(textol-Coislacao.jS Lei no 3699 de 22112115 - efeitos a
partir de 20m3/16

Nota: Alícpota alterada para 17,5% conformc Lei n' 538¡l/22 (texitoLÊgislâcao.jgp3Ê&El@) - cfeitos a partir de

23.06.22

8) REVOGADO (textolegislacao.jgp?texto=270#L-688_96_ART27_|-D_8)

PE[-ALEI N.2çn7, DE 26.12.12, D.O.E No 2125,ÐEÆ.12j2- EFEITOSA
PARTIR DA EF|CÁCA DAALíNEA "h" jóias;

https: //legislacao. sefin. ro. gov. br/texto Le g islacao. jsp?texto= 1 28 36/150
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9) fogos de artiftcios;

10) querosene de aviaçåo;

Nola Aliq.rola alterada para 17,5% conforme Lei ne 5364/22 (textolegislacao.jEp?þSglJ[Z) - efeitos a pafiir de

23.06.22

11) óleo diesel;

Nota: Nova Redacåq-(te¡dalegislacao,JÊ ) Lei no 866 de 23fl2Æ9 - efeitos a

partir de 01/01/00

Nota: Alíquota allerada para 17,5o/o conforme Lei n0 5364/22 (textoLegislacao.jSp_?texlo=lZãZ) - efeitos a partir de

23.06.22

12) outras serv¡ços de comunicsção.

Nota: Ag@gnþC9-G9&tgg!gþgg9.j9o?texto=270#L_688_96_ART27 l_D 12). pela Lei no 828, de 07/07/99 - efeitos a

partir de 01/01/00

Nota; Alíquota altsradâ gara 17,5Yo confonre Leirr"-53û4122 llaxtolsoidaca¿j¡p?fe¡ilo=lfå7) - efeitos e pertir de

23.06-22

e) 35% (trinta e cinco por cento) nos serviços de telefonia.

Nota:Acrescentado(teÍgþejÊlesa9,js@)'pelaLeinoE66,de24l12l99.efeitosa
partir de 01ß1lgÛ

Nótâ: Alíquûta alterada para 17,5D/o conformc Lci n" 5364/22 ltextolegislacao.jgp?texts=1757). - cfeitos a partir de

23.06.22

Nota: Mde ADI 7.119/DF

0 de acordo com as clesses e faixas de consumo de energie elétrica, conforme

as allquotas abaixo:

Nota;Ajrgs9etr!edL(textoLegislacao.ispelaLeino2938,de26l12l12-efeitosa
partir de 26103113

1. classe residencial com consumo mensal de até 220 (duzentos e vinte) Kwh:

alíquota de 17% (dezessete por cento);

2. classe residencial com consumo mensal ac¡ma de 220 (duzentos e vinte)

Kwh: alíquota de 2A6/o (vinte por cento);

Nota: Alíquota alterada para 17,îYo conforme Lei no 5364/22 (textoLegislacao.igp-þlglZåZ). - efeitos a partir de

23.06.22.

Nota:MdeADl7.119/DF

3. classe industrial: alíquota de 17o/o (dezessete por eento);

4. classe rural: allquota de 17o/o (dezessete por cento);

5. demais classes: alíquota dÊ 20% (vinte por c,ento).

httpe: //legislacao.sef n. ro. g ov. br/textoLeg isla cao. jÊp?texto= 1 28 371150
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Nola: Alíquota elterade püe 17,5o/o conforme Lei no 5364/22 (textoLegjglæ!,jSBfle$Sf_ËÐ - efeitos a partir de

23.06.22.

Nota: Mde ADI 7.11g/DF

g') 32Yo (trinta e dois por cento) nas operaçöes com ciganos, charutos e

tabacos;

Nota:Ngye-Be¡!êç4(EXlgtgSi$eç3g,j9@i Lei no 3699 de 22112115 - efeilos a partir

de 20103/f6

h) 37o/o (trinta e sete por cento) nas operaçöes com bebidas alcoólicas, exceto

cerveja;

Nota:NgygRgfh9.å9-(textoLegigþg3gjsLeino3699de22l12l15-efeitosapartir
de 20103l¡f8

i) 29% (vinte e nove por cento) nas operaçöes com cerveja, exceto as näo

alcoólicas.

Nota:NovaR9dacãg-(texþLeslsleceo.js@Leino3699de22l12l15-efeitosapartir
de 20lt3l16

Ð 260/" (vinte e seis por cento) nas operaçöes com:

Nota:Acrescentadolþxt9tegislacao.jspelaLeino3699,de22l12l,l5.efeitosa
partir de 20/03/16

Nola: Allquota afterada paru 17,5% conforme Lel n' 536422 ftextoLeqislacao.llpflExlo=1¿IZ). - efeltos a partir cle

23.06.22.

1. álcool carburante; e

2. gasolina, exceto a de aviaçåo.

ll - nas operaçðes ou prestaçöes interestaduais e de exportaçäo, as fixadas

pelo Senado Federal.

Parágrafo único . Entre outras hipóteses as alíquotas internas såo aplicadas
quando:

| - o remetente ou o prestador e o destinatário da mercadoria, bens ou do

serv¡ço est¡verem situados neste Estado;

ll - da entrada de mercadoria ou bens importados do exterior;

lll - da prestaçäo de seruiço de transporte, iniciado ou contratado no exterior, e

o de comun¡caçäo transmitida ou emitida no estrangeiro e recebida no País;

lV - REVOGADO (textoLegislacao.js stl-Jy)
PELA LEI N' 3699, Ð8. 22.12.15 - EFEITOS A PARTIR DE 20.03.16

V - da arrematação de mercadoria ou bem importados e apreendidos.

https://legislacao.sefin. ro.g ov. br/textoLegislacao.jsp?texto= 1 28 38/l 50
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Art.27-4. As alfquotas incidentes nas prestaçöes e operaçöes internas

previstas nos itens 1, 5, I e 12 da alínea "d" (textolegislacao.jSp?

texto=12E#L-6EE_96-ART27_l_D) e nes elineÊs "g_(textolegiElaça0,jEp?

texto=128#L_688-96-ART27_l_G), uh" (textolegislacao.jsp?

texto=128#L_688_96_ART27_|_H) e "i" do inciso I (textolegislacao.jsp?

texto=128#L688-96-ART27-l-l) do artigo 27, ficam acrescidas de 2% (dois

por cento), cujo produto da anecadaçäo destina-se a cornpor recurso para

financiar o Fundo Estadual de Combate e Erradicaçäo da Pobreza de

Rondonia FECOEP/RO, institufdo pela Lei Com@
(textolegislacao.jgp3eÉÉqD,, de 27 de novembro de 2015, em atendimento

ao disposto no artigo 82 do Ato das Disposlçöes Coffitituciona iAs

ftIIpJ ÂM¡Atplanalta.gov.br/cciviL03/constituicao/constituicao.htm#adct) da

Constituição Federal, observado o disposto no artigo 180-D

.(textoLegislacaojg .

Nota: Ngyg.BgleÉC.ûËlgtggidacâo.rE@ Lci no 4008 de 2ElD3l17 - efeitos a partir de

28t03t17

Nota: Desconsiderar "observado o disposto no aÉigo 180-D

(textoLegislacao"l¡ )."

Art. 28. (REVOGADO (textolegislacao.js )

PELA LEI NO 3583, DE 9 DE JULHO DE 2015 . EFEITOS A PARTIR DE

01.07.15)

Parágrafo únic,o. (REVOGADO (textsLegislacao.jEBl

tCXIO=270#L-688-96JRT28-ÂSU PELA LEI NO 3583, DE 9 DE JULHO DE

201s - EFEITOS A PARTIR DE 01.07.15)

CAPíTULO XIII

DO LOGAL DA OPERAçÃO e DA PRESTAçÃO

Nota: Nova Rednoáo ltextoladslacea.ieo?texqi-*27(HL âEE Q6 CXltl Lei no 3580, de 9lil15 - efeitos a partir de

01tû7115

Art. 29. O local da operaçåo ou da prestaçäo, para os efeitos da cobrança do

imposto e definição do estabelecimento responsável é:

| 'tratando-,.çe de mercadoria ou bem;

a) o do estabelecimento onde se encontre, no momento da ocorrência do fato

gerador;

https:i/legislacao.sefin. ¡o.gov. br/textoLegislacao.jsp?texto=1 28 39/1 50
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Compros.gov.br

Catálogo - ltens sefecionados

Sequencial lD Nome

ffi5184 ErÍulsãoA$áltlca tompoEição Bås¡çâ: Asfatto MocfificErto,
ffiado E Soþente , Aspedo FÍsico: Pastoæ, Con Preta ,

Aplicação: Pintura De lmprima$o Em lmpermeabilização

3263 Transporte Rodoviário - Cargas / Encomendas

Tipo Unidade
Meclida

MATERIAL Tonelada

sERVrçO UNTDADT

I

2
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Anexo X - 10. JustÍficativa para agrupamento de ltens.pdf
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MINIS DÄ DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMA - 2'Gpt E
5" BATALHÃO nn ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO
BATALHAO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

JUSTIFICATIV\ PARA OÄGRUPAMENTO DE TENS DOS INSUMOS

ASFÁtTICOS

Em atençäo ao Parecer no 034 1 7 I2O22INUCJURÆ-CTiAQUISIçOES/CGU/AGU,

de lo de agosto de 2t22, NUP: 64043.00956t/2t24-91. de interesse do 5o Batalhão dç

Engenharia de Construção, versando sobre Pregão Eletrônico para Registro de Preços para

eventual aquisição de material de insumos asfáúticos, informo:

Qs insumos asf¡ílticos constantes rh GruBo 1 do presentc termo de referência (CAP

60/85) seräo utilizados para oonfecção de pavimento asl¡iltioo. Estes prooessos envolvem

ensaios e testes para definição dos traços (quantidades) a serem utilizados, e são

consequências diretas das características físico-químicas dos materiais e sua composigão.

Necessitando de conhecimEnto tésnico e nanuseio espeeializado, lraxporte adequado

cumprindo rlorTnas especìficadas dos orgãos de controle.

Segundo o Art. 1o da Portarian" 1977-DNIT/2O17, "os produtos asfalticos necessários

às obras de infraestrutura de üansportes do DNIT terão seus preços de referência definidos em

função do binômio "aquisiçño + transporte", adctando-ss a solução mars vantajaña ao enirio

ern função do acompanharnento dos preços realizado e divulgado mensalmente pela Agência

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP e da natureza do transporte".

Visando cumprir o quë prescreve a Portaria no 1977-D}I.Iï /2017, torna-se

preponderante a oonciliação do fornecedor do insumo e o prestador do serviço de hansporte,

permitindo assim, a definição do valor do insumo, bem como seu manuseio unificado.

Adicionalmente, a entrega de urn tipo de insumo, mais a falha no fornecimento das

demais, implioe paralisação do ssrviço, tendo em visf¿ que todas são nsçûss{irias, ainda que

em proporções diferentes, para uma mistura coesa e que atenda às normas vigentes. Portanto,

os itens foram agrupados de modo a serem fornecidos materiais com características

homogêneas, e pennitir que a logística de entrega de todos seja mais bem ajustada para

atender às nesessidades das obrras em exeoução pelo 5" BEC.

Ademais, o agrupÍrmento (insumo e serviço de transporte) executado pela mesma

empresa fornecedora, facilita o controle e fiscalização da prestação do serviço, por parte do

fisoal de oontratoe.
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Porto Velho-RO, 3l de outubro de2024

JOAQUIM ,r*s

Aprovaç{o:

FILHO - Cap
Chefe da 4u Seção do 5o de Construção

JONAS SANTOS SILVA ¡ÚNION - Ten CeI
Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção
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EB: 64043.009635/2024-34 Classificação: 002.01

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

Despacho Nº 16-Fisc Adm/5º BEC

Porto Velho, RO, 4 de novembro de 2024.

Assunto: ciência/concorde do DFD

1. Concordo com a demanda apresentada pelo Setor Requistante.

2. Encaminho o processo para ciência e aprovação do Ordenador de Despesas.

STENIO DO NASCIMENTO SOUZA - TC
Fiscal Administrativo

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC
STENIO DO NASCIMENTO SOUZA, em 04/11/2024, às 14:35 conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: dtk+-x455-y4u8-MhVU

Despacho Nº 16-Fisc Adm/5º BEC
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EB: 64043.009635/2024-34 Classificação: 031.12

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

Despacho Nº 14-5º BEC

Porto Velho, RO, 6 de novembro de 2024.

Assunto: Aprovação de DFD.

Aprovo o DFD apresentado pela 4ª Seção e determino ao Chefe da SALC que designe em boletim
interno a Equipe de Planejamento da Contratação, Inciso VII, do Art. 3º, da IN SEGES/MGI nº 58/2022.

JONAS SANTOS SILVA JÚNIOR - TC
Ordenador de Despesas do 5º Batalhão de Engenharia de Construção

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC
JONAS SANTOS SILVA JÚNIOR, em 06/11/2024, às 17:24 conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: 7E9I-S6Do-g09z-YgZx

Despacho Nº 14-5º BEC
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05292023061200011

11

Nº 109, segunda-feira, 12 de junho de 2023ISSN 1677-7050Seção 2

- do 6º B Intlg Mil (Campo Grande-MS), o Cel ART (0113986749) LUÍS RICARDO
AG U I A R ;

- do Nu 1º B Intlg Mil (Porto Alegre-RS), o Cel CAV (0111609749) LUIZ ADOLFO
SODRÉ DE CASTRO JÚNIOR;

- do CPOR / PA (Porto Alegre-RS), o Cel CAV (0195457338) GUSTAVO
MONTEIRO MUNIZ COSTA;

- do CPOR / RJ (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel COM (0114796147) MARCELINO
HADDAD AQUINO CARNEIRO;

- do CEADEx (Rio de Janeiro-RJ), o Cel INF (0113972046) ANGELO ANDRÉ DA
S I LV A ;

- do C Id Ex (Rio de Janeiro-RJ), o Cel INF (0317957546) FABIANO SIMON;
- do CPAEx (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0195199633) GUSTAVO TORRES

F E R N A N D ES ;
- do AHEx (Rio de Janeiro-RJ), o Cel INF (0111543641) DAVID DA SILVA

M EZ AV I L A ;
- do IPCFEx (Rio de Janeiro-RJ), o Cel ART (0111567244) RAFAEL SOARES

PINHEIRO DA CUNHA;
- do BCSv/ESA (Três Corações-MG), o Ten Cel INF (0419660741) ROGÉRIO

PREVATO MOREIRA ORBE;
- do AGR (Rio de Janeiro-RJ), o Cel QEM Mec Armt (0115394942) JUACY

ADERALDO MENEZES;
- do Pq R Mnt / 5ª RM (Curitiba-PR), o Ten Cel QMB (0114833148) MARCELO

VANNI;
- do Pq R Mnt / 6ª RM (Salvador-BA), o Cel QMB (0113981641) ANTONIO

DALMI BIÉ JUNIOR;
- do Pq R Mnt / 7ª RM (Recife-PE), o Ten Cel QEM Met (0420069247) MARCEL

PASSOS ZYLBERBERG;
- do Pq R Mnt / 12ª RM (Manaus-AM), o Ten Cel QMB (0419835848) KLEIDSON

GOMES PANTALEÃO;
- da CRO / 2ª RM (São Paulo-SP), o Ten Cel QEM FC (0115422347) CLÓVIS JESUS

DE SOUZA;
- da CRO / 5ª RM (Curitiba-PR), o Ten Cel QEM FC (0114815046) JOSÉ LUIS

OLIVEIRA DE MAGALHÃES JUNIOR;
- da CRO / 8ª RM (Belém-PA), o Cel QEM EL (0114575442) RENATO

BAG AT E L L I ;
- do 2º CGEO (Brasília-DF), o Cel COM (0113995146) GLAUBER JUAREZ SASAKI

AC ÁC I O ;
- do 3º CGEO (Olinda-PE), o Ten Cel QEM Cart (0115411746) RODRIGO

WANDERLEY DE CERQUEIRA;
- do 5º CGEO (Rio de Janeiro-RJ), o Cel QEM Cart (0115392847) CARLOS

ALBERTO PIRES DE CASTRO FILHO;
- da B Adm Curado (Recife-PE), o Cel ENG (1010353041) FRANCISCO JOSE DE

MOURA;
- da B Adm Ap/3ª RM (Porto Alegre-RS), o Cel INF (1126521044) RICARDO

PRADO DO MONTE;
- da B Adm Ap/5ª RM (Curitiba-PR), o Cel INF (0113990543) AGNELO ALBERTO

PERES MOREIRA;
- da B Ap R Bauru (Bauru-SP), o Ten Cel INF (0113964043) EDUARDO

MENDONÇA DUBUGRAS;
- da B Ap R Ribeirão Preto (Ribeirão Preto-SP), o Cel INF (1182657237) ALTAIR

DE ASSUMPÇÃO BARBOZA FILHO;
- da B Adm / CComGEx (Brasília-DF), o Cel ART (0195934732) DIEGO SIMÕES

DOS REIS DA COSTA;
- da B Adm Bda Inf Pqdt (Rio de Janeiro-RJ), o Cel INF (0203894647) ALBERTO

MAGALHÃES NASCIMENTO;
- do CGEA (Petrópolis-RJ), o Cel INF (0111572145) FLORY FERNANDES FRANÇA

JUNIOR;
- da Graf Ex (Brasília-DF), o Cel INF (1127008546) CLAUBERT SANTOS DE

R EZ E N D E ;
- do H Mil A CAMPO GRANDE (Campo Grande-MS), a Cel MED (1138687049)

CLAUDIA LIMA GUSMÃO CACHO;
- do H Mil A PORTO ALEGRE (Porto Alegre-RS), a Cel MED (0166418020) CARLA

LOBO LOUREIRO;
- do H Mil A RECIFE (Recife-PE), o Cel MED (0925856544) HAILTON ANTONIO

CASARA CAVALCANTE;
- do H Ge CURITIBA (Curitiba-PR), o Cel MED (0434041141) RUY TERRA

FILHO;
- do H Ge FORTALEZA (Fortaleza-CE), o Ten Cel MED (1028732541) PEDRO

LEOPOLDO ROUQUAYROL;
- do H Ge RIO DE JANEIRO (Rio de Janeiro-RJ), a Ten Cel MED (0114769342)

SIMONE ABREU;
- do H Gu FLORIANÓPOLIS (Florianópolis-SC), o Ten Cel MED (0130591548)

SAVIO REDER DE SOUZA;
- do H Gu NATAL (Natal-RN), a Ten Cel MED (0114763048) ANDRÉA GUIMARÃES

GURGEL;
- do H Gu PORTO VELHO (Porto Velho-RO), o Cel MED (0149248528) SÉRGIO

RICARDO LOBO LOUREIRO;
- do H Gu S G CACHOEIRA (São Gabriel da Cachoeira-AM), o Ten Cel MED

(0131308249) ORLANDO GONÇALVES DA FONSECA JÚNIOR;
- do H Gu TABATINGA (Tabatinga-AM), o Cel INF (0203932041) ROBERVAL DE

A L M E I DA ;
- do H Gu SANTIAGO (Santiago-RS), o Ten Cel DENT (0317614741) SERGIO

EDUARDO MESQUITA ZANINI;
- da Pclin MPV (Rio de Janeiro-RJ), o Cel MED (0318593845) SÉRGIO LUIS

H A M M ES ;
- da Pclin MRJ (Rio de Janeiro-RJ), a Ten Cel MED (0130959943) ANA PAULA

VILA NOVA CÂMARA SALIM SAKER;
- do LQFEx (Rio de Janeiro-RJ), o Cel FARM (0113884043) ANDERSON

BERENGUER;
- do CIB (Butiá-RS), o Cel INF (1275448338) ANSELMO CARDOZO NUNES;
- do CIMNC (Recife-PE), o Cel ART (1182706737) RODRIGO DE ARAÚJO LIRA

NASCIMENTO; e
- da Coud Rincão (São Borja-RS), o Ten Cel CAV (0113995849) JEFERSON COSTA

GOMES JUNIOR.

Gen Ex TOMÁS MIGUEL MINÉ RIBEIRO PAIVA

PORTARIA - C EX Nº 743, DE 7 DE JUNHO DE 2023

O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art.
20, inciso VI, alínea "g", da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo
Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, e o art. 9º, inciso II, alínea "a", do Regulamento
de Movimentação para Oficiais e Praças do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de
21 de outubro de 1996, alterado pelo Decreto nº 8.514, de 3 de setembro de 2015, e
considerando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999,
com redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 2010, resolve:

NOMEAR, por necessidade do serviço, ex officio, para o desempenho dos
cargos de Comandante, Chefe ou Diretor das Organizações Militares abaixo relacionadas,
os seguintes oficiais:

- do 17º BIS (Tefé-AM), o Ten Cel INF (0623145745) BRUNO RODRIGO DE
SOUZA ROSA;

- do 50º BIS (Imperatriz-MA), o Ten Cel INF (0130880248) CARLOS HENRIQUE
LEITE DE SOUZA;

- do 51º BIS (Altamira-PA), o Ten Cel INF (1126605441) FABRICIO LINO ROSA;
- do 52º BIS (Marabá-PA), o Ten Cel INF (0858821036) LUIS HENRIQUE

CETRANGOLO DÓREA;
- do 53º BIS (Itaituba-PA), o Ten Cel INF (0130288343) HUMBERTO IVAR

RIBEIRO DE ALBUQUERQUE JUNIOR;
- do 54º BIS (Humaitá-AM), o Ten Cel INF (0130540446) RONAY SOUZA

DINIZ;
- do Cmdo Fron SOLIMÕES / 8º BIS (Tabatinga-AM), o Ten Cel INF (0130279946)

ADELINO ANTONIO DA SILVA RIBEIRO JÚNIOR;
- do Cmdo Fron AMAPA / 34º BIS (Macapá-AP), o Ten Cel INF (0130298342)

WILLIAM ANTONIO MIRANDA SILVA;
- do Cmdo Fron JURUÁ / 61º BIS (Cruzeiro do Sul-AC), o Ten Cel INF

(0114831340) GUSTAVO MOREIRA MATHIAS;
- do Cmdo Fron JAURU / 66º BI Mtz (Cáceres-MT), o Ten Cel INF (0130281942)

ALEX JESUS SOARES;
- do 17º B Fron (Corumbá-MS), o Ten Cel INF (0195450838) FABIANO DA SILVA

CARVALHO;
- do 1º BI Mec (Es) (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0195292032) IGOR DOS

SANTOS LEITE;
- do 2º BIL (São Vicente-SP), o Ten Cel INF (0130288640) LEANDRO CASTRO DE

GOES MARTINS;
- do 4º BIL (Osasco-SP), o Ten Cel INF (0130296940) LEONARDO KUWABARA;
- do 5º BIL (Lorena-SP), o Ten Cel INF (0130288442) JOÃO BÔSCO REIS

C ES T A R O ;
- do 6º BIL (Caçapava-SP), o Ten Cel INF (0196409239) LUÍS FERNANDO

HILGENBERG JÚNIOR;
- do 7º BIB (Santa Cruz do Sul-RS), o Ten Cel INF (1182856730) ORLANDO

MATTOS SPARTA DE SOUZA;
- do 10º BIL Mth (Juiz de Fora-MG), o Ten Cel INF (0114802945) EDUARDO

AUGUSTO MONTELLA DE CARVALHO;
- do 11º BI Mth (São João del-Rei-MG), o Ten Cel INF (1127128542) GUSTAVO

TIYODI NAKASHIMA;
- do 12º BIL Mth (Belo Horizonte-MG), o Ten Cel INF (0114833940) MURILO

ALBIERO;
- do 13º BIB (Ponta Grossa-PR), o Ten Cel INF (0114805443) JOSÉ FERREIRA DE

ARAUJO NETO;
- do 15º BI Mtz (João Pessoa-PB), o Ten Cel INF (0194419438) RAFAEL JOSÉ

VIEIRA BARRETO;
- do 16º BI Mtz (Natal-RN), o Ten Cel INF (0130535446) EULER DE PAULA

G O M ES ;
- do 18º BI Mtz (Sapucaia do Sul-RS), o Ten Cel INF (0318015740) IVAN

WERBERICH;
- do 19º BC (Salvador-BA), o Ten Cel INF (0130286545) LEONARDO JOSÉ

LINS;
- do 23º BC (Fortaleza-CE), o Ten Cel INF (0114811649) ALISSON ALENCAR

DAV I D ;
- do 23º BI (Blumenau-SC), o Ten Cel INF (0925747248) ANTONIO FERNANDO

ADORNO COSSA;
- do 26º BI Pqdt (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0113416945) DOUGLAS DOS

SANTOS LEITE;
- do 27º BI Pqdt (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0419836044) ODONIAS

PERICLES ALVES;
- do 28º BC (Aracaju-SE), o Ten Cel INF (0130292741) RICARDO PEREIRA

BA R R E T O ;
- do 35º BI (Feira de Santana-BA), o Ten Cel INF (1010727848) CRISTIANO

GARCIA GUEDES;
- do 38º BI (Vila Velha-ES), o Ten Cel INF (0130284946) THIAGO GARCIA

PEREIRA;
- do 57º BI Mtz (Es) (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0114817448) RAFAEL

LANDSKRON BATISTA;
- do 62º BI (Joinville-SC), o Ten Cel INF (0114791742) ANDRÉ LUIZ DO

NASCIMENTO CABRAL;
- do 63º BI (Florianópolis-SC), o Ten Cel INF (0318815743) LUIS HENRIQUE VIGHI

TEIXEIRA;
- do 71º BI Mtz (Garanhuns-PE), o Ten Cel INF (0130568249) WALKER LOPES

LIMA;
- do 72º BI Caat (Petrolina-PE), o Ten Cel INF (0130540347) RODRIGO EUGENIO

DE PAIVA;
- do BPEB (Brasília-DF), o Ten Cel INF (0827506643) CARLOS AUGUSTO DA SILVA

NÉTO;
- do 2º BPE (Osasco-SP), o Ten Cel INF (0130537947) MARCELO AFONSO

CO S T A ;
- do 6º BPE (Salvador-BA), o Ten Cel INF (0196110639) RODRIGO CADILHE DE

ALMEIDA CHIARATO;
- do 7º BPE (Manaus-AM), o Ten Cel INF (0130538648) VINICIUS VASCONCELOS

DE OLIVEIRA;
- do 8º BPE (São Paulo-SP), o Ten Cel INF (0114797145) MÁRIO IVO DE LIMA

FO R T E ;
- do 9º BPE (Campo Grande-MS), o Ten Cel INF (0724902747) CLEBERSON

ANDRÉ D' AQUINO OLIVEIRA;
- do 11º BPE (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0114829641) CASSIUS RICARDO

SOUZA CAETANO;
- do CIBld (Santa Maria-RS), o Ten Cel CAV (0114791049) ALEXANDRE

C H EC H E L I S K I ;
- do 1º RCC (Santa Maria-RS), o Ten Cel CAV (0130569445) LUIZ GUSTAVO DE

PAIVA LOPES;
- do 3º RCC (Ponta Grossa-PR), o Ten Cel CAV (0130300841) RENATO GRILLO DE

CARVALHO;
- do 3º RC Mec (Bagé-RS), o Maj CAV (0318476249) CARLOS EURICO

ALENCASTRO TEIXEIRA BRANDÃO;
- do 6º RCB (Alegrete-RS), o Maj CAV (0332016740) CARLOS ARTUR CESTARI

CORRÊA DA CUNHA;
- do 7º RC Mec (Santana do Livramento-RS), o Maj CAV (0216474544) LUCIANO

DA COSTA DUTRA;
- do 10º RC Mec (Bela Vista-MS), o Ten Cel CAV (0130911647) KLEBER YAÑEZ

DO NASCIMENTO;
- do 11º RC Mec (Ponta Porã-MS), o Maj CAV (0196874937) ALEXANDRE LEPRI

DE MEDEIROS;
- do 12º RC Mec (Jaguarão-RS), o Maj CAV (0216485045) JOÃO MAURÍCIO

PASSUELO ZANNETTE;
- do 13º RC Mec (Pirassununga-SP), o Ten Cel CAV (0130283047) RODRIGO

CARLOS DE MEDEIROS;
- do 15º RC Mec (Es) (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel CAV (0130285349) RAFAEL

DE MATTOS FALCÃO;
- do 16º RC Mec (Bayeux-PB), o Ten Cel CAV (0196388136) DIEGO PEREIRA

PEDRA;
- do 1º RCG (Brasília-DF), o Ten Cel CAV (0318535341) EDUARDO SCHLUP;
- do 1º GAC Sl (Marabá-PA), o Ten Cel ART (0130894041) JOEL HENRIQUE

FONSECA DE ÁVILA;
- do 2º GAC L (Itu-SP), o Ten Cel ART (0521545343) MARCELUS ARMINDO

RIBEIRO NOGUEIRA;
- do 3º GAC AP (Santa Maria-RS), o Ten Cel ART (0130570948) FLÁVIO

HENRIQUE DO NASCIMENTO;
- do 5º GAC AP (Curitiba-PR), o Ten Cel ART (0130299449) CARLOS ROBERTO

P AU LO N I ;
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- do 6º GAC (Rio Grande-RS), o Ten Cel ART (0130535941) RODRIGO SOUZA
LOPES DE ABREU;

- do 7º GAC (Olinda-PE), o Ten Cel ART (0130887649) EDWARDO COELHO DE
OLIVEIRA;

- do 9º GAC (Nioaque-MS), o Ten Cel ART (0130572340) ALEXANDRE BATISTA
LEITE JÚNIOR;

- do 10º GAC Sl (Boa Vista-RR), o Ten Cel ART (0204068944) GUILHERME TASSO
DANTAS SANFELICE;

- do 14º GAC (Pouso Alegre-MG), o Ten Cel ART (0130568447) CARLOS
EDUARDO TAVARES DE LIMA;

- do 15º GAC AP (Lapa-PR), o Ten Cel ART (0130572845) EDUARDO LUIZ
B I AV A S C H I ;

- do 18º GAC (Rondonópolis-MT), o Ten Cel ART (0130568744) DÊIVID NETO DE
OLIVEIRA;

- do 19º GAC (Santiago-RS), o Maj ART (1139392847) DIOGO BROETTO
A LV ES ;

- do 21º GAC (Niterói-RJ), o Ten Cel ART (0130887243) CESAR BONFIM MENINE
CAMELO PRODOSCIMO;

- do 25º GAC (Bagé-RS), o Ten Cel ART (0130914245) MARCELO DA SILVA
MÜLLER;

- do 27º GAC (Ijuí-RS), o Maj ART (0216470443) DOUGLAS LUÍS DA SILVA;
- do 28º GAC (Criciúma-SC), o Ten Cel ART (0130537848) LUCIANO AMÉRICO

FONSECA DE SOUZA;
- do CI Art Msl Fgt (Formosa-GO), o Ten Cel ART (0130914948) ALEXANDRE

BORGES VILLA TREINTA;
- do C Log Msl Fgt (Formosa-GO), o Cel SV INT (0113963847) DIONISIO

CARVALHO MOREIRA;
- do 16º GMF (Formosa-GO), o Ten Cel ART (1010729141) FRANCISCO

EDUARDO FERNANDES HENN;
- do 1º GAAAe (Rio de Janeiro-RJ), o Maj ART (0112337548) CARLOS EDUARDO

DOS SANTOS COSTA;
- do 3º GAAAe (Caxias do Sul-RS), o Ten Cel ART (0130571045) GEORGE KOPPE

EIRIZ;
- do 12º GAAAe Sl (Manaus-AM), o Maj ART (0216458448) IRAMAR LUBIANA

JUNIOR;
- do 2º BEC (Teresina-PI), o Ten Cel ENG (0114812043) CARLOS ALBERTO

GALVÃO MAGALHÃES;
- do 5º BEC (Porto Velho-RO), o Ten Cel ENG (0130548340) JONAS SANTOS

SILVA JÚNIOR;
- do 6º BEC (Boa Vista-RR), o Ten Cel ENG (0623562949) CADSON DE SOUZA

BA R B OZ A ;
- do 7º BEC (Rio Branco-AC), o Ten Cel ENG (1010954145) ABELARDO SILVA DE

FARIA FILHO;
- do 8º BEC (Santarém-PA), o Maj ENG (0216471847) FRANCISCO MACHADO

PARENTE NETO;
- do 9º BEC (Cuiabá-MT), o Maj ENG (0216458943) JOÃO PAULO CARVALHO DE

ALENCAR;
- do 3º BE Cmb (Cachoeira do Sul-RS), o Ten Cel ENG (0111655247) GUSTAVO

HUMBERTO DOS SANTOS COSTA;
- do 5º BE Cmb Bld (Porto União-SC), o Maj ENG (0216455949) DIEGO DA SILVA

AG O S T I N I ;
- do 1º B Fv (Lages-SC), o Ten Cel ENG (0130913643) HUDSON MACHADO

MOREIRA;
- do 21ª Cia E Cnst (São Gabriel da Cachoeira-AM), o Ten Cel ENG (0114815244)

JOSINALDO LOPES DE MENESES;
- do 1º B Com (Santo Ângelo-RS), o Ten Cel COM (0130538242) PLÁCIDO

GARCIA TRAVASSOS DOS SANTOS;
- do 6º B Com (Bento Gonçalves-RS), o Ten Cel COM (0858845530) RODRIGO

LUÍS ROSA DA SILVA;
- do Nu 5º B Com (Curitiba-PR), o Ten Cel COM (0130539943) JAIRO DINIZ

GUERRA;
- da EsCom (Brasília-DF), o Ten Cel COM (0114793748) FÁBIO DOS ANJOS DE

SANTANA;
- do 1º BGE (Brasília-DF), o Ten Cel COM (0130915549) FABRICIO AVILA

G U I M A R Ã ES ;
- do 4º CTA (Manaus-AM), o Ten Cel COM (0196108435) SERGIO RICARDO

MARTINS ROSA;
- do 6º CTA (Campo Grande-MS), o Ten Cel QEM Compt (0111576740) MARLOS

DE MENDONÇA CORRÊA;
- do 7º CTA (Brasília-DF), o Ten Cel COM (0114800949) ANDERSON LELLIS ALVES

MOURA;
- do 11º CT (Curitiba-PR), o Cel QEM Mec Auto (0112600846) TRAJANO

ALENCAR DE ARAUJO COSTA;
- do 21º CT (Belo Horizonte-MG), o Ten Cel COM (0130541642) BRUNO

FERNANDES DE MAGALHÃES;
- do 51º CT (Salvador-BA), o Cel QEM Elt (0204714448) HUMBERTO CARDOSO

DA COSTA;
- do 9º B Mnt (Campo Grande-MS), o Ten Cel QMB (0130541147) RODRIGO

ALVES DE MACEDO;
- do BCMS (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel QMB (0195984232) JONATHAS DA

COSTA JARDIM;
- do B Mnt Sup AAAe (Osasco-SP), o Maj ART (1126992849) RODRIGO

LEONARDO DE SENA;
- do 2º CGCFEx (São Paulo-SP), o Ten Cel SV INT (0925744542) ANDERSON

BARBOSA OZUNA;
- do 4º CGCFEx (Juiz de Fora-MG), o Ten Cel SV INT (0130547342) ULISSES DA

SILVA BARALDO;
- do 6º CGCFEx (Salvador-BA), o Cel SV INT (0111576948) MAURO PEREIRA DE

M AT T O S ;
- do 9º CGCFEx (Campo Grande-MS), o Cel SV INT (0204729347) ANDERSON

CLEYTON DA SILVA;
- do 10º CGCFEx (Fortaleza-CE), o Ten Cel SV INT (0114815640) LEONARDO DE

CARVALHO PIRES;
- do 18º B Trnp (Campo Grande-MS), o Ten Cel SV INT (0114797947) ROBSON

JOSÉ OLIVEIRA;
- do 5º B Sup (Curitiba-PR), o Ten Cel SV INT (0130912348) SINDERLEY JÚNIOR

FERREIRA DA PAZ;
- do 12º B Sup (Manaus-AM), o Maj SV INT (0216465948) ANDRÉ LUÍS GOUVEIA

N E V ES ;
- do 1º D Sup (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel SV INT (0130575046) DIRCEU

GOMES DE OLIVEIRA;
- do 4º D Sup (Juiz de Fora-MG), o Ten Cel SV INT (0130889546) ALEXSANDRO

ARRUDA DA ROCHA;
- do DSSM (Santa Maria-RS), o Maj SV INT (0216479147) VANDERLEI JOSÉ

BORTOLI;
- do 2º B Log Sl (São Gabriel da Cachoeira-AM), o Maj INF (0216455444)

CLODOALDO PIRES FILHO;
- do 4º B Log (Santa Maria-RS), o Ten Cel INF (0130542343) JONAS MOLZ;
- do 8º B Log (Porto Alegre-RS), o Maj CAV (0333345643) MIGUEL MEDEIROS

VIANNA;
- do 14º B Log (Recife-PE), o Ten Cel INF (0318549748) HUMBERTO ANDRE

PRAZERES GUAITA;
- do 20º B Log Pqdt (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0130296544)

VANDERSON MOTA DE ALMEIDA;
- do 22º B Log L (Barueri-SP), o Ten Cel CAV (1010936548) JOÃO PAULO DA

SILVA NUNES;
- do 28º B Log (Dourados-MS), o Ten Cel INF (0130300247) JOSÉ MAURO DE

MOURA ALVES JUNIOR;

- do IDQBRN (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel QEM Qmc (0115405847) RODRIGO
LEONARD BARBOZA RODRIGUES;

- do CA-Leste (Rio de Janeiro-RJ), o Maj INF (0216484840) JAIRO LUIZ
FREMDLING FARIAS JÚNIOR;

- do 1º BF Esp (Goiânia-GO), o Ten Cel CAV (0925798340) MARCELO DIAS
MONTEIRO;

- do 1º B Op Psc (Goiânia-GO), o Ten Cel INF (0114804842) GUILHERME
MARQUES ALMEIDA;

- da 3ª Cia F Esp (Manaus-AM), o Ten Cel INF (0114795248) HÉLIO FERREIRA
LIMA;

- do 3º B Av Ex (Campo Grande-MS), o Ten Cel CAV (0130538846) ALEXANDRE
MARTINS BORGES CAMPOS;

- do 1º Btl DQBRN (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel ART (0114578743) ANDRÉ LUIZ
BIFANO DA SILVA;

- do 6º B Intlg Mil (Campo Grande-MS), o Ten Cel INF (1127283842) ANDRE
LUIS DA COSTA BRANDÃO;

- do Nu 1º B Intlg Mil (Porto Alegre-RS), o Ten Cel CAV (0333198448) ISAAC
PEREIRA JUNIOR;

- do CPOR / PA (Porto Alegre-RS), o Ten Cel INF (0309873941) VLADSON
BANCKE DA SILVA;

- do CPOR / RJ (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0114831746) ÍCARO PEREIRA
M AC H A D O ;

- do CEADEx (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel ART (0130915044) CHRISTIANO
MARINS ANSELMO PINHEIRO;

- do C Id Ex (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel COM (0114834948) RODRIGO DO
VALLE MACÊDO;

- do CPAEx (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0130570740) EKTOR SIMON
MONTEIRO INDÁ;

- do AHEx (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel ART (0130283849) ARTUR MAGNO DE
CASTRO RANGEL;

- do IPCFEx (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0522153147) HÉLIO GONÇALVES
CHAGAS DE MACEDO;

- do BCSv/ESA (Três Corações-MG), o Ten Cel INF (0130541048) PEDRO
SANTORO COSTA DA SILVA;

- do AGR (Rio de Janeiro-RJ), o Cel QEM Mec Armt (0115393944) CARLOS
FREDERICO DE MATOS CHAGAS;

- do Pq R Mnt / 5ª RM (Curitiba-PR), o Ten Cel QMB (0130880040) CARLOS
ADRIANO ALVES DE TOLEDO;

- do Pq R Mnt / 6ª RM (Salvador-BA), o Ten Cel QMB (0130565443) NEWMAR
SCHMITT;

- do Pq R Mnt / 7ª RM (Recife-PE), o Ten Cel QMB (0130542749) PAULO
HENRIQUE PUEHRINGER;

- do Pq R Mnt / 12ª RM (Manaus-AM), o Maj QMB (0216454348) ÁTILA ALVES
DE SOUZA;

- da CRO / 2ª RM (São Paulo-SP), o Ten Cel QEM FC (0115422149) EMANUEL
OLIVEIRA SILVA;

- da CRO / 5ª RM (Curitiba-PR), o Ten Cel QEM FC (0115424244) MÁRCIO
LEANDRO BURIGO;

- da CRO / 8ª RM (Belém-PA), o Ten Cel QEM EL (0115406241) CHARLES
WLADIMIR DE ALMEIDA OLIVEIRA;

- do 2º CGEO (Brasília-DF), o Ten Cel QEM Cart (0115407140) RICARDO DA
SILVA VIEIRA;

- do 3º CGEO (Olinda-PE), o Ten Cel QEM Cart (1275403135) CARLOS YOSHIO
MORITA;

- do 5º CGEO (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel QEM Cart (0195916739) ALEXANDRE
DANTAS SOARES COUTINHO;

- da B Adm Curado (Recife-PE), o Ten Cel INF (0130540149) MARIO GUSTAVO
K N AU F ;

- da B Adm Ap/3ª RM (Porto Alegre-RS), o Ten Cel INF (0130912942) EDER JOSÉ
CADORIN;

- da B Adm Ap/5ª RM (Curitiba-PR), o Cel CAV (0204739148) RENATO CUNHA
M E L LO ;

- da B Ap R Bauru (Bauru-SP), o Ten Cel INF (0195457239) ALESSANDER
ANASTACIO FLEXA;

- da B Ap R Ribeirão Preto (Ribeirão Preto-SP), o Ten Cel INF (0194795035)
FABRICIO PIRES CONSTANTINO DA SILVA;

- da B Adm / CComGEx (Brasília-DF), o Cel COM (0113984843) FLÁVIO OLIVEIRA
DA SILVA NETTO;

- da B Adm Bda Inf Pqdt (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0196615538)
BELMIRO ANTONIO DE SOUZA NETO;

- do CGEA (Petrópolis-RJ), o Cel INF (0111548442) REGINALDO ROSA DOS
SANTOS;

- da Graf Ex (Brasília-DF), o Ten Cel INF (0113968945) PEDRO EDGAR DOS
SANTOS;

- do H Mil A CAMPO GRANDE (Campo Grande-MS), o Ten Cel MED
(0115340531) PAULO CESAR DOS SANTOS FARIA;

- do H Mil A PORTO ALEGRE (Porto Alegre-RS), o Ten Cel MED (1028732541)
PEDRO LEOPOLDO ROUQUAYROL;

- do H Mil A RECIFE (Recife-PE), a Ten Cel MED (0114763048) ANDRÉA
GUIMARÃES GURGEL;

- do H Ge CURITIBA (Curitiba-PR), a Ten Cel MED (0114769342) SIMONE
ABREU;

- do H Ge FORTALEZA (Fortaleza-CE), a Ten Cel MED (1010284147) ANA
ELIZABETH CAVALCANTI JORGE DE PAIVA;

- do H Ge RIO DE JANEIRO (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel MED (0130591548)
SAVIO REDER DE SOUZA;

- do H Gu FLORIANÓPOLIS (Florianópolis-SC), a Ten Cel MED (0130959943) ANA
PAULA VILA NOVA CÂMARA SALIM SAKER;

- do H Gu NATAL (Natal-RN), a Cel QCO Enf (0623590544) JOSIANY BEZERRA
DA N T A S ;

- do H Gu PORTO VELHO (Porto Velho-RO), o Ten Cel FARM (0195571831)
CARLOS CHERME DA SILVA NOGUEIRA;

- do H Gu S G CACHOEIRA (São Gabriel da Cachoeira-AM), o Ten Cel FARM
(0827810946) MARCELO DOS SANTOS STORCH;

- do H Gu TABATINGA (Tabatinga-AM), o Ten Cel FARM (0131590648) RONALDO
ROCHA DOS SANTOS;

- do H Gu SANTIAGO (Santiago-RS), o Ten Cel QCO Enf (0115120446) ADEMIR
JONES ANTUNES DORNELES;

- da Pclin MPV (Rio de Janeiro-RJ), a Ten Cel MED (0130958242) ANA PAULA
CARVALHO REIS;

- da Pclin MRJ (Rio de Janeiro-RJ), a Ten Cel MED (0130456247) ANA ANGÉLICA
DE FREITAS ALVES;

- do LQFEx (Rio de Janeiro-RJ), a Cel FARM (0115371346) CRISTIANE CAMPOS
DA SILVA;

- do CIB (Butiá-RS), o Ten Cel CAV (0317745446) CARLOS EDUARDO GONÇALVES
RAMOS;

- do CIMNC (Recife-PE), o Ten Cel INF (0420097644) DEACIR ALVES DE ALMEIDA
JUNIOR; e

- da Coud Rincão (São Borja-RS), o Ten Cel CAV (0858982135) LEANDRO
SICORRA WILEMBERG.

Gen Ex TOMÁS MIGUEL MINÉ RIBEIRO PAIVA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 001/2024 - Processo 64043.009635/2024-34

Em 07/11/2024 às 09:59, faço anexar ao presente processo 64043.009635/2024-34, o(s)
documento(s): Port. nomeação Cmt 5º BEC.pdf.

HELIO ALVES DE ARAUJO - ST
Auxiliar da Seção Aquisições, Licitações e Contratos
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
  (BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

JUSTIFICATIVA PARA USO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

O  procedimento  licitatório  deverá  transcorrer  no  Sistema  de  Registro  de  Preços 
regulado pelo DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023 e em observância dos art. 82 a 
art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Pelas características do material a ser adquirido, há necessidade de aquisições frequentes e a 
aquisição dos bens tem como previsão entregas parceladas, em conformidade com o inciso I e II, 
do artigo 3º do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
  (BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

TERMO DE JUSTIFICATIVA
 PARA NÃO ABERTURA DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO

 
No 5º  BEC – Batalhão de Engenharia  de Construção,  a Seção de Aquisições,  Licitações e 

Contratos  enfrenta  dificuldade  de  mobiliar  com  militares  aptos  a  conduzirem  os  procedimentos 

licitatórios necessários ao funcionamento desta Organização Militar.  A elaboração dos Registros de 

Preços para o corrente ano ficou prejudicada em virtude do motivo acima citado. Tal situação levou a 

administração a realizar um esforço no sentido de promover todos os pregões eletrônicos em Sistema 

de  Registro  de  Preços,  com  a  finalidade  de  dar  celeridade,  visando  à  aplicação  dos  recursos 

descentralizados pela Diretoria de Obras e Operações (DOC) e Comando Logístico (COLOG), que são 

poucos e estão contingenciados, para atender as diversas necessidades desta OM.

O objeto do presente certame compreende a contratação de empresa especializada no ramo de 

insumos para Uso na obra de Jaru- RO, demonstrando que esta contratação é de suma importância 

para  o  bom andamento  da  vida  vegetativa  da  OM,  e  que  consequentemente  faz-se  necessário  o 

cumprimento  das  metas  estabelecidas  pela  DOC.  Assim,  para  evitar  possíveis  atrasos  nas  obras 

buscaram-se meios  mais céleres  para a formalização do processo licitatório  e observou-se que os 

prazos de Divulgação (8 dias) /Negociação (aceitação) /Confirmação (2 dias) da IRP prejudicariam tal 

feito e mudariam o modelo de Edital já formalizado, prorrogando assim o certame para uma data mais 

distante o que pode causar atrasos no cronograma de execução das obras.

Diante do exposto, resolvo autorizar a SALC a promover o pregão eletrônico para elaboração de 

registro de preços, sem abrir a divulgação de intenção de registro de preços, visto que o 5º BEC é o  

único  órgão contratante,  caracterizando  a  desnecessidade  de divulgar  a IRP do presente  certame, 

conforme versa o § 2° do art. 9° do Decreto 11.462/23

Por fim, nos termos do Ar. 10, do Decreto 11.462/23, as IRPs em andamento consultadas no 

sistema não comportam a especificidade da demanda do 5º BEC, não subsistindo, assim, conveniência 

e oportunidade de participação, deliberando-se pela abertura de processo licitatório próprio.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
  (BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

CERTIFICADO AO ATENDIMENTO DO PRINCÍPIO DA SEGREGAÇÃO

Certifico  que  foi  atendido  ao  princípio  da  segregação  de  funções,  no  quais  foram 
designando, conforme publicações  de designações dos agentes públicos para o desempenho das 
funções essenciais  à execução do processo,  atendendo ao que normatiza  o Art.  7º,  §1º,  da Lei 
14133/21. Art. 12 do Decreto 11246/22. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER) 

 

DECLARAÇÃO DE USO DE MODELOS DE MINUTAS PADRONIZADAS 

 

Declaro para os devidos fins foram utilizados os modelos de minutas padronizados de Minuta de 
Edital, Modelo de ATA, Modelo de Contrato, Termo de Referência da Advocacia-Geral da União, 
uma vez que os modelos são disponibilizados pela AGU como ponto de partida para a elaboração de 
minutas de editais e anexos, ao mesmo tempo em que trazem referências para dar segurança e 
celeridade à análise jurídica de licitações. Especificamente para as contratações de serviços, a 
utilização desses modelos é obrigatória em toda a administração pública federal, no que couber. 

 

Quartel em Porto Velho-RO, 31 de outubro de 2024. 

 

 
HÉLIO ALVES DE ARAÚJO – S TEN 

Agente de Contratação 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇÕES
COORDENAÇÃO

 
PARECER REFERENCIAL n. 00001/2024/COORD/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU
 

NUP: 00688.000917/2020-84
INTERESSADOS: CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL EM AQUISIÇÕES
E ASSESSORADOS
ASSUNTOS: LICITAÇÕES, CONTRATOS E PATRIMÔNIO
TEMA: AQUISIÇÕES DE BENS COMUNS COM VALOR ESTIMADO INFERIOR A R$ 1.000.000,00 -
MANIFESTAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL

 
 

EMENTA: Direito Administrativo. Licitações e contratos. Manifestação jurídica referencial -
MJR. Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, da Advocacia-Geral da União. Portaria
Normativa CGU/AGU nº 05, de 31 de março de 2022;
1. Procedimento licitatório para aquisição de bens comuns, na modalidade pregão eletrônico
nacional, com critério de julgamento pelo menor preço, com valor estimado inferior a R$
1.000.000,00 (um milhão de reais);
2. Conveniência de confecção de manifestação jurídica referencial para procedimentos licitatórios
que são de baixa complexidade;
3. Comprovação de elevado volume de processos sobre a matéria e demonstração de que a análise
individualizada impacta de forma negativa na celeridade dos trabalhos desenvolvidos pela e-CJU
Aquisições;
4. Base legal:  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006; Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023; Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022;
Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022; Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019;
Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015; Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho
de 2021; Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022; Instrução Normativa
SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022; Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro
de 2022; Portaria SEGES/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022; Portaria ME nº 7.828, de 30 de
agosto de 2022; Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021;
5. Esta MJR não se aplica aos procedimentos licitatórios:
a) destinados à aquisição de:
a.1) medicamentos de uso humano; 
a.2) aeronaves e helicópteros (inclusive pilotados remotamente);
a.3) armamentos e outros materiais de uso controlado pelo Exército;
a.4) gêneros alimentícios; 
a.5)bens que compõem solução de tecnologia da informação e comunicação – TIC;
​a.6) insumos na área de saúde;
b) com critério de julgamento outro que não o menor preço;
c) internacionais.
6. Para adoção desta MJR,  a autoridade administrativa deve certificar o enquadramento da
situação concreta ao conteúdo deste parecer referencial e o atendimento de suas recomendações,
ficando a atividade de consultoria limitada a eventual dúvida jurídica específica, devidamente
delimitada nos autos;
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7. Prazo inicial de validade da manifestação jurídica referencial: 6 (seis) meses, a contar da
assinatura;
8. Revogação dos PARECER REFERENCIAL N. 00007/2023/NUCJUR/E-
CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU e do PARECER REFERENCIAL n. 00006/2023/COORD/E-
CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU
9. Sugestão de encaminhamento aos órgãos assessorados, com orientação quanto à necessidade de
atestar, de forma expressa e em cada processo administrativo, que o caso  se amolda à presente
MJR, e ao  Departamento de Gestão Administrativa da Consultoria-Geral da União, conforme
exigência da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05, de 31 de março de 2022.

 
 

I. INTRODUÇÃO
 

1. Avolumam-se nesta e-CJU Aquisições procedimentos licitatórios destinados à aquisição de bens comuns,
grande parte deles sem particularidades ou complexidades que mereçam uma análise jurídica mais detida. ​O assunto gera
um expressivo número de processos, com matéria repetitiva e de simples conferência. Apenas no ano de 2024, desde o
dia 1º de janeiro até a data da elaboração desta MJR, a e-CJU Aquisições recebeu 2.302 (dois mil, trezentos e dois)
processos, dos quais 771 (setecentos e setenta) diziam respeito à aquisição de bens com valor inferior a R$
1.000.000,00 (um milhão de reais).

 
2. Nesses processos, devido à  sua baixa complexidade, os gestores públicos confeccionam os artefatos da
fase interna do procedimento licitatório a partir das minutas fornecidas e chanceladas pela AGU, restando ao órgão de
assessoramento jurídico o cumprimento de um rito que tem se mostrado burocrático, contrário aos princípios da
eficiência, da celeridade e da economicidade, reduzindo-se, por consequência, o tempo destinado à  função
constitucionalmente prevista de assessoramento jurídico do Poder Executivo.

 
3. Não se pode deixar de assinalar que, após o lançamento dos Instrumentos de Padronização pela
AGU e MGI, todo o rito de instrução da fase interna da licitação passou a ser muito mais bem roteirizado e de
forma prévia, o que resulta em pareceres jurídicos por vezes protocolares e burocráticos, em especial para os casos
de menor complexidade técnica,(como os que se busca alcançar com a presente manifestação).

 
4. E, além disso, as aquisições propriamente ditas são consideradas a modelagem mais simples de se utilizar
no ramo das contratações, cabendo ao gestor, em verdade, atentar-se no caso concreto se eventuais serviços de locação de
material ou então de prestação com entrega de equipamentos em comodato não seriam mais vantajosos. Feita esta análise
casuística e descartadas tais hipóteses, a modelagem da tradicional “compra” estará justificada.

 
5. Mas vale a cautela:  não se inserem no âmbito da presente manifestação jurídica referencial as
seguintes aquisições:

 
a) destinados à aquisição de:
a.1) medicamentos de uso humano; 
a.2) aeronaves e helicópteros (inclusive pilotados remotamente);
a.3) armamentos e outros materiais de uso controlado pelo Exército;
a.4) gêneros alimentícios; 
a.5) bens que compõem solução de tecnologia da informação e comunicação – TIC;
​a.6) insumos na área de saúde;
b) com critério de julgamento outro que não o menor preço;
c) mediante licitação internacional.
 

6. Entende-se, por outro lado e ao menos neste momento, pela fixação conservadora de um prazo de
vigência de 06 meses, permitindo que haja, desde já, uma fiscalização (por amostragem) quanto ao seu adequado uso
pelos gestores e, caso se mostre uma providência necessária, o projeto passe por ajustes e correções.
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7. Igualmente de forma conservadora, fixa-se o teto para dispensa de análise individualizada o valor de R$
1.000.000,00 (um milhão de reais), ou seja, menos de 0,5% do valor considerado de grande vulto pelo normatizador da
Lei n. 14.133, de 2021.

 
8. Com este parecer, objetiva-se atender ao princípio da eficiência, evitando-se que demandas repetidas
sejam submetidas à apreciação jurídica, impactando na análise de outros processos de competência desta e-CJU
Aquisições. Permite-se, em consequência, que os Advogados da União aqui lotados tenham tempo necessário de analisar
processos que necessitem de orientações jurídicas específicas, singulares ou que tenham o potencial de gerar impacto em
políticas públicas.

 
II. ANÁLISE JURÍDICA

 
II.1 Da presença dos requisitos para a manifestação jurídica referencial

 
9. O elevado número de processos destinados à aquisição de bens comuns, com valor inferior a R$
1.000.000,00 (um milhão de reais), têm provocado impactos à atuação deste órgão de assessoramento jurídico,
embaraçando o desempenho de sua atribuição institucional e ocasionando, por vezes, lapsos temporais mais alongados no
oferecimento de subsídios jurídicos em processos de maior relevância para a Administração Pública.

 
10. Evidenciando-se que o acúmulo de processos é uma realidade comum em diversas de suas unidades de
assessoramento jurídico, a Advocacia-Geral da União (AGU) publicou, no dia 23 de maio de 2014, a  Orientação
Normativa nº 55, possibilitando a manifestação jurídica referencial:

 
ON/AGU nº 55, de 2014
I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que
analisa todas as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão
dispensados de análise individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a área técnica
ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação.
II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os
seguintes requisitos: a) o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar,
justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos;
e b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências
legais a partir da simples conferência de documentos.
 

11. A manifestação jurídica referencial destina-se, portanto, aos procedimentos administrativos que
contenham matérias idênticas e recorrentes, dispensando-se uma análise individualizada de cada um deles, conferindo-se
maior eficiência e celeridade aos processos que com ela se compatibilizem, contribuindo, inclusive, com a uniformização
de entendimento sobre os assuntos nela contidos.

 
12. Para que seja possível a confecção de uma MJR, a ON/AGU nº 55, de 2014, exige a comprovação de dois
requisitos: (a) o volume de processos com matéria repetida; e (b) a natureza da atividade jurídica de mera verificação de
atendimento às exigências legais, a partir da conferência de documentos.

 
13. A análise de procedimentos licitatórios para aquisição de bens comuns com valor inferior a R$
1.0000.000,00 (um milhão de reais) atende aos dois requisitos exigidos pela ON/AGU nº 55, de 2014. Somente no ano de
2024 já se analisaram 771 (setecentos e setenta e um) processos dessa natureza.

 
14. Ademais, ante a baixa complexidade do objeto, as manifestações circunscrevem-se a averiguar se os
artefatos da contratação elaborados pelo assessorado estão em conformidade com as minutas fornecidas pela AGU, se
houve seu preenchimento adequado para o caso concreto, e se documentos eminentemente técnicos estão presentes e
justificados nos autos. Na prática, constata-se não haver necessidade de apontamentos jurídicos complementares.

 
15. E mais: reforça-se que com a edição dos Instrumentos de Padronização já há um prévio e robusto
assessoramento jurídico quanto às cautelas que devem ser tomadas quando da formação do processo de
contratação.
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16. Disciplinando a utilização de Manifestação Jurídica Referencial (MJR), prevista na Orientação Normativa
AGU nº 55, de 2014, a Portaria Normativa CGU/AGU nº 5, de 31 de março de 2022, prevê que as Consultorias Jurídicas
da União Especializadas Virtuais – e-CJUs têm competência para emitir MJRs, cabendo ao titular da unidade consultiva
aprovar e atestar o atendimento dos requisitos insculpidos nesta portaria.

 
17. O art. 3º, caput, da citada Portaria Normativa dispõe que a MJR “tem como premissa a promoção da
celeridade em processos administrativos que possibilitem análise jurídica padronizada em casos repetitivos”. Em
seguida, o art. 3º, § 1º, da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05, de 2022, define o conceito de análise jurídica padronizada
em casos repetitivos, nos seguintes termos:

 
Art. 3º [...]
§ 1º Análise jurídica padronizada em casos repetitivos, para os fins da presente Portaria
Normativa, corresponde a  grupos de processos que tratam de matéria idêntica  e que a
manifestação do órgão jurídico seja restrita à verificação do atendimento das exigências legais a
partir da simples conferência de documentos. 
 

18. Trilhando os caminhos da ON/AGU nº 55, de 2014, o art. 3º, § 2º, da Portaria Normativa 5/2022 exige o
preenchimento de dois requisitos, a saber: comprovação de elevado volume de processos sobre a matéria e demonstração
de que a análise individualizada dos processos impacta de forma negativa na celeridade das atividades desenvolvidas pelo
órgão consultivo ou pelo órgão assessorado.

 
19. O primeiro requisito – o elevado número de processos – conforme anteriormente apontados, comprova-se
através da informação prestada pelo serviço de apoio administrativo desta e-CJU, que apontou a existência de 771
(setecentos e setenta e um) processos de aquisição de bens comuns com valor inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de
reais) apenas nos 9 (nove) primeiros meses do ano em curso. Ademais, nestes casos, a manifestação do órgão jurídico tem
se limitado à verificação do atendimento das exigências legais a partir da conferência de documentos, muitos deles
de natureza eminentemente técnica, adequando-se à definição contida no art. 3º, § 1º, da Portaria Normativa
5/2022.

 
20. Em relação ao segundo requisito - simples conferência de documentos para atestar o cumprimento de
exigências legais -  observa-se que, devido à baixa complexidade do objeto, as análises se restringem a verificar se os
documentos da contratação elaborados pelo assessorado estão em conformidade com as minutas fornecidas pela AGU, se
foram preenchidos adequadamente para o caso específico e se os documentos técnicos necessários estão presentes e
devidamente justificados nos autos. Na prática, observa-se que não há necessidade de observações jurídicas adicionais.

 
21. Constatando-se este cenário, julga-se pertinente utilização desta MJR, possibilitando-se uma ação estatal
mais célere e que impacta, de forma positiva, no cotidiano de toda sociedade.

 
22. Dessa forma,  deverá a área técnica atestar formalmente a adequação do caso aos termos desta
manifestação, fazendo constar o número deste parecer e do processo no qual foi proferido.

 
23. Eventual  dúvida jurídica  que acometa o gestor antes da entabulação do ajuste  que ultrapasse os
limites deste parecer referencial, deverá ser objeto de encaminhamento a esta e-CJU Aquisições com sua devida
delimitação.

 
II.2 Finalidade e abrangência do parecer jurídico

 
24. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de
legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021. A análise jurídica, portanto, não abrange os
demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade, segundo
preconiza o Enunciado de Boas Práticas Consultivas nº 7.

 
25. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria
quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe,
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isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. É recomendável que os
atos de designação das autoridades que promoveram os atos do procedimento licitatório constem dos autos. No entanto, a
ausência na instrução procedimental não é fator impeditivo da continuidade do processo.

 
26. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em
prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é
conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão
apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade do gestor.

 
II. 3 Regime Jurídico de Licitações e Contratos

 
27. O regime jurídico das licitações públicas e contratos administrativos é o conjunto de princípios, leis e
normas que disciplinam e regulamentam o tema. Dentre as leis e normas, destaca-se:

 

Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, a nova Lei de Licitações e Contratos;
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e outras providências;
Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e
serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional;
Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, que regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o plano de contratações anual e instituir o Sistema
de Planejamento e Gerenciamento de Contratações no âmbito da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional;
Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de
contratos, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021, que regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para
suprir as demandas das estruturas da administração pública federal nas categorias de qualidade comum
e de luxo;
Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, que estabelece limites e instâncias de governança para
a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e passagens no âmbito do
Poder Executivo Federal;
Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais
pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas contratações públicas de
bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal;
Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto de 2022, que estabelece normas complementares para o
cumprimento do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, que estabelece limites e instâncias de
governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e passagens
no âmbito do Poder Executivo federal;
Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, que dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços
em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, que dispõe sobre a licitação
pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação
de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;
Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos
Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no
âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital;
Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, que dispõe sobre a elaboração
do Termo de Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital;
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Portaria SEGES/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022, que institui o catálogo eletrônico de
padronização de compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional, em atendimento ao disposto no inciso II do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021.

 
28. Vale ressaltar que, nesse regime jurídico, também deverão ser observados os princípios assim como as
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro),
conforme determina o art. 5º da Lei 14.133, de 2021.

 
29. De outra banda, importante alertar que não se admite a recepção das leis e normas do regime jurídico
antigo (Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei nº 12.462, de 4 de agosto de
2011, e seus regulamentos) bem como é vedada a combinação entre estes e o novo regime jurídico licitatório. Nesse
sentido, já se manifestou a Advocacia-Geral da União - AGU, por meio do PARECER n.00002/2021/CNMLC/CGU/AG
(NUP 00688.000716/2019-43). Com efeito, o novo regime jurídico de licitações e contratos é obrigatoriamente aplicável
ao objeto da presente contratação.

 
II.4 Regularidade da formação do processo e a avaliação de conformidade legal

 
30. Os documentos juntados aos autos devem integrar um único processo administrativo, devidamente
autuado em sequência cronológica, confeccionados preferencialmente de forma digital, revelando-se com
fidedignidade a sequência dos atos administrativos realizados no processo, conforme dispõem o art. 12 da Lei nº 14.133,
de 2021, e a Orientação Normativa da AGU nº 2, de 1º de abril de 2009.

 
31. Nesse contexto, recomenda-se ao assessorado que se atente: 

para o dever de formação de um único processo em ordem cronológica; 
que os atos sejam preferencialmente digitais;
que os autos, quando físicos, sejam justificados e formalizados em volumes contendo até 200 folhas,
devidamente numeradas e rubricadas; 
que, caso haja necessidade de se juntar documentos provenientes de outro processo, acoste-se a devida
justificativa nos autos; 
que os documentos sejam devidamente datados e assinados pelo agente responsável.

32. Ademais, importante observar que a padronização de modelos de documentos da fase interna da licitação
constitui medida de eficiência e celeridade administrativa que encontra previsão no art. 19, inc. IV, da Lei nº 14.133, de
2021. Para tanto, recomenda-se a utilização das minutas-modelo elaboradas pela Advocacia-Geral da União, que podem
ser encontras no endereço eletrônico: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos.

 
33. Lado outro, para que os objetivos de celeridade, eficiência e segurança sejam alcançados, é preciso que a
Administração aponte claramente:

se houve a utilização de modelos padronizados;
qual modelo foi o adotado; e
quais foram as modificações ou adaptações eventualmente efetuadas no modelo, com suas respectivas
justificativas. 

 
34. Ao final da confecção de todos os artefatos da contratação, recomenda-se acostar aos autos a lista de
verificação elaborada pela Advocacia-Geral da União ( https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/listas-de-verificacao) e as declarações contidas  no
Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação (https://www.gov.br/agu/pt-
br/comunicacao/noticias/instrumento-de-padronizacao-dos-procedimentos.pdf).

 
II.5 Limites e instâncias de governança
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35. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro 2019, estabeleceu limites
e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços no âmbito do Poder Executivo federal, impondo regras
sobre a competência para a celebração de novos contratos de aquisição, relativos a atividades de custeio, nos termos de
seu art. 3º, sendo a definição de atividade de custeio fornecida pela Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto de 2022.

 
36. A celebração de novos contratos administrativos relativos a atividades de custeio deve ser autorizada em
ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República. Entretanto, para os
contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), como os são os englobados por esta MJR, pode
aquela autoridade delegar ou subdelegar sua competência aos subsecretários de planejamento, orçamento e administração
ou à autoridade equivalente, conforme estabelece o art. 3º, caput e § 2º, da  Portaria ME nº 7.828, de 2022.

 
37. Tratando-se de atividade de custeio, recomenda-se juntar a autorização da autoridade competente.

 
38. Ressalta-se que, se o valor apurado ao final do procedimento for superior ao limite de alçada daquele que
autorizou a contratação, será necessária nova autorização, por parte da autoridade superior competente, observados os
limites e instâncias de governança definidos nos termos dos § 2º e § 3º do art. 3º do Decreto nº 10.193, de 2019.

 
II.6 Planejamento da contratação

 
II.6.1 Aspectos gerais

 
39. O planejamento da contratação é o conjunto de medidas e decisões administrativas tomadas previamente à
fase externa do processo licitatório, visando definição de todos os requisitos necessários à realização do devido
procedimento licitatório e, ao fim e ao cabo, a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso
para a Administração Pública.

 
40. Estabelece o art. 12, inciso VII, da Nova Lei de Licitações que, a partir de documentos de formalização de
demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão elaborar plano de contratações
anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento
com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

 
41. Ademais, o art. 18 da NLLCA estabeleceu que o planejamento deve compatibilizar-se com o plano de
contratações anual e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de
gestão que possam interferir na contratação, elencando, ainda, providências e documentos que devem instruir a fase de
planejamento.

 
42. Dada a importância do planejamento para as contratações públicas realizadas em conformidades com a
Lei nº 14.133, de 2021, passa-se, a seguir, a analisar seus principais elementos.

 
II.6.2. Documento de Formalização da Demanda

 
43. O Documento de Formalização da Demanda – DFD é o documento em que a área requisitante evidencia e
detalha a necessidade de contratação, sendo elaborado – em regra – no exercício anterior à contratação propriamente dita,
pois é instrumento de organização e elaboração do Plano Anual de Contratações do órgão, nos termos do inc. VII do art.
12 da Lei nº 14.133, de 2021, e do art. 8º do Decreto nº 10.947, de 2022. 

 
44. Trata-se de instrumento obrigatório para o início de todo processo de contratação, devendo ser
confeccionado no Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações – PGC, no Portal de Compras do Governo
Federal (compras.gov.br). Para o correto preenchimento do DFD, recomenda-se adotar as orientações contidas no já
citado Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação confeccionado pelo Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos.

 
II.6.3. Designação de agentes públicos em processos licitatórios 
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45. De acordo com o art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade,
ou a quem as normas de organização administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes
públicos para o desempenho das funções essenciais ao procedimento de contratação pública.

  
46. Ressalta-se que, com fulcro no princípio da segregação de funções, com previsão na Lei nº 14.133, de
2021, e no Decreto nº 11.246, de 2022, o legislador vedou a designação do mesmo agente público para atuação simultânea
em funções que sejam mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência
de fraudes na respectiva contratação. 

 
47. No que diz respeito à fase interna de planejamento, mister destacar a importância da designação de
agentes públicos para a elaboração dos documentos que compõem todo lastro licitatório: Estudo Técnico Preliminar,
Análise de Riscos, Planilha e análise técnica dos preços pesquisados, Termo de Referência, minuta de Edital e
anexos.  Tais agentes devem reunir as competências necessárias à completa execução das etapas de planejamento da
contratação, o que inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos-operacionais e de uso do objeto, licitações e contratos,
dentre outros. ​

  
48. Nesse contexto, além das regras da Lei nº 14.133, de 2021, a autoridade competente deverá observar, no
momento da designação desses agentes, as normas da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, e
Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022.

 
49. Ressalta-se que em razão do princípio da segregação de funções, os Pregoeiros (Agentes de Contratação)
não podem ser os mesmos agentes públicos que participaram da fase interna da licitação, ou seja, não podem ser os
mesmos integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação. 

  
50. Assim, quanto à designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio, recomenda-se que a autoridade competente,
ao editar a Portaria de designação dos agentes da contratação, observe as regras e os limites de competência estabelecidos
no Decreto nº 11.246, de 2022, bem como as recomendações acima apresentadas.  

 
51. Recomenda-se, ainda, providenciar a designação de gestores, fiscais de contratos e respectivos
substitutos, em conformidade com as disposições contidas nos arts. 8º, 10 e 21 a 24 do Decreto nº 11.246, de 2022.

  
II.6.4. Desenvolvimento nacional sustentável: critérios de sustentabilidade

 
52. As contratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o princípio constitucional e
legal do desenvolvimento nacional sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas para
a redução do consumo e para a aquisição preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que
representem menor impacto ambiental, a exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5º e 11 da Lei n. 14.133,
de 2021, c/c art. 7º, inc. XI, da Lei nº 12.305, de 2010).

 
53. Os preceitos do desenvolvimento sustentável devem ser observados na fase preparatória da licitação, em
suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de logística
sustentável dos órgãos e das entidades, conforme prevê o parágrafo único do artigo 11 da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 73, de 2022.

 
54. Na escolha de produtos, nos termos do inciso XI do art. 7º da Lei nº 12.305, de 2010, deve-se priorizar:
produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos substâncias tóxicas ou
prejudiciais à saúde; e que consumam menos recursos naturais na sua produção.  

  
55. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomenda-se a utilização do Catálogo de Materiais
Sustentáveis do Ministério da Economia - CATMAT Sustentável, o qual permite identificar itens de materiais sustentáveis
que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares.  

  
56. Ressalta-se que deve Gestor Público consultar e inserir nas minutas correspondentes as previsões legais
aplicáveis e que constam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (disponível no endereço eletrônico:
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf.
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57. Recomenda-se incluir, de acordo com o objeto da licitação, as orientações específicas do Guia Nacional
de Contratações Sustentáveis no Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência e na minuta de edital, não apontando
de forma genérica qualquer exigência e nem fazendo referência meramente abstrata ao Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis.

 
58. Registre-se, ainda, que há possibilidade, mediante motivação administrativa, de serem inseridos eventuais
outros requisitos de sustentabilidade, desde que observados os demais princípios licitatórios.

 
59. Se a Administração entender que a contratação, por outro lado, não se sujeita aos critérios de
sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado,
deverá apresentar a devida e fundamentada justificativa. Neste sentido, o PARECER 01/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado
pela Consultoria-Geral da União (DESPACHO n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU).

   
60. Ressalta-se que, seja qual for a escolha administrativa, esta deve estar devidamente fundamentada,
considerando as orientações feitas sobre o assunto ao longo do presente parecer.

 
61. Em síntese, recomenda-se ao órgão assessorado: a) avaliar se há incidência de critérios de
sustentabilidade no caso concreto; b) indicar as dimensões dessa incidência; e c) definir condições para sua aplicação,
com critérios e certificados objetivamente adequados ao objeto da contratação e que não violem o caráter competitivo do
certame; e d) atestar que os critérios se alinham com o Plano Diretor de Logística Sustentável - PDLS.

 
II.6.5  Estudo Técnico Preliminar - ETP

 
62. O Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de
uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução. Fornecerá a base para elaboração
do anteprojeto, do termo de referência ou do projeto básico a serem elaborados, caso se conclua pela viabilidade da
contratação (art. 6º, inc. XX, da Lei nº 14.133, de 2021).

 
63. O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na
elaboração do ETP, destacando-se:

 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato,
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
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XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina.
 

64. Atenção. O Estudo Técnico Preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV,
VI, VIII e XIII e, quando não contemplar os demais elementos acima citados, apresentar as devidas justificativas.

 
65. No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, a Instrução Normativa
SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022, em conformidade com o previsto no art. 18,§ 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, traça
regras para elaboração do ETP.

 
66. De acordo com o art. 6º da IN 58/2022, o ETP deve ser elaborado conjuntamente por servidores da área
técnica e requisitante ou, quando houver, pela Equipe de Planejamento da Contratação.  Caso não tenha sido
confeccionado pela Equipe de Planejamento da Contratação, recomenda-se que, após publicação da portaria de sua
constituição, seus membros ratifiquem o artefato confeccionado ou, se entenderem necessário, que promovam os ajustes
necessários.

 
67. É recomendável que o ETP seja elaborado no Sistema ETP Digital, competindo à Equipe de
Planejamento da Contratação adotar as orientações contidas no já citado Instrumento de Padronização dos Procedimentos
de Contratação, confeccionado pela AGU em parceria com o Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos,
disponível no endereço https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/instrumento-de-padronizacao-dos-
procedimento-de-contratacao-agu-fev-2024.pdf.

 
68. O ETP tem como principal objetivo encontrar uma solução capaz de atender adequada e satisfatoriamente
à necessidade administrativa. Para isso, os estudos e pesquisas realizados para a elaboração do ETP passam por dois
momentos distintos, conforme pode-se depreender do referido art. 18.

 
69. O primeiro momento é aquele em que, de início, os integrantes da Equipe de Planejamento avaliam a
necessidade administrativa apresentada no Documento de Formalização da Demanda, verificando o problema a ser
resolvido à luz do interesse público, e estabelecem todos os requisitos essenciais para se buscar possíveis soluções. Em
seguida, a partir desses requisitos, fazem um levantamento de mercado para encontrar as soluções que potencialmente
podem atender à demanda  (o que não se confunde com pesquisa de preços). Com esse levantamento, ato contínuo,
realizam uma análise comparativa, técnica e de custo entre as soluções encontradas, visando escolher a solução que seja
faticamente viável e que seja a mais adequada para suprir a necessidade administrativa.

 
70. A solução escolhida pela Equipe de Planejamento da Contratação, a partir do levantamento das práticas de
mercado, não envolve apenas a forma pela qual se dará a contratação (se por licitação, se por adesão à ata de registro de
preço, se locação, etc).  Ela envolve a própria escolha do objeto da contratação com todas as suas peculiaridades e
especificidades técnicas dentre as opções de mercado.

 
71. Assim, a escolha do objeto da contratação deve ser aquela que mais se aproxima dos parâmetros e
requisitos da necessidade preestabelecidos, levando-se em conta os aspectos de economicidade, qualidade, segurança,
eficácia, eficiência, padronização, competição, entre outros.

 
72. O segundo momento se dá, portanto, após a escolha da solução, no qual a Equipe de Planejamento deve
crescer em degrau de descrição da solução como um todo, de forma que se possa trazer aos autos do processo: a)
detalhamento técnico da solução encontrada; b) aprofundamento na justificativa técnica e econômica da escolha; c)
demonstração dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos
humanos, materiais e financeiros disponíveis; d) descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e e) posicionamento conclusivo sobre a adequação da
contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.
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73. É nesse momento que serão definidos os requisitos da contratação, que não se confundem com requisitos
da necessidade e nem com as especificações do objeto. Os requisitos da contratação são as condições que a solução
apresentada pelo licitante deverá observar para atender à pretensão contratual.

 
74. Ao estabelecer os critérios técnicos, o órgão demandante deve ter o cuidado para não restringir
indevidamente a licitação, ou seja,  sem a abalizada justificativa, consoante orientação da Corte de Contas (TCU, Acórdão
nº 122/2012-Plenário). Por outro lado, deve prever de forma clara e adequada   a forma pela qual os interessados
comprovarão as exigências feitas no certame. Os requisitos da contratação não podem ter um caráter meramente genérico
ou recomendatório, sem que haja respaldo em elementos técnicos que evidenciem a exata correlação entre a demanda e as
exigências.

 
75. Entende-se que é nesse segundo momento que também se exige maior precisão na estimativa do custo
total da contratação, devendo aplicar as regras legais e normativas para demonstrar a seriedade na estimativa encontrada.
Veja-se que é com fundamento na justificativa técnica e econômica da escolha que a Equipe de Planejamento poderá
atestar ou não a viabilidade da contratação e assim passar para a segunda etapa do planejamento: o Termo de Referência.

 
76. Se após a avaliação e detalhamento mais profundo da solução escolhida, a Equipe de Planejamento da
Contratação perceber que a solução não é tão vantajosa quanto se avaliou no primeiro momento, inclusive do ponto de
vista econômico-financeiro, deve-se voltar ao primeiro momento de avaliação e investigação do Estudo Técnico
Preliminar.

 
77. Somente após a conclusão pela viabilidade da solução a ser contratada, registrada no ETP por parte da
equipe, é que se pode falar de forma apropriada no objeto da contratação que será tratado no Termo de Referência.

 
78. Dessarte, passa-se a análise dos principais elementos do ETP.

  
a) descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a

perspectiva do interesse público
 

79. A identificação da necessidade da contratação é o primeiro aspecto a ser abordado em um Estudo Técnico
Preliminar, justamente para permitir a reflexão sobre os motivos pelos quais determinada contratação foi solicitada,
investigando assim qual a necessidade final a ser atendida, que pode inclusive ser distinta a depender da finalidade do
órgão ou entidade, ainda que o objeto indicado pelo setor requisitante seja o mesmo. 

  
80. Essa investigação inicial é expressamente demandada no inc. I e §1º, inc I, do art. 18 da NLLC.

 
81. Para tanto, deve a Equipe de Planejamento da Contratação responder as seguintes perguntas: a) qual o
problema que se pretende resolver? b) quais são os atores interessados na solução do problema e quais as perspectivas
desses autores sobre o problema? c) há interesse público a ser atendido? d) qual? e) quais serão os benefícios e os
resultados que serão atingidos com o atendimento ao interesse público?

 
82. Além disso, a descrição da necessidade de contratação deve conter manifestação acerca da essencialidade
e interesse público da contratação, para os fins do previsto no art. 3º do Decreto nº 8.540, de 2015, a ser interpretado em
consonância com a Lei nº 14.133, de 2021, devendo, portanto, ser avaliado o interesse público também na perspectiva de
se haverá impacto ambiental negativo decorrente da contratação e se há opções que atendam ao princípio do
desenvolvimento nacional sustentável, considerando o ciclo de vida do objeto (art. 11, inc. I, Lei nº 14.133, de 2021). 

 
b) demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado,

de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração
 

83. A nova Lei de Licitações, em seu art. 12, caput, inciso VII, exige a demonstração da previsão da
contratação no Plano de Contratações Anuais - PCA. Tal exigência é regulamentada pelo Decreto nº 10.947, de 25 de
janeiro de 2022, o qual dispõe sobre o plano de contratações anual e institui o Sistema de Planejamento e Gerenciamento
de Contratações - PGC, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.
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84. Note-se que o papel da Equipe de Planejamento da Contratação é aferir junto ao setor de contratações do
órgão se a demanda está prevista no PCA. Sua não inclusão impede, a princípio, a continuidade do processo de
contratação, devendo a situação ser saneada preliminarmente.

 
85. De acordo com art. 1º, parágrafo único, do Decreto nº 10.947, de 2022, a comprovação de inclusão da
contratação no PCA é dispensável aos Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, sem prejuízo da observância
do princípio do planejamento de que trata o art. 5º da Lei nº 14.133, de 2021.

 
86. Além disso, é dever do Gestor observar a Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 2021, que dispõe sobre a
governança das contratações públicas no âmbito da Administração Pública Federal e estabeleceu, além do PCA, o Plano
Diretor de Logística Sustentável -   PDLS, o qual se caracteriza como instrumento de governança vinculado ao
planejamento estratégico do órgão ou entidade, ou instrumento equivalente, e às leis orçamentárias.  

 
87. Note-se que, conforme estabelece o art. 7 º da Portaria nº 8.678, de 2021, a elaboração e implementação
do PLS são obrigatórias, cabendo à Equipe de Planejamento da Contratação informá-lo no ETP junto à demonstração da
previsão da contratação no PCA.

 
c) requisitos da contratação (técnicos e de sustentabilidade)
 

88. Os requisitos da contratação devem contemplar as exigências necessárias e suficientes que a solução
contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos de qualidade e desempenho, bem como critérios e práticas de
sustentabilidade, de modo a possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa mediante competição.

 
89. Em outras palavras, pode-se dizer que a Administração deve evitar a inclusão de requisitos
desnecessários, mantendo as exigências de contratação em nível que permita a satisfação plena do interesse público, de
um lado, e a maior possibilidade de competição (ampla participação), de outro.

 
90. Os requisitos ou critérios devem ser elaborados de forma específica, objetiva e compatível com o objeto
da contratação. Para isso, faz-se necessário que a Equipe de Planejamento realize previamente o devido estudo e
aprofundamento das questões pertinentes à contratação, que considere o caso concreto (inclusive as diferenças entre os
diversos itens que compõem o objeto da contratação) e que estabeleça nos artefatos os critérios suficientes à satisfação da
necessidade apontada.

 
91. Consoante orientação da Corte de Contas (TCU, Acórdão nº 122/2012-Plenário), ao estabelecer os
critérios técnicos e de sustentabilidade, o órgão técnico deve ter o cuidado para não restringir indevidamente a licitação,
isto é, sem a abalizada justificativa.

 
92. Além disso, deve verificar se previu de forma clara e adequada a forma pela qual os interessados
comprovarão as exigências feitas no certame, não devendo apontar requisitos de forma genérica e abstrata.

 
d) estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos

documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala

 
93. Uma vez definido o objeto licitatório, a Administração deve estimar, de forma clara e com máxima
precisão que for possível, o quantitativo demandado para o atendimento da necessidade administrativa por meio daquela
solução escolhida.

 
94. Vale o alerta. Nessa etapa, a definição do aspecto quantitativo demanda pormenorização, com a
demonstração e documentação dos cálculos pelos quais se chegou à estimativa de quantidades. Isso é especialmente
importante de ser registrado nos autos por ser um ponto objetivo, de maior verificação e consequentes
questionamentos, que se tornam mais difíceis de responder à medida que o tempo transcorre, quando a memória e
a documentação correspondente podem estar menos acessíveis.
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95. Assim, deve-se evitar estimativas genéricas, sem respaldo em elementos técnicos que evidenciem a exata
correlação entre a quantidade estimada e a demanda. Atente-se que  a ausência de justificativa, na fase de planejamento,
para o quantitativo a ser contratado, pode caracterizar erro grosseiro e, consequentemente, responsabilização do agente
público que elaborou o documento correspondente (Acórdão TCU nº 2459/2021 – Plenário).

  
96. Nesse sentido, recomenda-se que a área técnica discorra expressamente sobre como se chegou à
estimativa apresentada nos autos, justificando-a, conforme as orientações acima aventadas.

 
97. Caso adotado o Sistema de Registro de Preços, mister recomendar que a Equipe de Planejamento
informe qual a previsão ou estimativa dos quantitativos máximos que poderão ser contratados durante a validade
da ata de registro de preços​, dispensando-se tal informação apenas nas hipóteses previstas pelo art. 4º do Decreto
nº 11.462, de 2023, acompanhada da respectiva justificativa. Tais informações consistem na forma de auxiliar os
interessados no certame a elaborar sua proposta.

 
98. Importante deixar claro que a escolha da Administração por não permitir que os licitantes ofereçam
proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ​deve  ser acompanhada da informação técnica que
justifique a decisão. 

 
99. Além disso, a adoção do Sistema de Registro de Preços, embora possível nas situações em que há
dificuldade para a definição prévia do quantitativo previsto, não legitima a indicação de quantidades irreais e sem
qualquer respaldo com a realidade do órgão.

 
100. ​Como dito, é  permitido o registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem
indicação do total a ser adquirido tão somente nas seguintes situações do art. 4º do Decreto nº 11.462, de 2023:

quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objeto e o órgão ou a entidade não tiver
registro de demandas anteriores;
no caso de alimento perecível; ou
no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens.

101. Oportuno registrar que, nos casos acima elencados, é obrigatória a indicação do valor máximo da
despesa e que é vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata de registro de preços.

 
102. Além disso, faz-se necessário atentar para o disposto no art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021, o qual dispõe
que o planejamento de compras deve considerar a expectativa de consumo anual, mediante adequadas técnicas
quantitativas, admitindo-se o fornecimento contínuo.

 
e) levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar
 

103. Uma vez identificada a real necessidade administrativa, o próximo passo é fazer o levantamento de
mercado, ou seja, buscar soluções que tenham o potencial de atender tal necessidade, nos termos do art. 9º, inc. III, da IN
SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022.

 
104. Não se trata, portanto, de realizar estimativa de preços, e sim estudar as práticas do mercado e de outros
órgãos e entidades públicas, a fim de verificar se existe alguma outra solução para atender a necessidade administrativa
ou então novas metodologias de execução/contratação que gerem ganhos de produtividade ou economia para a
Administração.

 
105. O art. 9º, inc. III, alíneas “a” a “d”, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, indica algumas
opções para realizar esse levantamento de mercado, tais como: contratações similares feitas por outros órgãos, entidades
públicas e por organizações privadas, realização de audiências e/ou consultas públicas, possibilidade de compra, locação
de bens ou do acesso a bens mediante comodato, avaliados os custos e os benefícios, além de outras opções logísticas
menos onerosas (como por exemplo chamamentos públicos de doação e permutas).
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106. Por sua vez, o art. 12 da mesma Instrução Normativa estabelece que: “os órgãos e entidades deverão
pesquisar, no Sistema ETP Digital, os ETP de outras unidades, como forma de identificar soluções semelhantes que
possam se adequar à demanda da Administração”.

 
107. Além disso, conforme o art. 10 do Decreto nº 11.462, de 2023, os órgãos e as entidades, antes de iniciar
processo licitatório ou a contratação direta, consultarão as IRPs em andamento e deliberarão a respeito da conveniência de
sua participação, sendo que essa deliberação deverá constar nos autos do processo de contratação do respectivo órgão.

 
108. No mais, deve-se fazer uma prospecção e avaliação, ainda que se chegue à conclusão de que as
metodologias já tradicionalmente empregadas em contratações anteriores são as mais aptas à satisfação da necessidade
administrativa. Seja qual for a solução adotada, sua escolha deve ser expressamente motivada nos autos.

 
109. De outro vértice, importante também enfatizar que a solução escolhida pela Equipe de Planejamento da
contratação, a partir do levantamento das práticas de mercado, não envolve apenas a forma pela qual se dará a contratação
(se por licitação, se por adesão à ata de registro de preço, se locação etc), ela envolve a própria escolha do objeto da
contratação com todas as suas peculiaridades dentre as opções de mercado.

 
110. Frisa-se que, neste ponto, não se requer manifestação a respeito da pesquisa de preço propriamente dita,
mas análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, nos
termos dos normativos legais acima apontados.

 
111. Vale lembrar que considerações técnicas, mercadológicas e de gestão podem interferir na contratação e,
portanto, devem ser levadas em consideração quando da análise da melhor solução a ser contratada. Ainda que no intuito
de não limitar os caminhos a se adotar no processo licitatório, é possível que o gestor incorra no erro de não levar em
conta as considerações acima e, ainda que involuntariamente, abra a possibilidade de se contratar um vencedor que, na
prática, não logre êxito em atender a necessidade. 

 
112. Assim, recomenda-se que a Equipe de Planejamento atente para as orientações feitas neste Parecer
quanto às informações apresentadas no ETP e junte aos autos os documentos correspondentes.

 
113. Consoante art. 44 da Lei n. 14.133, de 2024, quando houver a possibilidade de compra ou de locação
de bens, o Estudo Técnico Preliminar deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da
alternativa mais vantajosa.

 
f) estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias

de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração
optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação

 
114. Após a escolha da solução e a definição do quantitativo a ser contratado, faz-se necessário verificar qual
será o custo total estimado para a contratação pretendida, sendo que este somente poderá ser revelado após pesquisa
ampla e idônea com base no valor de mercado, lastreada na legislação pertinente, conforme será tratado em tópico
específico deste Parecer. 

  
115. A correta pesquisa de preço é essencial para propiciar a adequada estimativa de custos da contratação e,
consequentemente, para possibilitar a aferição do valor referencial da licitação como parâmetro tanto para análise da
viabilidade econômica da contratação por parte da Administração, na fase de planejamento, quanto para análise da
exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou lances dos licitantes, podendo nortear o valor máximo aceitável, na
ocasião do certame. 

  
116. Nesse contexto, cumpre alertar que existe a possibilidade de a cotação orçamentária demonstrar a
inviabilidade ou inadequabilidade econômica da solução escolhida. Dessa forma, a depender do caso concreto, postergar a
realização da devida pesquisa de preço (aquela que se pauta pelos requisitos da Lei nº 14.133, de 2021, e da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021) para momento posterior à realização do Estudo Técnico Preliminar pode ensejar a
perda de todo trabalho já feito ou a necessidade de refazimento dos estudos técnicos para encontrar nova solução que seja
viável economicamente ou que tenha melhor custo-benefício. 
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117. Desta feita, prudente constar no ETP, ainda que de forma não conclusiva, a correta estimativa do valor da
contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo, com os parâmetros utilizados para a
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, apontando os documentos que lhe dão suporte, que poderão constar
de anexo classificado, caso a Administração opte motivadamente por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação, conforme determina art. 18, § 1º, inc. VI, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
g) descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à

assistência técnica, quando for o caso
 
g.1) aspectos gerais
 

118. A legislação exige que o órgão técnico, no momento da elaboração do ETP, descreva a solução como um
todo. Nesse ponto, deve-se abordar o objeto da contratação, considerando o ciclo de vida do objeto e as especificações
do produto, inclusive as exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso.

 
119. A solução escolhida pela Equipe de Planejamento da contratação, a partir do levantamento das práticas de
mercado, deve ser aquela que mais se aproxima dos parâmetros e requisitos da necessidade preestabelecidos, levando-se
em conta os aspectos de economicidade, qualidade, segurança, eficácia, eficiência, padronização, competição, entre
outros. Note-se que os requisitos da necessidade não se confundem com os requisitos da contratação estabelecidos após a
escolha da solução a ser contratada.

 
120. Uma vez escolhida a melhor solução, esta deve ser descrita de forma completa, inclusive com as
exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, bem com todos os elementos que
demonstrem que essa solução pode alcançar todos os resultados pretendidos com a contratação no caso concreto.

 
121. Ademais, é com base nessa descrição detalhada da solução que o Termo de Referência será
confeccionado, agregando a essas informações elementos jurídicos e normativos.

 
g.2) o objeto da contratação
 

122. Uma vez investigada a necessidade administrativa que origina o pedido de contratação e depois de
encontrada a solução mais adequada para atendê-la, a Administração passará então a se diferenciar dos particulares em
geral porque deverá então descrever referida solução, convertendo-a no objeto licitatório.

 
123. A finalidade principal desta etapa é propiciar que a própria Administração incremente seus conhecimentos
sobre o objeto, distinguindo suas características principais, para então, por meio da descrição, possibilitar que todos os
fornecedores da solução escolhida venham a saber do interesse administrativo em uma futura contratação. 

  
124. No que tange às considerações técnicas, a especificação do objeto deve considerar as normas técnicas
eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos
mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos do art. 1º da Lei nº 4.150, de 21 de novembro de
1962. 

  
125. O gestor deverá tomar as cautelas necessárias para assegurar que as especificações correspondam
àquelas essenciais ao bem, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da Administração, evitando por
outro lado, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários, que possam limitar a competição indevidamente. 

  
126. Por fim, deve a Administração indicar se o objeto que será contratado está contemplado no catálogo
eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional, conforme Portaria SEGES/ME nº 938, de 2022. 

 
g.3) Catálogo Eletrônico de Padronização
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127. O Catálogo Eletrônico de Padronização, instituído pela Portaria SEGES/ME nº 938, de 2022, constitui
ferramenta informatizada, disponibilizada e gerenciada pela Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos, com indicação de preços, destinado a permitir a padronização de itens a serem
contratados pela Administração e que estarão disponíveis para a licitação ou para contratação direta.

 
128. A ferramenta é, em regra, de uso obrigatório pelos órgãos e entidades da Administração Pública federal
direta, autárquica e fundacional. Portanto, quando se trata de item padronizado, integrante do Catálogo Eletrônico de
Padronização, deve-se utilizar as minutas padronizadas que compõem esse Catálogo.

 
129. No caso de existir itens padronizados, a não utilização do Catálogo Eletrônico de Padronização é situação
excepcional, devendo ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo de contratação, nos termos dos
arts. 10 e 11 da Portaria SEGES/ME nº 938, de 2022 (inclusive no caso de um dos vários itens a se adquirir esteja no
catálogo eletrônico de padronização).

 
h) justificativas para o parcelamento ou não da contratação
 

130. Em regra, as aquisições da Administração Pública devem atender ao princípio do parcelamento (divisão
do objeto em diversos itens, que representam certames autônomos, mesmo que em um só edital), desde que seja
tecnicamente viável e economicamente vantajoso, conforme reza o art. 40, inc. V, alínea "b", da Lei nº 14.133, de 2021.
Busca-se, com tal medida, o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, a
ampliação da competição e a proteção contra a concentração de mercado.

  
131. A Lei nº 14.133, de 2021, em seu art. 40, § 3º, menciona, de forma não taxativa, casos em que o
parcelamento não será adotado, como quando objeto configura sistema único e integrado e há possível risco ao conjunto
da pretensão.

  
132. Em relação à aglutinação de itens em grupo, o TCU tem apresentado algumas orientações restritivas:   

A licitação por lote, com a adjudicação pelo menor preço global, sem comprovação nos autos de
eventual óbice de ordem técnica ou econômica que inviabilize o parcelamento do objeto em itens, pode
caracterizar restrição à competitividade do certame. 
Em licitação para registro de preços, é irregular a adoção de adjudicação por menor preço global por
grupo/lote, concomitantemente com disputa por itens, sem que estejam demonstradas as razões pelas
quais tal critério, conjuntamente com os que presidiram a formação dos grupos, é o que conduzirá à
contratação mais vantajosa, comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por
menor preço por item . 
A adoção de critério de adjudicação pelo menor preço global por grupo em registro de preços é, em
regra, incompatível com a aquisição futura por itens, tendo em vista que alguns itens podem ser
ofertados pelo vencedor do lote a preços superiores aos propostos por outros competidores . 

133.   A preocupação externada pelo TCU decorre da constatação de que a adjudicação por grupo, seguida de
ulteriores adjudicações ou contratações de itens isolados, por vezes gera a situação em que o item posteriormente
contratado, junto ao licitante vencedor, apresenta valores superiores aos ofertados pelos demais licitantes.

  
134. Em sua jurisprudência, o TCU acabou firmando o entendimento de que, notadamente nas licitações para
registro de preços, a modelagem de aquisição por preço global de grupo de itens, embora medida excepcional, pode ser
utilizada quando a Administração pretende contratar a totalidade dos itens do grupo, admitindo-se a aquisição futura de
itens isoladamente, “quando o preço unitário ofertado pelo vencedor do grupo for o menor lance válido na disputa relativa
ao item” (TCU. Acórdão 1347/2018 Plenário, Consulta, Relator Ministro Bruno Dantas). 

  
135. De qualquer forma, a decisão sobre a aglutinação ou não de itens envolve contornos técnicos específicos.
É possível que o órgão contratante identifique a necessidade de reunião e tome essa decisão, de forma justificada (no
Termo de Referência ou mesmo em outro documento processual), fundamentando-a em ponderações econômicas e
gerenciais, como ganhos de economia de escala ou mesmo gerenciamento contratual. 

  
i) demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade
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136. Exige-se também que o ETP apresente o demonstrativo de resultados pretendidos em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis.

  
j) providências a serem adotadas pela Administração
 

137. O órgão demandante deve verificar quais as providências serão necessárias a se tomar, previamente à
celebração do contrato, para a devida execução da contratação, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de
empregados para fiscalização e gestão contratual, se for o caso.

  
l) contratações correlatas e/ou interdependentes
 

138. O órgão assessorado deverá informar a existência de contratações que guardem relação ou afinidade,
pretéritas ou futuras, com a atual pretensão contratual.

 
139. Com tais informações, apresentadas de forma clara, os gestores terão melhores condições na tomada de
decisões, com possível aproveitamento de economia de escala e evitando-se posicionamentos contraditórios e
sobreposição de contratações.

 
m) possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento
 

140. A Lei também exige que no ETP conste a descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa
para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável.

 
141. Sobre esse ponto, vale dizer que compete ao órgão técnico a prévia verificação dos impactos ambientais
da contratação e das medidas de tratamento para prevenir estes impactos, caso existentes e negativos. Estes são fatores
que apresentam significativa importância no planejamento de uma contratação.

 
142. Assim, ao elaborar o  Estudo  Técnico  Preliminar, no planejamento da contratação, torna-se possível
verificar os benefícios diretos e indiretos que o órgão ou entidade almeja com a contratação, em termos de economicidade,
eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com
respeito a impactos ambientais positivos (por exemplo, diminuição do consumo de papel ou de energia elétrica), bem
como, se for o caso, de melhoria da qualidade de produtos ou serviços oferecidos à sociedade. Por outro lado, também é
possível verificar os possíveis impactos negativos diretos e indiretos e, providenciar, de antemão, as medidas preventivas
e mitigadoras dos impactos negativos no ambiente.

 
143. Muito embora seja matéria de competência técnica, à guisa de colaboração, sugere-se que se verifique,
por exemplo, o provável impacto ambiental negativo nos que diz respeito aos descartes e destinação final das embalagens
e rótulos dos produtos que serão adquiridos.

 
144. Nesse sentido, recomenda-se verificar se existe algum regulamento editado pelo Poder Público, seja na
esfera federal, estadual ou municipal, acordo setorial ou termo de compromisso que implementou sistema de logística
reversa para o produto ou embalagem em questão.

 
145. Caso não haja tal sistema implementado, sugere-se adotar as medidas previstas na Lei nº 12.305, de 2 de
agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (especialmente quanto as normas dos artigos 30 a
36, no que couber), e as medidas previstas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU, apontando
expressamente aquelas que se aplicam ao caso concreto.

 
n) posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade

a que se destina
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146. A Equipe de Planejamento deve explicitamente declarar que a contratação é viável e razoável (ou não),
justificando com base nos elementos apresentados no Estudo Técnico Preliminar. O preenchimento do campo é
obrigatório (art. 18, §2º, da Lei n. 14.133, de 2021) e não basta que o órgão apenas afirme a viabilidade.

 
o) da necessidade de garantia do acesso à informação
 

147. Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527,
de 18 de novembro de 2011.

 
II.6.6.  Termo de Referência

 
148. O Termo de Referência é o documento elaborado pelo órgão requisitante, com fundamento nos Estudos
Técnicos Preliminares, através do qual define, detalha e fundamenta o objeto da contratação e seus requisitos de forma
precisa, suficiente e clara a fim de garantir a vantajosidade da contração.

 
149. Atualmente, as normas e regras que regem a confecção do Termo de Referência se encontram na Lei nº
14.133, de 2022, e na Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022. A equipe responsável por sua
confecção deve, igualmente, ater-se às exigências do art. 40, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 
150. Em síntese, são estes os elementos que devem constar no TR:

 
I - definição do objeto, incluídos:
a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua
prorrogação;
b) a especificação do bem ou do serviço, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de
padronização de que trata a Portaria nº 938, de 2 de fevereiro de 2022, observados os requisitos de
qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;
c) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e
definitivo, quando for o caso;
d) a especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando
for o caso;
II - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes, quando elaborados, ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no
extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
III - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com
preferência a arranjos inovadores em sede de economia circular;
IV - requisitos da contratação;
V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir
os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
VI - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e
fiscalizada pelo órgão ou entidade;
VII - critérios de medição e de pagamento;
VIII - forma e critérios de seleção do fornecedor, optando-se pelo critério de julgamento de técnica
e preço, conforme o disposto no § 1º do art. 36 da Lei nº 14.133, de 2021, sempre que a avaliação
e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração;
IX - estimativas do valor da contratação, nos termos da Instrução Normativa nº 65, de 7 de julho
de 2021, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para
os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; e
X - adequação orçamentária, quando não se tratar de sistema de registro de preços.

 
151. Nesse contexto, passa-se a detalhar os principais elementos do TR, lembrando não haver óbices que se
faça, a depender do tema, remissão ao já tratado e concluído no ETP, desde que, claro, as informações sejam
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compatíveis entre si e ambos figurem como anexos ao futuro Edital. 
 
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso,

a possibilidade de sua prorrogação
 

152. É de suma importância que o objeto a ser licitado seja bem definido na fase de estudo ou planejamento e
descrito no Termo de Referência a fim de obstar qualquer percalço interpretativo no desenvolvimento do procedimento
licitatório, evitando-se, ainda, discriminações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a
competição ou que onerem os cofres públicos. Nesse sentido, é o Enunciado de Súmula nº 177 do Tribunal de Contas da
União.

 
153. A definição dos quantitativos a serem adquiridos deve se pautar em conhecimento técnico especializado,
o qual deve ser descrito nos documentos técnicos, justificando a estimativa prevista para a contratação.

 
154. Ressalta-se que, havendo publicação de Intenção de Registro de Preços e acudindo interessados, os
quantitativos por eles solicitados devem constar no Termo de Referência. 

 
a.1) natureza do objeto
 

155. Faz-se necessário que o órgão técnico demandante avalie e declare qual a natureza jurídica do objeto da
contratação, especialmente quanto à natureza comum dos bens e serviços para fins da definição da modalidade
licitatória. 

 
156. Isso porque é obrigatória a escolha do pregão como modalidade licitatória para aquisição de bens e
serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto, nos termos do inc. XLI
do art. 6º c/c art. 29, ambos da Lei nº 14.133, de 2021.

 
157. A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente do art. 6º, XIII da Lei nº 14.133, de
2021, sendo aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio
de especificações usuais de mercado.

 
158.  Note-se que compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de
natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão, conforme preconiza a Orientação Normativa nº 54, de
2014, da Advocacia-Geral da União.

 
159. De outro vértice, caso os órgãos demandantes verifiquem que se trata de bens “não” comuns, não se
poderá adotar a modalidade do Pregão, e, por consequência, não se poderá adotar este referencial. Será necessário
observar outra modalidade licitatória, nos termos do art. 28 da Lei nº 14.113, de 2021, notadamente a concorrência no que
diz respeito à aquisição de bens especiais (art. 6º, inc. XXXVIII, NLCC)

 
 a.2) aquisição de bem de consumo que se enquadra como bem de luxo
 

160. A Lei nº 14.133, de 2021, nos termos do seu art. 20, vedou a aquisição de artigos de luxo. No âmbito da
administração pública federal, o tema foi regulamentado pelo Decreto nº 10.818, de 27 de dezembro de 2021, tendo seu
art. 5º reforçado a vedação de aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, sendo admitidas, de forma
bastante excepcional, as exceções contidas em seu art. 4º.

  
161. No caso concreto, a Administração deve indicar se pretende promover a aquisição de bem de consumo de
luxo, devendo apresentar para tal robusta e suficiente justificativa que demonstre a incidência do permissivo do art. 4º do
Decreto nº 10.818, de 2021. Do contrário, cabe simples registro no TR que não se trata de bem de luxo.

 
 a.3) indicação de marca ou modelo
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162. Quanto à eventual indicação de marca ou modelo, cabe salientar que Lei nº 14.133, de 2021, em seu art.
41, admite tal possibilidade somente de forma excepcional, por representar restrição à ampla competitividade do certame.

 
163. As principais hipóteses seriam em decorrência da necessidade de padronização do objeto ou em
decorrência da necessidade de manter compatibilidade com plataforma e padrão já adotados pela Administração.

 
164. Ressalta-se que a indicação de marca não basta para a exclusão das demais opções do mercado, sendo
certa a possibilidade de realização, pelo interessado, de prova de qualidade de produto similar, conforme disciplinado no
art. 42 da Lei nº 14.133, de 2021.

  
165. Ainda sobre indicação de marca, também deve ser considerada a vedação do art. 40, §3º, da Lei nº
14.133, de 2021, que, ao tratar do parcelamento, destaca sua inadequação quando o processo de padronização ou de
escolha de marca levar a fornecedor exclusivo. 

  
166. Por outro lado, nada impede que a Administração efetive a indicação de marca, quando esta for necessária
como parâmetro ou referência para as especificações qualitativas do objeto ou para facilitação de sua identificação, sendo
conveniente, nesse caso, vir acompanhada das expressões “equivalente, similar ou de melhor qualidade”. 

  
 a.4) vedação de marca ou produto 
  

167. O art. 41, inc. III, da Lei nº 14.133, de 2021, contempla a possibilidade de a Administração vedar a
contratação de marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, restar comprovado que produtos adquiridos
e utilizados anteriormente pela Administração não atendem a requisitos indispensáveis ao pleno adimplemento da
obrigação contratual. 

  
168. Dessa forma, o órgão que inserir no Termo de Referência a vedação à contratação de marca ou produto,
deverá justificar suficientemente tal restrição no processo, com expressa indicação do processo administrativo anterior
em que restou demonstrada a comprovação acima. 

 
a.5) especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização,

observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança
 

169. A especificação do produto deve ser descrita de forma clara e precisa, observando os requisitos de
qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança nas aquisições, e que, preferencialmente, a
especificação do produto deve ser feita conforme o catálogo eletrônico de padronização disciplinado no art. 6º, inc. LI, e
no art. 19, inc. II, da nova Lei de Licitações e regulamentado pela Portaria SEGES/ME nº 938, de 2022.

 
170. Nesse sentido, o órgão técnico deve se certificar que a descrição e as especificações do objeto
correspondam às necessidades reais da Administração e que não tenham o condão de restringir a competitividade do
certame. Assim, de forma a comprovar que as escolhas e especificações técnica atendem às orientações acima
apresentadas, é recomendável que o órgão demandante junte aos autos a devida e correspondente justificativa.

 
171. Por outro lado, vale lembrar que na relação de itens que compõem o objeto da contratação pode constar a
água mineral, o café e o açúcar, que são itens padronizados contemplados no Catálogo Eletrônico de Padronização.
Todavia, é indispensável manifestação técnica quanto ao Catálogo Eletrônico de Padronização ou às regras da Portaria
SEGES/ME nº 938, de 2022, s aplicáveis à contratação desses itens, ou que se junte aos autos a devida justificativa pela
excepcional não utilização do Catálogo Eletrônico de Padronização, nos termos dos arts. 10 e 11 da Portaria SEGES/ME
nº 938, de 2022

 
a.6) amostras
 

172. No que diz respeito à exigência de amostras, vale dizer que esta é excepcional e deve ser ponderada à luz
do caso concreto, mediante justificativa nos autos, observando o disposto no art. 17, § 3º, inc. II, e art. 42, § 2º, todos da
NLLC, e no artigo 29, §1º, da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 2022.
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173. Deve ficar demonstrada a importância de se exigir a "pré-avaliação" em razão, por exemplo, de
determinado segmento do mercado ter muitos produtos de qualidade duvidosa, ainda que isto sabidamente gere um custo
transacional que será posteriormente embutido no preço a ser pago pela Administração Pública. Trata-se de juízo de
ponderação a ser feito pelo gestor de forma motivada.

 
174. Vale assinalar que as amostras poderão ser examinadas por instituição com reputação ético-profissional na
especialidade do objeto, mas desde que haja prévia indicação no edital.

 
a.7) o regime de fornecimento dos bens ou produtos 
  

175. Os documentos de planejamento da contratação devem tratar do regime de fornecimento dos bens, ou
seja, deverão avaliar se, de acordo com o caso concreto, trata-se de fornecimento que se dará de forma imediata e integral
(dentro do prazo de 30 dias) ou de forma contínua e com cronograma de entregas previamente definido.

 
176. A escolha do regime de fornecimento de bens e produtos é de grande importância, visto que impactam no
resultado e dimensão da demanda, como na economia de escala, e nas decisões subsequentes decorrentes, como por
exemplo, o parcelamento ou não do objeto e no prazo de vigência contratual.

 
177. Chama-se atenção para a Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, que dispõe
sobre a observância da ordem cronológica de pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações,
prestação de serviços e realização de obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

 
178. Com efeito, destaca-se o prazo de 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, nos termos do art. 7º, inciso I,
dessa Instrução Normativa.

 
179. A AGU aborda na minuta modelo do Termo de Referência que esse mesmo prazo deverá ser observado
para as providências de recebimentos provisório e definitivo dos bens ou produtos bem como de liquidação.

 
180. Nessa diretriz, a Administração deve definir o prazo de recebimento considerando como regra o máximo
de 10 dias úteis, a sua realidade administrativa, a complexidade do objeto e o tempo que será consumido para os
procedimentos contábeis de liquidação.

 
181. No entanto, em sendo detectado que haverá dificuldades para cumprimento do prazo estabelecido,
deverão ser previstas medidas para superar tais contingências, sendo possível ainda prorrogação do prazo quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

 
​a.8) o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação
 

182. Tratando de aquisição de bens de fornecimento não-contínuo, o prazo terá como fundamento o art. 105
da Lei nº 14.133, de 2021. Deve ser o suficiente para a entrega do objeto e adoção das providências previstas no termo de
contrato, sendo a contratação limitada pelos respectivos créditos orçamentários.

 
183. Quando se tratar de fornecimento contínuo, o prazo de vigência deverá observar os arts. 106 e 107. Vale
lembrar que a definição de fornecimento contínuo consta no inciso XV do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021, sendo as
“compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de
necessidades permanentes ou prolongadas”.

 
184. A utilização do prazo de vigência plurianual no caso de fornecimento contínuo é condicionada ao ateste
de maior vantagem econômica, a ser feita pela autoridade competente no processo respectivo, conforme inciso I do art.
106 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
185. De acordo com o artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021, será possível que contratos de fornecimento
contínuo sejam prorrogados por até 10 anos, desde que haja previsão no edital e/ou contrato e que a autoridade
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competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

 
b) condições de entrega do bem
 

186. As condições de entrega de bens devem ser estabelecidas no TR de forma sistematizada, abrangendo
todos os itens do certame, considerando suas particularidades, inclusive as obrigações acessórias.

 
187. Desta feita, vale ressaltar que nos casos em que a compra realizada for para entrega parcelada, a
Administração deverá estabelecer um cronograma de entregas, discriminando as respectivas parcelas, prazos e condições
no termo de contrato.

 
188. ​Lado outro, optando-se por compras com entregas integrais e imediatas (prazo de até 30 dias), não há
necessidade de se estabelecer aludido cronograma, sendo mais comum esteja diante de uma ata com preços registrados e
com contratações formalizadas por notas de empenho.

 
c) garantia, manutenção e assistência técnica
 

189. Como se sabe, a garantia é um serviço que pode ser acionado toda vez que o produto apresenta um
defeito. Vale dizer que a garantia pode ser legal (prevista no Código de Defesa do Consumidor) ou contratual (com prazos
fixados no próprio ajuste), sendo esta complementar à legal e facultativa.

 
190. Quando prevista garantia em prazo superior à garantia legal, cabe ao órgão demandante justificar sua
escolha.

 
191. Ressalta-se que a garantia não tem sua vigência atrelada à duração do contrato, de modo que não há óbice
de que seja definida por período diferente da vigência contratual, conforme preconiza a Orientação Normativa AGU nº 51,
de 25 de abril de 2014.

 
192. Em relação ao suporte técnico ou assistência técnica, que não se confunde com garantia, deve o
assessorado estabelecer diretrizes que permitam que o serviço seja realizado a contento e sem demoras. Para tanto, é
recomendável a previsão de assistência técnica no local de fornecimento dos bens ou, na sua impossibilidade, em
localidades cuja distância não impossibilite a celeridade na prestação do serviço.

 
193. Veja-se que as obrigações ou serviços a serem assumidos pela contratada são questões importantes que
devem ser claramente definidas pelo órgão, visto que estas gerarão impactos na definição do objeto contratual e/ou nas
obrigações decorrentes, inclusive sob o ponta de vista do custo financeiro.

 
d) forma de seleção e critério de julgamento da proposta
 

194. Os artigos 33 a 39 da Lei 14.133, de 2021, estabeleceram expressamente as regras a respeito dos critérios
de julgamento das propostas dos licitantes, dentre os quais se destaca para as contratações que envolvem aquisições de
bens e produtos o critério de menor preço. Nesse passo, cumpre ao órgão demandante justificar o critério de julgamento
que será adotado no caso concreto, valendo lembrar que qualquer outro critério que não o menor preço resultará na
análise individualizada da demanda pela AGU.

 
e) exigências de qualificação técnica
 

195. O artigo art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, preceitua que “o processo de licitação pública.
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações”.

 
196. A exigência de qualificação técnica-profissional é mais comum em obras e serviços de engenharia, mas
não é vedada nos demais objetos. Caso se a entenda indispensável à garantia do adimplemento das obrigações (conforme
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art. 37, XXI, da Constituição Federal), então será necessário especificar de forma clara e expressa de qual parcela do
objeto será exigida comprovação de experiência anterior, e por meio de qual profissional(is), para permitir o julgamento
objetivo quanto ao atendimento da exigência na fase de habilitação do certame.

 
197. Já a comprovação da qualificação técnica-operacional costuma ser exigida na generalidade dos casos, e
afere a capacidade de gestão do licitante de executar o objeto licitatório.

 
198. No caso de tais exigências (qualificações técnico-profissional e técnico-operacional), os requisitos a
observar são: a) a parcela da qual se exige comprovação de prévia experiência deve representar ao menos 4% do valor
estimado da contratação, conforme art. 67, §1º da Lei nº 14.133, de 2021; b) os quantitativos mínimos a serem
comprovados se limitam até 50% do previsto, conforme art. 67, §2º da Lei nº 14.133, de 2021.

 
199. Por outro lado, quanto à qualificação econômico-financeira exigida no Termo de Referência, vale ressaltar
o dever de observar que não podem ser cumulativas as exigências de capital mínimo e de patrimônio líquido mínimo,
razão pela qual a Administração deverá escolher motivadamente entre uma das duas opções.

 
200. Ainda sobre o tema, a  fixação do percentual se insere na esfera de atuação discricionária da
Administração até o limite legal de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação e deve ser proporcional aos
riscos que a inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a Administração, considerando-se, entre outros
fatores, o valor do contrato, a essencialidade do objeto, o tempo de duração do contrato.

 
201. A sondagem do mercado se afigura importante, a fim de obter dados sobre o porte das empresas que
atuam na área objeto da contratação. Ressalte-se que, se o referido percentual for fixado em seu mais alto patamar e o
valor total estimado da contratação também for significativo, trará como consequência a necessidade de comprovação de
patrimônio líquido elevado, o que poderá resultar na restrição à participação de interessados no certame, em especial, de
microempresas ou empresas de pequeno porte, podendo ferir o princípio constitucional de incentivo a essas unidades
empresariais. 

 
202. O art. 70, III, da Lei nº 14.133/2021, por sua vez, dispõe que as exigências de habilitação poderão ser
dispensadas, “total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a
1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa
e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).” (Referidos valores são atualizados anualmente por
Decreto, conforme art. 182 da mesma Lei).

 
203. A combinação da disposição constitucional com a disposição legal resulta que as exigências de
qualificação técnica e econômica nas situações retratadas no art. 70, III, deve ser excepcional e justificada.

 
204. ​Por fim, dentre as exigências de habilitação jurídica, recomenda-se a manutenção de todos os
elementos já trazidos pelos modelos de Termo de Referência editados pela AGU e pelo MGI, destacando-se a
eventual necessidade de acréscimo de ato de autorização para a produção e/ou comercialização de determinado produto,
como por exemplo o registro de produtos de uso veterinário junto ao MAPA (Decreto n. 5.053, de 2004).

 
f) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos
preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado

 
205. A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado, lastreada na legislação pertinente, é essencial
para propiciar a adequada estimativa de custos da contratação, e ao mesmo tempo, possibilitar a aferição do valor
referencial da licitação, como parâmetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou lances dos
licitantes na ocasião do certame, podendo nortear o valor máximo aceitável. 

  
206. Nessa linha, recomenda-se que o órgão técnico deixe claro e expresso, no TR e no Edital, se o valor
previsto nos autos foi definido como “valor de referência” ou como o “preço máximo” a ser praticado na licitação.
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207. Vale lembrar que a correta estimativa também é essencial para a verificação da necessidade ou não de se
proceder à licitação de participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 6º do
Decreto nº 8.538 de 2015 e as Cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

 
208. Por fim, vale dizer que, havendo publicação de IRP e acudindo interessados, deverá ser avaliada a
necessidade de realização de nova pesquisa de preços, levando-se em consideração o aumento de quantitativos
solicitados pelos órgãos participantes, uma vez que, ao menos em tese, uma maior quantidade de itens pode gerar ofertas
com preços mais baixos. 

 
g) condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado
 

209. De acordo com o art. 40, inciso I, da Lei nº 40.133, de 2021, na fase de planejamento da contratação a
Administração deve cuidar para que o planejamento de compras considere condições de aquisição e pagamento
semelhantes às do setor privado, devendo tal cautela ser demonstrada ou certificada nos documentos de planejamento.

 
h) condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de

recebimento
 

210. O art. 18, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021, exige que a fase de planejamento da contratação
contemple as condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento,
sendo certo que sua definição envolve juízo de conveniência e oportunidade a ser realizado pelo administrador,
especialmente quando optar por não usar na integralidade o conteúdo trazido pelas minutas da AGU.

 
i) adequação orçamentária
 

211. A existência de disponibilidade orçamentária para fazer face à despesa que será gerada, com a respectiva
indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa, é uma imposição legal e deverá
constar do Termo de Referência (art. 9º, X, IN SEGES nº 81, de 2022).

 
212. No entanto, em se tratando de licitação para registro de preços, a indicação da dotação orçamentária é
exigível apenas antes da assinatura do contrato, conforme preconiza a Orientação Normativa AGU nº 20/2009 e o Decreto
n. 11.462/2023.

 
 j) a avaliação sobre a necessidade de classificar o TR nos termos da Lei de Acesso à Informação 
  

213. De acordo com o art. 10 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 2022, ao final da elaboração do
TR, deve-se avaliar a necessidade ou não de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o que
deve ser observado no caso concreto. 

 
 ​II.6.7.  Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços 

 
214. A elaboração do orçamento estimado é obrigatória e deve ser resultado de uma pesquisa de mercado
ampla e idônea, lastreada na legislação pertinente. 

   
215. Vale destacar que as diligências concernentes à pesquisa de preços não se resumem à simples juntada de
orçamentos, cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta/preço, não apenas sob seu aspecto formal
(identificação da empresa, idoneidade, compatibilidade da sua finalidade social com o objeto da licitação, etc.), mas
também quanto ao seu teor. 

 
216. Nesse contexto, impõe-se que o órgão observe o disposto no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, no qual se
estabelece a necessidade de que o valor estimado ou orçamento estimado seja compatível com valores praticados no
mercado, devendo ser considerados os parâmetros previstos em seu §1º.  
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217. Nesse mesmo sentido é o art. 5ª da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, o qual
define os parâmetros a serem utilizados na estimativa de custos, acrescentando, no entanto, que devem ser priorizados os
parâmetros dos incisos I e II desse artigo (sistemas oficiais de governo e contratações similares feitas pela
administração pública), devendo ser apresentada justificativa nos autos em caso de impossibilidade de adoção
destes. 

 
218. Além disso, destaca-se o art. 3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021, que estabelece o
dever de materialização da pesquisa de preços em documento que contemple, no mínimo, as seguintes exigências:
  descrição do objeto a ser contratado;  identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da
Equipe de Planejamento; caracterização das fontes consultadas; série de preços coletados; método estatístico aplicado para
a definição do valor estimado; justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores
inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;  memória de cálculo do valor estimado e
documentos que lhe dão suporte; e justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o
inciso IV do art. 5º." 

  
219. Deve-se priorizar os parâmetros estabelecidos nos incs. I e II do art. 5º da Instrução Normativa nº 65, de
2021, devendo haver justificativa nos autos quando tais parâmetros não forem utilizados. Ressalta-se que, quando o preço
estimado for obtido com base única no inciso I do art. 5º, o valor não poderá ser superior à mediana do item nos sistemas
consultados. 

  
220. Quando realizada pesquisa direta com fornecedores, deve-se providenciar solicitação formal de cotação,
constando nos autos manifestação técnica com a justificativa da escolha desses fornecedores e com a descrição de todos
os requisitos exigidos no § 2º do art. 5ª da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, 2021. 

 
221. Indispensável observar os limites temporais estabelecidos para os parâmetros utilizados na pesquisa de
preços, conforme descrito nos incisos do artigo 5º da Instrução Normativa nº 65, de 2021, visto que estes são voltados a
evitar que os valores pesquisados já estejam desatualizados, cabendo repetir a pesquisa de preços sempre que ultrapassado
o ali prazo previsto. 

  
222. Ressalta-se o dever de registrar e descrever os critérios adotados para a desconsideração de valores
encontrados nas pesquisas de preços por serem considerados inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados. 

 
223. Cumpre enfatizar que todas as informações relativas à pesquisa de preço devem ser consolidadas em um
só documento, apontando expressamente cada uma das exigências descritas nos incisos do art. 3º da Instrução Normativa
nº 65, de 2021, com planilhas, mapa de cotação dos preços pesquisados e análise crítica dos preços coletados, conforme os
arts 4º e 6º, § 4º, da mesma Instrução Normativa, demonstrando, ao fim e ao cabo, qual o valor estimado da contratação e
que este é compatível com os valores praticados pelo mercado. 

 
224. É de suma importância a análise crítica consistente e detalhada da pesquisa de preço e metodologia
utilizada, bem como as conclusões que demonstrem justificadamente que o preço estimado para a presente contratação é
compatível com os preços praticados no mercado.

 
225. Após a devida pesquisa de preço, o órgão demandante deverá registrar no ETP e no TR a estimativa do
valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo, com os parâmetros
utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, apontando os documentos que lhe dão suporte, que
poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação. 

   
226. Acresça-se, por pertinente, que, caso haja publicação de Intenção de Registro de Preços com consequente
manifestação de interesse por órgãos, é recomendável que o setor demandante avalie se é o caso de realizar nova
pesquisa de preços, levando em conta os quantitativos solicitados pelos órgãos participantes. 

 
227. Importa consignar ser de responsabilidade da autoridade contratante a verificação quanto à
plausibilidade dos valores apresentados, razão pela qual cuida-se de específica rotina administrativa a ser exercida com a
devida cautela.
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II.6.8.  Participação de ME, EPP e Cooperativas, se o caso
 
a) licitação exclusiva
 

228. Nos termos do art. 47, inc. I, e do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006, foi previsto tratamento
favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de
bens, serviços e obras, sendo certo que o entendimento aqui apresentado é aplicável também a cooperativas equiparadas.

 
229. O art. 6º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, também estabeleceu que, nos itens ou lotes de
licitação cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação no processo licitatório deve ser
exclusivamente destinada às microempresas e empresas de pequeno porte.

 
230. A Orientação Normativa AGU nº 10, de 2009, por sua vez, esclarece a forma de aferição do valor de R$
80.000,00 (oitenta mil reais) como sendo a referente ao período de um ano da contratação:

 
“Para fins de escolha das modalidades licitatórias convencionais (concorrência, tomada de preços
e convite), bem como de enquadramento das contratações previstas no art. 24, i e ii, da lei nº
8.666/1993, a definição do valor da contratação levará em conta o período de vigência contratual e
as possíveis prorrogações. Nas licitações exclusivas para microempresas, empresas de pequeno
porte e sociedades cooperativas, o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) refere-se ao
período de um ano, observada a respectiva proporcionalidade em casos de períodos
distintos.”

 
231. A não previsão de licitação exclusiva deve ser devidamente justificada nos autos, nos termos do art.
10 do Decreto  nº 8.538, de 2015.

 
232. Devem ser observadas, ainda, as restrições de previsão de tratamento favorecido ou beneficiado a
microempresas e empresas de pequeno porte previstas no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

 
b) cota reservada
 

233. Conforme previsão do art. 48, inc. III, da Lei Complementar 123, de 2006, e do art. 8º do Decreto nº
8.538, de 2015, na aquisição de bem de natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado
superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

 
234. De acordo com o § 2º do art. 8º do Decreto nº 8.538, de 2015, o edital deverá prever que, não havendo
vencedor para a cota reservada (até 25%), esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua
recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. O § 3º prevê, ainda, que se a
mesma empresa vencer a cota reservada (25%) e a cota principal, a contratação de ambas as cotas deverá ocorrer pelo
menor preço. Obviamente, o cumprimento dessas regras regulamentares apenas é possível quando a cota principal e a cota
reservada se relacionam ao mesmo objeto (ou item).

 
235. Convém mencionar que a Advocacia-Geral da União uniformizou a aplicação de cota destinada a
microempresas e empresas de pequeno porte em licitações, fixando o entendimento de que, na aplicação das cotas
reservadas de até 25%, o montante destinado à contratação dessas empresas pode ultrapassar R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), já que o dispositivo legal não determina um valor máximo (inc. III do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de
2006), assim como o faz nas licitações destinadas exclusivamente a microempresas e empresas de pequeno porte (inciso
I). Tal entendimento consta do DESPACHO n. 00098/2021/DECOR/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, aprovado pelo
DESPACHO n. 00115/2021/GAB/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, e aprovado pelo Advogado-Geral da União pelo
DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO Nº 071, de 17 de março de 2021 (seq. 24 a 27 do NUP
25000.193248/2018-73).

 
236. A não previsão de cotas reservadas deve ser devidamente justificada nos autos, nos termos do art.
10 do Decreto nº 8.538, de 2015.
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237. Devem ser observadas, ainda, as restrições de previsão de tratamento favorecido ou beneficiado a
microempresas e empresas de pequeno porte previstas no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

 
II.6.9. Análise de riscos e matriz de risco 

  
238. O art. 18, inc. X, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o planejamento da contratação deverá
contemplar a análise dos riscos. Além disso, a Administração pode se valer das informações geradas no gerenciamento de
riscos para, se for o caso, construir a Matriz de Alocação de Riscos, prevista na Lei nº 14.133, de 2021. 

 
239. O Gerenciamento de Risco se materializa pelo denominado “Matriz de Gerenciamento de Riscos” e
deverá ser confeccionado no módulo de Gestão de Riscos Digital, no Portal de Compras do Governo Federal.

 
240. Deve-se evitar o preenchimento da Matriz de Gerenciamento de Riscos ("mapa de riscos") com termos e
expressões genéricas e meramente protocolares, sem cuidar das particularidades do caso concreto bem como diagnosticar
as unidades que, de fato, possam contribuir para evitar a ocorrência do evento ou então minimizar os efeitos decorrentes
de sua concretização. 

 
241. O “Mapa de Riscos”, o qual deve ser reanalisado conforme avança o planejamento da contratação, 
deverá ser atualizado e juntado: ao final da elaboração do Estudo Técnico Preliminar;  ao final da elaboração do Termo de
Referência; após a fase de Seleção do Fornecedor; e após eventos relevantes.

 
 II.6.10. Minuta de Edital

 
a) aspectos gerais
 

242. O artigo 25 da Lei nº 14.133, de 2021, reza, de forma clara e objetiva, que Edital deverá conter o objeto
da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da
licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento. Destaca-se que o
§1º do desse artigo estabeleceu a utilização de minutas padronizadas sempre que o objeto permitir.

 
243. Tratando a presente MJR de aquisições de bens comuns sem maior complexidade, recomenda-se utilizar
a minuta padronizada fornecida pela AGU. A não utilização do artefato produzido pela AGU é medida excepcional, que
deve ser justificada pelo assessorado.

 
b) restrição à participação no certame
 

244. Destaca-se que o art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente público admita,
preveja, inclua ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter competitivo do processo
licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas e consórcios. 

  
245. Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou
do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico
do contrato. 

  
246. O agente público também não poderá estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal,
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda,
modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência internacional, conforme previsão
do inciso II do art. 9º. 

  
247. Especificamente em relação a consórcios, o art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021, expressamente apresenta os
requisitos necessários para sua participação em licitações. O mesmo ocorre em relação à participação de cooperativas,
cujas exigências estão dispostas no art. 16 da legislação de referência.
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248. Diante do exposto, qualquer vedação no Edital de participação de interessados na licitação, inclusive
cooperativas e consórcios, deverá ser justificada no processo. 

 
c) modo de disputa
 

249. Com relação ao modo de disputa da licitação, o art. 56 da Lei nº 14.133, de 2021, dispõe que poderá ser
aberto ou fechado, podendo-se adotar de forma isolada ou conjunta.

 
250. Ressalta-se que a utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada quando adotados os
critérios de julgamento de menor preço.

 
251. A escolha do modo de disputa é decisão discricionária do Gestor, e deve constar expressamente do texto
do Edital.

 
252. Caso decida o órgão assessorado pelo modo de disputa "aberto e fechado", insta ressaltar que houve
atualização quanto ao percentual da margem de preferência, de 10% (dez) para 20% (vinte), conforme recente atualização
IN SEGES nº 73/2022 pela IN SEGES/MGI nº 79/2024. Portanto, recomenda-se a alteração do percentual disposto no
item 6.12.2 na minuta de edital elaborada pela AGU.

 
d) margens de preferência
 

253. De acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá estabelecer margens de preferência,
conforme premissas indicadas em seu art. 26 (bens manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas
brasileiras, assim como  bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis) e no Decreto nº 11.890, de 22 de Janeiro de
2024. 

 
254. Convém observar que o art. 27 estabelece a obrigatoriedade de divulgação, em sítio eletrônico oficial, a
cada exercício financeiro, da relação de empresas favorecidas em decorrência da aplicação de margens de preferência,
com indicação do volume de recursos destinados a cada uma delas.

 
e) cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do orçamento

estimado
 

255. O art. 25, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente do prazo de duração do
contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do
orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade
com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

  
f) critérios de desempate de propostas ou lances
 

256. Preconiza o art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, que havendo eventual empate entre propostas ou lances, os
critérios de desempate, nesta ordem, serão: a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação; b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos
nesta Lei; c)  desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento; d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.

 
257. Adotando-se os critérios acima dispostos e não sendo possível averiguar o desempate, estabelece o § 1º do
art. 60, da Lei nº 14.133, de 2021, que será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por: a)  empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município,
no território do Estado em que este se localize; b  empresas brasileiras; c)  empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no País; d)empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.
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258. Ressalta-se que a Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de dezembro de 2022, recentemente alterada
pela Instrução Normativa SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024, estabeleceu que, permanecendo o empate após
aplicação de todos os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, proceder-se-á a sorteio das
propostas empatadas a ser realizado em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer
outro processo. Recomenda-se incluir tal disposição após o subitem 6.21.2 da minuta de edital fornecida pela AGU.

 
II.6.11.  Minuta de Contrato

 
a) obrigatoriedade e facultatividade do instrumento contratual
 

259. A Lei nº 14.133, de 2021, previu que, em regra, é obrigatório o uso do instrumento contratual para
formalizar o ajuste entre Administração e contratado, facultando-se, contudo, a sua não utilização nos casos de: a)
dispensa em razão do valor; b) nas compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem
obrigações futuras (art. 95). 

 
260. A facultatividade da não utilização do instrumento contratual somente é possível nos casos taxativos
previstos no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, e depende de prévia justificativa nos autos. A flexibilização legal do uso
do instrumento contratual deve levar em consideração os casos de contratações mais simples, seja sob o aspecto
econômico (inc. I do art. 95) seja sob o aspecto da durabilidade das relações jurídicas (inc. II do art. 95). 

 
261. ale esclarecer, no que diz respeito à hipótese do inc. II do citado art. 95, “entrega imediata” deve ser
entendida como aquela que ocorre em até 30 (trinta) dias a partir do pedido formal de fornecimento feito pela
Administração, hipótese em que o contrato pode ser substituído pela emissão da nota de empenho (ou outro instrumento
hábil), desde que a proposta esteja válida na ocasião da solicitação, conforme jurisprudência do Tribunal de Contas da
União (Acórdão 9.277/21 - Segunda Câmara do TCU; Acórdão 1234/2018 -Plenário do TCU).

 
262. Para o prazo máximo de 30 dias, deve-se considerar, inclusive, as eventuais prorrogações na entrega do
objeto contratual.

 
263. Importante destacar que, se da contratação com entrega imediata e integrar resultar obrigações futuras,
inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor, não poderá haver a substituição do termo de
contrato.

 
264. Ressalta-se, outrossim, que a opção pela substituição do termo contratual por outro instrumento, nos casos
previstos em Lei, deve ser feita na fase dos estudos e planejamento da contratação, analisando caso a caso. Assim, não é
possível fazer essa opção após ultrapassada a fase de planejamento interno.

 
265. Nos casos em que a Lei faculta o uso do instrumento contratual, a Administração poderá utilizar outros
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução
de serviço.

 
266. Note-se que mesmo nas hipóteses de substituição do instrumento de contrato, deve-se aplicar, no
que couber, as cláusulas contratuais necessárias, previstas no art. 92 da nova Lei, conforme estabeleceu o § 1º do
art. 95 supratranscrito.

 
267. Sobre a possibilidade de substituição do contrato do por outro instrumento equivalente, nos moldes do art.
95 da Lei nº 14.133, de 2021, ressalta-se o contido no DESPACHO n. 00315/2024/DIAQ/SCGP/CGU/AGU, subscrito
pelo douto Diretor de Aquisições da SCGP:

 
"2. Após debates com a equipe DIAQ, entendeu-se por retirar flexibilização outrora construída
para firmar entendimento que: ​
-    Se a  compra realizada for para entrega parcelada, a Administração haverá necessariamente
que estabelecer um "cronograma de entregas" e  firmar termo de contrato, uma vez afastado o
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requisito de entrega "integral" do art. 95, II, da Lei n° 14.133/2021 que autoriza o uso da nota de
empenho como substitutivo daquele."
 

268. Decidindo a Administração pela substituição do contrato,  deve,  ainda, adotar as seguintes cautelas
apontadas no PARECER n. 00016/2023/CNLCA/CGU/AGU, elaborado pela CÂMARA NACIONAL DE LICITAÇÕES
E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - CNLCA/DECOR/CGU:

 
"​Considerando a relevância da informação para a regência da relação contratual, seria
recomendável que o termo simplificado a que se refere o art. 95, caput e § 1º, da NLL, contasse
com: a) o objeto do contrato (art. 92, I); b) o regime de execução e/ou a forma de fornecimento
(art. 92, IV); c) o preço e as condições de pagamento, assim como as regras necessárias para a
aplicação do reajuste[2]  (art. 92, V); d) o cronograma de execução físico-financeiro do objeto
(art. 92, incisos VI e VII); e e) os direitos e responsabilidades do contratado e da contratante,
assim como as regras para a aplicação da pena de multa[3]  (art. 92, XIV). Vale dizer que tais
itens são aqui apontados apenas de forma exemplificativa, devendo sempre haver a ponderação
da autoridade competente para cada caso concreto.
Essa formalidade mitigada do art. 95 da NLL é a consagração do princípio da proporcionalidade
(art. 5º da NLL), pois o Legislador, considerando os bens jurídicos envolvidos em questão,
flexibiliza a forma em termos de elementos conteudísticos do instrumento, mas mantém a
necessidade de cristalização dos termos da relação por meio de um documento escrito, física ou
eletronicamente (§ 3º do art. 91). Ou seja, a Lei nº 14.133, de 2021, aplica o princípio da
proporcionalidade para estabelecer medidas de formalização da relação contratual.
Assim, é lícito dizer que para as situações do caput do art. 95 é exigida a forma escrita, mas com
flexibilização dos requisitos do art. 92 (conteúdo do instrumento). É necessário, então, que haja
um documento (carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem
de execução de serviço) no qual constem as cláusulas indispensáveis para o caso concreto. É
possível, também, que tais cláusulas estejam escritas no termo de referência ou no projeto
básico da contratação, devendo a Administração, em tal caso, colher a assinatura do contratado
em um documento no qual ele dê ciência do quanto consta no termo de referência ou no projeto
básico e manifeste sua aquiescência com as obrigações ali contidas."

 
b) reajuste
 

269. O órgão licitante deverá observar o disposto no art. 25, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021, o qual estabelece
que, independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no Edital de índice de reajustamento
de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um
índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. Sobre o assunto,
ressalta-se posicionamento firmado pelo TCU no sentido de ser ilegal a previsão de reajuste contratual com prazo contado
da data da apresentação da proposta (Acórdão 1795/2024 - Plenário).

 
c) multa
 

270. No que diz respeito às multas, faz-se necessário que o órgão demandante verifique os percentuais
estabelecidos para aplicação da penalidade de multa, considerando o disposto no art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. A
fixação do percentual de multa deve ser estabelecida de forma proporcional à infração, isto é, que haja uma multa maior
para infrações mais graves e menor para infrações menos graves, considerando os limites de percentuais mínimos e
máximos (0,5% a 30%) dispostos no § 3º do referido art. 156.

 
271. Quando do preenchimento das lacunas nos modelos da AGU, importante se valer da expressão "até", pois
permite mensuração da penalidade conforme reprovabilidade da conduta.

 
d) vigência contratual
 

272. No que se relaciona ao prazo de vigência, o do instrumento contratual ou substitutivo e o da Ata de
Registro de Preços, estes não se confundem e nem se equivalem, visto que são instrumentos independentes e com
propósitos diferentes. Assim, quanto ao prazo de vigência da contratação, o órgão técnico deverá considerar como termo
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inicial, via de regra, a data da assinatura do termo contratual ou a data de publicação do contrato no Portal Nacional de
Contratações Públicas.

 
273. Destaca-se que o prazo de uma contratação nunca será contado a partir da assinatura de uma ata de
registro de preço e nunca terá seu prazo de vigência atrelado ao prazo de vigência da ata de registro de preços. Caso a
Administração opte por adquirir ou contratar o objeto licitado e registrado em Ata, deverá fazê-lo dentro do prazo de
validade da Ata de Registro de Preços, mas a vigência dessa contratação não fica limitada ou atrelada à vigência da Ata
utilizada.

 
II.7. Sistema de Registro de Preço, quando o caso

 
a) aspectos gerais
 

274. Tratando-se de aquisição de bens e, portanto, de compras, a Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que a
Administração deverá observar o Sistema de Registro de Preços - SRP, quando pertinente (art. 40, inc. II, NLCC).

 
275. O SRP é um procedimento auxiliar permitido pela Lei, que facilita a atuação da Administração em relação
a futuras prestações de serviços e aquisição gradual de bens. Utilizando esse procedimento, pode-se abrir um certame
licitatório em que o vencedor terá seus preços registrados no instrumento auxiliar denominado Ata de Registro de Preços
para que posteriores necessidades de contratação sejam dirigidas diretamente a ele, de acordo com os preços e condições
definidas. 

  
276. Destaca-se que, nos termos do art. 3º do Decreto nº 11.462, de 2023, o SRP poderá ser adotado quando a
Administração julgar pertinente, em especial nos casos que a norma elenca.

 
277. Veja-se que as hipóteses aventadas nos incisos do art. 3º não são taxativas (o caput do art. 3º usa a
expressão "em especial"), ou seja, poderá a Administração adotar o Sistema de Registro de Preços em outras situações,
desde que devidamente demonstrada a pertinência da situação com o SRP. É indispensável constar nos autos a
fundamentação para adoção do SRP.

 
278. A despeito da não taxatividade, fato é que o sistema de registro de preços para aquisições costuma ser
adotado:

quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes;
quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas;
quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado
pela Administração.

279. Por outro lado, não se mostra viável a utilização do SRP quando a unidade demandante almeja a
realização de uma contratação única e integral do objeto licitatório. Assim, inclusive, já decidiu o Tribunal de Contas da
União no Acórdão 546/2024 - Plenário. 

 
280. Na licitação para registro de preços será adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior
desconto sobre o preço estimado ou a tabela de preços praticada no mercado, sendo que para os casos que se subsumirem
a este referencial o critério de julgamento terá que ser menor preço.

 
b) Intenção de registro de preços - IRP 
 

281. Decidindo a unidade gestora pela adoção do Sistema de Registro de Preços, caberá a ela realizar o
procedimento de intenção de registro de preços, conforme preconiza o art. 86 da Lei nº 14.133, de 2021,  sendo este
procedimento dispensado apenas na hipótese de ser o órgão ou entidade gerenciadora o único contratante, devendo, nesse
caso, constar nos autos a devida justificativa para não permitir a participação de órgãos ou entidades no registro de
preços.
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282. Ressalta-se que, quando houver participação de órgãos participantes, deve o setor demandante avaliar se
não é o caso de refazer a pesquisa de preços, uma vez que, em razão do aumento do número dos bens a serem
licitados, as propostas dos interessados podem ter sofrido variação de preços. 

 
283. Note-se, portanto, que para uma licitação exitosa faz-se necessário uma adequada e prévia comunicação
entre os órgãos envolvidos, e quanto antes se estabelecer a troca de informações entre gerenciador e participantes,
melhores as condições de elaborar um Edital e um Termo de Referência adequado às demandas individuais e conjuntas.

 
284. Assim, tanto o órgão gerenciador como os participantes deverão adotar as providências que lhe
competirem para a elaboração de um edital e um TR coerentes e precisos, que possam resultar em uma licitação
proveitosa.

 
285. Vale destacar, outrossim, que somente é permitido o registro de preços com indicação limitada a unidades
de contratação, sem indicação do total a ser adquirido, nas situações previstas no art. 4º do Decreto nº 11.462, de 2023.
Nestes casos, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa, sendo vedada a participação de outro órgão ou
entidade na ata de registro de preços. 

 
c) Das competências do gerenciador e participantes
 

286. De acordo com o art. 7º do Decreto nº 11.462/2023, compete ao órgão ou à entidade gerenciadora praticar
todos os atos de controle e de administração do SRP. Ressalta-se que os procedimentos de que tratam os incisos I a VI
do art. 7º serão efetivados anteriormente à elaboração do edital.

 
287. Ademais, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos ou às entidades
participantes para a execução das atividades de que tratam os incisos IV e VII do caput do art. 7º.

 
288. Na construção do processo para uma licitação que adote o Sistema de Registro de Preços, essas
competências devem ser devidamente preservadas, para uma instrução escorreita da licitação.

 
289. Oportuno registrar que, em regra, o órgão participante deverá instruir procedimento administrativo
próprio, com formalização da demanda e posterior Estudo Técnico Preliminar no qual, após avaliar as possíveis decisões a
se tomar para garantir a aquisição de bens que supram suas necessidades, opte, de forma motivada nos autos, pela
participação em registro de preço gerenciado por outro órgão. 

 
290. Embora não seja corriqueiro, não há óbices jurídicos, por si só, que o participante adira já ao ETP
formulado pelo gerenciador, desde que esteja na mesma estrutura administrativa e comprovadamente tenha
participado dos debates e decisões que resultaram no artefato preliminar, que deverá ser por ambos assinado.
Atenção: não é suficiente a simples apresentação do DFD (documento de formalização da demanda).

 
291. Salutar ainda assinalar que se informe qual a previsão ou estimativa dos quantitativos mínimos e
máximos que poderão ser contratados durante a validade da ata de registro de preços, pois tais informações consistem na
forma de auxiliar os interessados no certame a elaborar sua proposta, excetuando-se apenas as hipóteses trazidas pelo
artigo 4º do Decreto n. 11.462, de 2023.

 
292. Por fim, reitera-se que, tratando-se de licitação por meio do Sistema de Registro de Preços, a indicação da
disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento
hábil (art. 17 do Decreto nº 11.462, de 2023).

 
d) Minuta de Ata de Registro de Preços
 

293. O certame para o registro de preços produz um documento vinculativo, de natureza obrigacional,
denominado ata de registro de preços, que estabelece compromisso relacionado à futura contratação, conforme inciso
XLVI do art. 6º da Lei nº 14.133/2021 e inciso II do art. 2º do Decreto nº 11.462/2023. Este último instrumento define
regras de formalização da ata, que devem estar em conformidade com a minuta do edital e do termo de
referência. Recomenda-se utilizar a minuta padronizada fornecida pela AGU
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294. Destaca-se que o prazo de vigência da ata, nos termos do art. 22 do Decreto, é de 1 (um) ano, contado do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso.

 
e) utilização da ata de registro de preços por órgãos ou entidades não participantes 
  

295. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de “órgão
ou entidade não participante”, desde que observados os requisitos previstos no art. 31 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 
296. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor. Assim, após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante
efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

  
297. O prazo previsto acima poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
vigência da ata de registro de preços. 

  
298. Ademais disso, as adesões deverão respeitar os limites explícitos e implícitos definidos no Decreto nº
11.462, de 2023, o que deve ser acompanhado pelo órgão gerenciador. 

 
299. Destaca-se a necessidade de justificativa fundamentada para permissão de carona, conforme usualmente
tem apontando o Tribunal de Contas da União (Acórdão 2037/2019 - Plenário).  

 
II.8. Documentos que instruem o processo licitatório 

  
300. Destaca-se, por oportuno, que os documentos que integram o arcabouço do certame – Edital, Termo de
Referência, Estudo Técnico Preliminar, Termo de Contrato e Ata de Registro de Preços – devem estar alinhados entre si,
não podendo apresentar discrepâncias, inexatidões materiais ou inconsistências redacionais que possam ensejar
arguição ou em alguma medida comprometer a segurança e efetividade da realização da licitação/contratação. 

  
II.9. Publicidade do Edital e do Termo de Contrato 

  
301. É obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do
termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da
União, conforme determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  
302. Destaca-se, também, que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a disponibilização no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não
tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
II.10. Dever de observância às prescrições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD 

  
303. A Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos
meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.  

  
304. As contratações públicas não devem ficar à margem da temática da proteção de dados, alçada à categoria
de direito fundamental pela EC nº 115, de 2022. Frente a tal constatação, a Câmara Nacional de Modelos de Licitações e
Contratos Administrativos - CNMLC/DECOR/CGU, emitiu o PARECER n. 00004/2022/CNMLC/CGU/AGU, aprovado
pelo DESPACHO n. 00397/2022/GAB/CGU/AGU. 
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305. Nessa esteira, recomenda-se ao órgão assessorado que não inclua nos instrumentos de contratação
números de documentos pessoais, limitando-se a informar, no preâmbulo do ajuste, o nome do contratado. 

  
III. CONCLUSÃO 

  
306. Ante o exposto, ressalvando-se os aspectos de conveniência e oportunidade, não sujeitos ao crivo desta
Consultoria Jurídica da União Especializada Vitural de Aquisições, uma vez observadas todas as recomendações deste
parecer referencial, inexistindo qualquer dúvida jurídica que justifique o envio de consulta específica e desde que o Órgão
assessorado ateste, de forma expressa e em cada processo, que o assunto nele debatido  é o tratado na presente
manifestação jurídica referencial, é juridicamente possível dar prosseguimento ao processo, sem submeter os autos à
e-CJU/Aquisições, consoante Orientação Normativa nº 55, do Advogado-Geral da União.

 
307. A utilização deste parecer referencial será possível sempre que a contratação se enquadrar em suas
orientações. Novas hipóteses concretas, que apresentem questões não abrangidas por este parecer, deverão ser objeto de
consulta específica.

 
308. Em atenção ao art. 9º, inciso III, alínea "a", da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05, de 31 de março de
2022, confere-se o prazo de 06 (seis) meses a presente Manifestação Jurídica Referencial - MJ, a contar de sua
assinatura. 

 
309. Ficam revogados o PARECER REFERENCIAL N. 00007/2023/NUCJUR/E-
CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU e o PARECER REFERENCIAL n. 00006/2023/COORD/E-
CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU.

 
310. Uma vez aprovada a presente manifestação, recomenda-se, nos termos do art. 9º, inciso III, alíneas "b" e
"c", da aludida Portaria Normativa, o seu encaminhamento à Consultoria- Geral da União, bem como ao Departamento
de Gestão Administrativa da Consultoria-Geral da União para avaliação e comunicações pertinentes, notadamente
conferindo-se ciência às Consultorias Jurídicas da União nos Estados.

 
Brasília, 25 de setembro de 2024
 
 

VALMIRIO ALEXANDRE GADELHA JUNIOR
Advogado da União

Coordenador-Geral eCJU Aquisições

​RAFAEL SCHAEFER COMPARIN
Advogado da União

Coordenador-Geral eCJU Aquisições Substituto
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000917202084 e da chave de acesso d24417a5

 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL SCHAEFER COMPARIN, com certificado A1 institucional
(*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está
disponível com o código 1623103306 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário
(a): RAFAEL SCHAEFER COMPARIN, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 25-09-2024 15:21.
Número de Série: 65437255745187764576406211080. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 002/2024 - Processo 64043.009635/2024-34

Em 07/11/2024 às 10:21, faço anexar ao presente processo 64043.009635/2024-34, o(s)
documen to (s ) :  sap iens .agu .gov .b r_va l i da_pub l i co_ id=1623103306 .pd f ,  07_ -
_Justi f icat iva_para_Uso_do_Sistema_de_Registro_de_Precos_assinado.pdf,  08_-
_ T e r m o _ d e _ J u s t i f i c a t i v a _ p a r a _ n a o _ a b e r t u r a _ d e _ I R P _ a s s i n a d o . p d f ,
CERTIFICADO_AO_ATENDIMENTO_DO_PRINCIPIO_DA_SEGREGACAO_assinado (2).pdf,
DECLARACAO_DE_USO_DE_MODELOS_DE_MINUTAS_PADRONIZADAS_01_assinado.pdf.

HELIO ALVES DE ARAUJO - ST
Auxiliar da Seção Aquisições, Licitações e Contratos
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PREGÃO 
ELETRÔNICO 
90030/2024 

 

CONTRATANTE (UASG) 

160348 – 5º Batalhão de Engenharia de Construção 
 

 
OBJETO 
Registro de preços para eventual contratação de empresa visando o fornecimento 
de massa asfáltica tipo CAP 60/85, incluindo transporte, com a finalidade de 
executar a Implantaçãop das ruas laterais na Travessia do Rio Jaru/RO; 
Remanescente e correção de defeitos em Jaru/RO. 

 
 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 816.707,70 

 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 14/11/2024 às 9:00 horas (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço global/maior desconto (o preço de referência para o insumo asfáltico 
descrito no Termo de Referência foi definido conforme resumo da Tabela ANP) 
  

 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto e fechado 

 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90030/2024 

 

(Processo Administrativo n° 64043.009560/2024-91) 

 
Torna-se público que o 5º Batalhão de Engenharia de Construção, por meio da Seção de 

Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), ediada na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, 

CEP 76804-60, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual contratação de empresa visando 

o fornecimento de massa asfáltica tipo CAP 60/85, incluindo transporte, com a finalidade de executar a 

Implantaçãop das ruas laterais na Travessia do Rio Jaru/RO; Remanescente e correção de defeitos em 

Jaru/RO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 2 itens, conforme tabela constante no 

Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

2.2. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. O Grupo da presente licitação é de ampla participação, podendo participar empresas de todos os 

portes. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
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3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço e percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
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4.2.1. O documento de proposta de preços inicial a ser anexado na ferramenta disponível do sistema 

poderá seguir o modelo sugerido pela Administração (Anexo “D” deste Edital) e deverá ser confeccionado com o 

timbre da empresa e assinatura do seu representante legal; 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 

8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
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anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item para os itens 1 e 2 e percentual de desconto para o item 2; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de 50%. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
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contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.8.2. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
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registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM (itens 1 e 2) e pelo PERCENTUAL DE 

DESCONTO. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

0,01% para os itens 1 e 2. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 
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6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 
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6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo 

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e 

serão observados os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade: 

6.22.1.1. Conforme valor unitário de referência previsto no Termo de Referência. 

6.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

6.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
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impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 4.6.1 e 4.6.2 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 
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7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
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econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10% , para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

cópia. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê- 

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
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8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 

36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 

art. 39, §4º): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
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hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 

prevista no edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
11. DOS RECURSOS 

 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.gov.br/compras. 

 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
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12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação  exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

12.1.5. fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 
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12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 

0,5% a 20% do valor do contrato licitado. 

12.4.3. A fixação das multas serão decorrentes de processo objetivo e impessoal, onde serão 

utilizados critérios como dias de atraso/descumprimento ou níveis de gravidade das infrações. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 
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12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e- 

mail salc5bec@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da Av. Rogério Weber, 

bairro militar, Nr 1, Porto Velho-RO, CEP: 76804-604, seção de aquisições licitações e contratos – SALC. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 
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14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/compras. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO A - Termo de Referência e seus anexos; 
14.11.1.1. Apêndice do Anexo A – Estudo Técnico Preliminar e Matriz de Riscos; 
14.11.2. ANEXO B – Minuta de Termo de Contrato; 
14.11.3. ANEXO C – Minuta de Ata de Registro de Preços; e 
14.11.4. ANEXO D – Modelo da Proposta de preços. 

 

Município de Porto Velho, RO de 1º de novembro  de 2024. 

 

 

JONAS SANTOS SILVA JUNIOR – Ten Cel 
Ordenador de Despesas – 5º BEC 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5º BEC 
 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.º ......... 

 

A União, por intermédio do 5º BATALHÃO D E ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO – 5° 

BEC, com sede na Av. Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 

76804-604, inscrito no CNPJ sob o nº 07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo Ordenador 

de Despesas JONAS SANTOS SILVA JUNIOR, nomeado pela Portaria nº 743 de 07 de junho de 2023, 

publicada em 12 de junho de 2023 no D.O.U nº 109, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90030/20224, publicada 

no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º 64043.009560/2024-91, RESOLVE registrar os 

preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 

licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 

Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa 

visando o O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual contratação de 

empresa visando o fornecimento de massa asfáltica tipo CAP 60/85 E, incluindo transporte, com a 

finalidade de executar a Implantaçãop das ruas laterais na Travessia do Rio Jaru/RO; Remanescente e 

correção de defeitos em Jaru/RO, especificado(s) no(s) item(ns).......... do Termo de 

Referência, anexo do edital de Licitação 

nº 90030/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

ANEXO “B” DO EDITAL – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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Item do TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 
X 

Especifica 

ção 

Marca 

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida 

de 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será o 5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.4   observando 

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

Este documento é peça do processo 64043.009635/2024-34 Pág 146 de 215



Anexo “B” do Edital do Pregão nº 90030-2024 - Ata de Registro de Preços Página 5 de 10 

 

 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal  

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 

os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
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gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

Este documento é peça do processo 64043.009635/2024-34 Pág 148 de 215



Anexo “B” do Edital do Pregão nº 90030-2024 - Ata de Registro de Preços Página 7 de 10 

 

 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 
9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata. 

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 

de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 

ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

 
10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao EDITAL. 
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10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 

o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (. ) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

 
Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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ANEXO 

Cadastro Reserva 
 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 
X 

Especificação Marca 

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida 

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 
 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 
X 

Especificaçã 

o 

Marca 

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida 

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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uA.tG 1G03.48 Esa¡do Tric¡ico Prelimi¡¡ar 90/2024

Estudo Técnico Preliminar 9612024

1. Informações B¡isicas

Número do processo: 64043.009560/2O24-9L

2. Descríção da necessÍdade

2.1 Aquisição de Insumos Asfálticos, a serem empregados na Obra dehnplantação das Ruas
Laterais na travessia do Rio Jaru e Remanescente e correção de defeitos - BR 364/RO, em Jaru

/RO.

3..,{rea requisitante

Area Requisitante

4o Seção do 5'Batalhão de Engenharia de Construção

Responsável

JOAQUIM FERRAZ DOS SANTOS FILHO

4. Descriçäo dos Requisitos da Contrataçåo

4.1 O prazo de entrega dos bens é de até 7 (sete) dias, contados da data-hora do recebimento da
requisição pela vencedora do certame, sendo esta emitida via ofício ou e-mail, após a emissão da
Nota de Fmnenho corresoonclente O ohietn será ¡¡6¡¡iqitarlo de fonna nercelade e îãîz melhor- r_
planejarnmto no trmsporte das requisições, poderão ser conl'eccionadas quantidad€s rnínimas,
conforme especificado na tabela do subitem 1.1. do itern l. deste termo de referência.

4.2 O local da entrega dos itens será no Canteiro de obras do 5o BEC, localizado à Rua Tapajós
2299-2211- Setor "3"- na cidade de JARU/RO lDestacarnento JARU). com recebimento após
atestado de ensaios laboratoriais a ser realizado pelo laboratório do destacamento.

4.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 04 (quatro dias), pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posteríor verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte quando em desacordo com as
especificações constantes no Tenno de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 04 (quatro dias), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuizo da
aplicação das penalidades.

4.5 Os bens serão recebidos definítivamente no prazo de I (oito) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
rnediante termo circunstanciado. Ainda, a Conhatada sujeitar-se-á ao resultado dos ensaios
realizados pela Contratante, necessarios em face da especificidade do objeto.

1de7
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4.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dento do
nnrn fir'ç,|¡ -¡"ftr-¡n.A aaøa -^^l;r^,¡^ ^^--.pa,,rl^ õ^ ^ -aaaþJnan+o J-fi-,ii..^ ^^ ,l;^ Ã^l,røu tt^a¡r,r rwPu..¡¡*irv-4 wv¡¡i\.t ¡i;i¿¡i¿¡¿i¡a, üiiii5üIiiäiiu(i*sÇ f, ¡üü\ru¡i¡¡\t¡iiri üijiiiirr¡vv uv s¡(¿ vu
esgotamerito doprazo.

4.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da conhatada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4.8 Todavia, segundo a análise da equipe de Plane-iamento da Contratação as nuâncias
anteriormente observadas, não serão ainda mais prejudicadas, por desarrazoável exigência no
instrumento convocatório e seus anexos, os quais venham frustrar o caráter competitivo da
licitação.

4-9 Asstm sencio, âs exrgêncras asslnalactas são mdlspensâvers para uma coÍtratação ehctonte,
sendo, portanto, consideradas flexíveis e necessárias tais requisitos.

5. Levantamento de Mercado

5.1 Ao realizat consulta ern diferentes fontes e analisando contratações similares por parte de
outros órgãos e entidades, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias,
tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades desta Administração, não
foram verificadas informações relevantes, que outrora, na fase interna da futura licitação já
haviairr sitiu levaüia,Ì"r peìo Setur Reqüisita.rte. Em sürria, peia própria ¡aiu¡'eza dù ùìijeiù a sci
contatado não há uru grau de complexidade que exija outras providências.

5.2 Dada a baixa complexidade técnica para a aquisição dos objetos deste instrumento, inclusive,
será desnecessária a realização de audiência pública para coleta de contribuições, a fim de definir
a solucão mais adeouada visando pre.servar a relacão custo-henefício.

6. Descrição da solução Gomo um todo

6.1 O 5'Batalhão de Engenharia de Construção adquirirá insumos asfálticos para suas Obras de
Cooperação, licitando distribuidoras que atenda sua demanda, conforme as quantidades
ectahplp¡irl¡s necfe FTÞ

6.2 A execução do fornecimento dos bens será iniciada por intermédio de um planejamento
acordado entre a Contatante e a licitante vencedora do certame denominada Contratada.

6.3 A frequência e a periodicidade do fornecimento dar-se-á, a partir, da eventual necessidade do
5" BEC em .suprir a demanda dos servico.s a serem execufados consoante a utiliz,acão cle Insnmo
Asfáltico a cargo do 5'BEC

6.4 O fornecimento dos bens contratados obedecerão rigorosamente às normas da ABNT
(Associação Brasileira de Normas Técnicas), IGAM, ANVISA e demais órgãos necessários, as
especificacões, Þro.ietos e instruções da fiscalização da prefeitura MunÍcipal de Jaru/RO.
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6.5 A Contratada arcará com 0 ônus das multas e penalidades decorrentes do não cumprimento
J^ ^L-ia¡¡l^- lor-:- -o¡"1^---+ ---+-^È,-:- i.,-¡^ à lù-^f^;h,-- lt,,-:-¡--l ¿^ ¡^*,/T)rì ^,, -^llu t Lll-lBuçuEÐ rESEtlt, rLËtrl[rr¡¡Elrrcu.LS E LLi[tlcrluuÌJ Jur¡Lu t¡ rÌ.LtE¡Lulu rÿr.u¡r¡L]I,¿È ul; Jtl¡u/l.\\,,, tru cru

Govenro do Estado de Rondônia.

6.6 A Contratada responderá civil e criminalmente, por danos pessoais ou patrimoniais
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato ou ainda, por negligência, imprudência
ou imperícia de seus.Drepostos.

6.7 Compete a Ctntratada a responsabilidade quanto a destinação dos resíduos provenientes do
beneficiamento dos insumos durante toda a execução dos serviços e ao final.

6.8 A Contratada responsabilizar-se-á por executar as revisões e reparos em tubulações,
cone.xões e registros hidráulicos nos equinamento^s utilízar1o.s. próprio.s ou não, assinr como:
prestar assistência técnica, realizar testes perÍódicos, medições, procedimentos de limpeza,
conservação e calibração nas eletrobombas, quadros elétricos e seus componentes, durante todo
o período de vigência do contrato.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1 O quantitativo dos materiais a serem conuatados foram estimados pela Seção Técnica do
Batalhão tendo como base o Plano de Trabalho n' 25.001, .20.24.02.37.04 - (Destacamento

Jaru), de accrde can o RaFa corTtparativa e Planos de Tebalhesi areros.

7.2 Em atenção ao Parecer n" 03417/2022^.IUCJURÆ-CJU/AQUISIçOES/CGU/AGU, de
I o de agosto de 2022, apresento uma memória de cálculo OOG Futuro, em anexo,
demonstranto o planejameto de consumo para os próximos 6 meses (verão amazônico), após
análise dos estoques mais os insumos empenhados, acrescidos de uma márgem de
segumnça. visando evitar interrupçào rios trabaiiros rlo caso tje surgintenro de sinraçöes
inesperadas. Bem como os registros de controle consumo de um l(um) ano.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 8t6.707,70

8.1 O valor da presente contratação está estimado em R$ S16.707,70 (oitocentos e ). O Valor
estimatlo encontra-se tief.alhado nu'l'ernru de Reierënua e Mapa conrpalatrvo.

8.2 O quantitativû estimado tomou como base o consumo previsto de insumos asfálticos para
finalização das obras de engenharia a cargo do 5o BEC, conforme discriminado nas quantidades
a serem contratadas.

t.3 Essa prorisão tomou como base os seffiços remanescentes a serem realizados no corrente
ano, conforme o Plano de Trabalho da Operação Jaru.
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lì r..-+:f:--¿.:- ^ tì----l----.- --- -:- J- C^l-- -J. .i¡¡Si¡i¡fAûVA PäÍã û t=EifEiõmêi¡Iû t-r¡ nAû üA ùûii¡çAû

9.1 Justifica-se então a contratação de foma não continuada e parcelada, em virtude do
fornecimento de insumos asfálticos a serem utilizados pelo 5o Batalhão de Engenharia de

Construção (5" BEC), nos seus destacamentos. O parcelamento da solução é a regra, conforme
letra a, do item 3.8 do anexo III da IN 65/2019, onde a licitação deve ser realizada por item,
---:¡-- J^ --.-:--r- - ---:---.- J- - -¡,. -:- --- - ---J- J- ^--- --:- J - -- --t- --:----- J-- --.---: -:--cvltdlluu PrËJur¿r.t vcttct v Luruuu[u ud buruçdu uu Pcrud uË eLurrulr¡rd uë ËùLdtcr, vr.ùdituu PtuPicid.r
a ampla participação de licitantes, para que possani fazêlo com relação a itens, proniraildo
melhor aproveitamento do mercado e não deixará de haver ampliação da competitividade.

9.2 Em atenção ao Parecer n'0141712022/NIUCJUR/E-Cru/AQUISIçÕES/CGU/AGU, de 1" de

agosto de 2022. NUP: 64043.00556712022-72- de interesse do 5o Batalhâo cle Engenharia de
Construçãc, versando sobre Pregão Eletrônico para Regisho de Preços para evenfiral aquisiçrio
de material de insumos asfálticos, informo:

9.2.1 Os insumo asfáltico constante do Grupo I do presente termo de referência (CAP 60/85)
serão utilizados pa¡a confecção de pavimento asfaltico. Estes processos envolvem ensaios e

tés{es para rJefiniçâo dos haços (quantidades) a ærem utilizados, e são consequências dirctas das
características fisico-qrímicas dos materiais e sua composição. Necessitando de conhecimento
técnico e manuseio especializado, transporte adequado ctrmprindo normas especificadas dos
órgãos de controle.

9.2.2 Segundo o Art. 1o da Portaria no 1977-DMT/2017, "os produtos asfältioos neoess¿írios às

obras de infraestrutura de transportes do DNIT terão seus preços de referência definidos em
função do binômio "aquisição * transporte", adotando-se a solução mais vantajosa ao er¿irio

em função do acompanhamento dos preços realizado e divulgado mensalmente pela Agência
Nacional do Petróleo- Gás Natural e Biocombustíveis - ANP e da natureza do transporte".

9.2.3 Visando cumprír o que presereve a Portaria n" 1977-DNLTl20l7, torna-se preponderante a
conciliação do fornecedor do insumo e o prestador do serviço de transporte, pemritindo assim, a
deflrnição do valor do insumo, bem como seu manuseio unificado.

9.2.4 Adicionalmente- a enfrega de um tipo de i¡s¡rmo, mais a falha no fornecímento clas demais-
implica paralisação do serviço, tendo em vista que todos são necess¡irias, ainda que em
proporções diferentes, para wna mistura coesa e que atenda às nonnas vigentes. Portanto, os
itens foram agnrpados de modo a serem fornecidos materiais com características homogêneas, e
permitir que a logística de entrega de todos seja rnais bem ajustada para atender às necessidades
¿.lnc nhr¡.: 41¡ ar.a¡rrnáin n-o!¡- <o pE/- Â Ja,¡^ic ^ ô@,ñâñâ¡t¡ /jn¡r,na a -o^,i¡^ Ja +*a-^-^-+-\||.4r vv¡'@ vu v4vvuÿæ týt\t r ¡-i¡:v. ziLtüi¡¡.¡¡ir, ú üËiüÿ;¡¡:iü¡iii, (¡ij-jiü¡¡U ç ijg¡ViÿU .\ç U-¿íi'.;lj.\iííi)
executado pela mesma empresa fomecedora, facilita o controle e fîscalizaçäo da prestação do
serviço, por parte do fiscal de contratos.

iû. C ontrarações C orreiaras e/ou Inrerriepenrienres

10.1 No caso concreto, o 5' BEC possui em um passado recente contratações correlatas e não
interdependente para a viabilidade e contratação desta demanda, pois, os insumos asfálticos são
de vital importância para as Obra sob responsabiiidade do 5" BEC e uso recorrente. Logo, cito
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os certames licitatórios nos quais foram licitados os insumos citados neste instrumento: Pregão

Eletrônico SRP n" 035/2022 - 5" BEC, Pregão Eletrônico SRP n" 04312021. e Pregão Eletrônico
SRP no t2812t23 - 5o BEC, cujo objeto foi a aquisição de r'nsumos asfálticos a serem
empregados nas obras da Operação Príncipe da da Operação Jaru (Jaru-RO).

11, Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1 A conuatação terá como base o Plano Estratégico do Exército (PEEx) que direciona o
esforço dos investimentos da Força Terreste para o quadriênio 2020-2023.

12. Beneffcios a serem aicançados com a conratação

12.1 A referida contratação propiciará ao 5o Batalhão de Engenharia de Construção cumprir as

suas missões de adestramento em Operações de Engenharia de Construção, bem como as da vida
AdminisUativa da Organização Militar.

12.2 Garantir o bern-estar dos usuários da BR 364lRO, em Janr/RO.

12.3 Aumentar a capacidade de tráfego das rodovias, as quais a manutenção está sob
responsabilidade deste batalhão,

12.4 Melhorar o abastecimento de insumos, gêneros e demais itens de necessidade básica das
cidades que dependem da rodovia como via de acesso.

12.5 Melhorar as condições de segurança da via.

12.6 luÍitigar o nún¡ero dc acidentes da rodoi,'ia.

12.7. Valorizar a dignidade humana (militares e população).

13. Providências a serem Adotadas

13.1 Deverá ser confeccionado o referido Termo de Referência para início do processo licitatório
correspondente, após autorizådo pelo Ordenador de Despesas.

13.2 A Administração, com vistas a alcançar maior êxito na contratação do aludido serviço
ohjeto deste in.stnrmento- elahorou um cronograma sucinto cujas atividades são ín.sitas à

adequaçiio do ambiente da organização para que a contratação surta efeitos e com os
responsáveis por esses ajustes nos diversos setores.

i4. Fosuíveis Inrpacíus ^å¡nirieníais

14.1 Para mitigar impactos ambientais, os Fornecedores dos materiais deverão em seu processo de
produção ou aquisição, adotar, no que couber, as práticas de sustentabilidade ambientai dispostas na Lei
n" 12.305, de 02 de agosto de 20L0, em especial ao Art. 7o; e na Instrução Normativa n'01"/STLI/IvIPOG,
à^ 1A Ào ir¡¡i¡n ¿^ 1n1n ã^ ^t.^ taññâ Ervý -vLv, ¡rú yúr ú¡¡ð! r.
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L4.lJ Usar produtos e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às

¡l ¡ccifi ¡r¡ñot o ocnor.ifi ¡r rño¡ ¡lotomin r¡lrc nol r À l\Il.fTC À .
L¡Eou¡¡¡ùeluLu v ùrPùL¡¡¡!úÿúbe u!Lr¡ ¡l,l¡¡Ueúd pL.ù r ¡¡ i I ¡J¡ it

L4.1,2 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtençäo de certificação do Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis

ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

L4.1.3 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequad4
Èolll o nienur volume possível, que utilize mãterlðfs recícláveis, de forma ð Eðrðnt¡r a máxima proteção

durante o tansporte e o armazenamento;

L4.1.4 Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como
rneroúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)). cádmio (Cd), bifenilpolibrornados
(PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs).

14.2 Em cumprimento a Instrução Normativa IBAMA no 612013, o Pregoeiro solicitará ao
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente ou envie juntamente com
a proposia de preços adequada ao último lance, sob pena de não-aceìtação, o Comprovante de
Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de
Regrrlaridade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei no 6.938, de 1981, e da Instrução
Normativa IBAMA n" 06, de 15103/2013, e legislação conelata-

14.3. No que tange ao Cadastro Técnioo Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Arnbientais - CTF/APP, o fabricante deverá ser inscrito na categoria
IndÍrstria Química e possuir na sua Ficha Técnica de Enquadramento - FTE o código: 75-2 -
descrição: Fabricação de produtos derivados do processamento de petróleo, de rochas
befuiäiiiosas e da in¿¡ilei¡a.

14.4. A apresentaçâo do Certifioado de Regularidade será dispensada, caso o Pregoeiro logre
êxito em obtê-lo tnediante consulta on-line ao sítio oficial do IBAMA, anexando-o ao processo.

14.5. A licitante deverá possuir a Atrtorizagão paraa venda e distribuição dos insumos asfálticos
emitida pela ANP ou Outorga da Autorização para o Exercício da Atividade cle Disfribuigão de
Asfaltos da Pessoa Jurídica, conforme Art. 3a da Resolução ANP na 2, de 14 de janeiro de 2005

- D.O,U de l9101/2005.

lF 
^ 

| - I lrr I .t. I IrÐ. rrtlcrilraç¿lu uc YtilirúItlä(iÈ

Esta equipe de planejammto declara viável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta eouioe de olanejamento declara viável estâ contratacão.
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16. Responsáveis

Todas as assl¡rau¡as cleuâniras seguem o horário oftcial de Brasílìa e funda¡ncntam+e no !39 do Art. 4 do Decreto n' I 0.543,
de L3 de novembro de 2020.

JOAQUIM SANTOSFILHO
Chefe do 5e BEC

FELIÞE srlvA DE AQUTNO

Seção do 5e BEC

Seção do 5e BEC

Ðtu¡rar-lro- Er¡' r.t¡¡¡p,¡iiìrËl.iu ¿u ruuoiarù.r rrr¡ iutix¡ ä, ür¡ fut. i,i üu Ð*rriv f iï.O2í,de 2ûr091i3, dprùvù u prribÈrric ETP, u
$ât foi el¡borado confonr¡e os parânreros cctateþcidos ¡a IN SEGES/hiE n'6S.

JONAS SAIfTOS STLVA JI,'NI(}R
Ordenado¡ de Despesas do 5a BEC

/ael
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MINISTERIO DA DE,FESA
N:XÉRCIItI BRASIL¡]IKO

_ CMA - 2'Gpt E
5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOY$O \ryEBER

I

Èõ^ù'-rF.Ð^ FF 
^i 

a srrttl-UíÿlErl r(, ttf- f Ìrltftl,¿tLrt.éLçjilr tt-Ã, ttþtut-pLÑtrir
AQUTSTçÄo DE TNSUMOS nSrÄlrrcos

IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

,aquisição cÍe insumo asiáirico C.AP6ûi85.

2 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO DO OBJETO,
CONSIDERANDO O PLANEJAMENTO ESTRATEGICO

O processo licitatório visa contratação de empresa para o fornecimento de insumos asfälticos
pnra'obres do 5" BEC, a ser€ür ernpregados na Obra da Apercção Jaru, de modo a cumprir
os prazos descritos nos cronogramas de execução das obras de cooperação a cârgo do 5o BEC,
desta forma, mantendo a boa qualidade dos serviços em questão, zelando pela confiabilidade
da instituição.

t-'qurpe cle plane.¡am entcr

3. INDICAçÂ,O DOS MEMBROS DA EQUIPE DE PLAI{EJAMENTO

FUNÇÃO NOME DO MILITAR

Joaquirn Ferraz dos Santos Filho - Oap

Equipe de planejamento Felipe Eduardo da Silva de Aquino - 2" Sgt

Equipe de planejamento lVendel do Nascimento Tico Batista - 3' Sgt

Docurneutação BI no 2ü5, cie 3U <ie outubro de 2çJ2q
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3 JUSTTFICATIVA DE QUAN TIDAI}E

Aquisição de INSUMOS ASFÁLTICOS, conforme condições, quantidades, exigências e
estimativas, estabelecidas neste instrumento: As quantidades dos insumos asfálticos estimados

foram baseadas nos serviços do Plano de Trabalho da obra em execução pelo 50 Batalhão de

Engenharia (Opcração Jaru). Dcssa furma, o quadro a scguir ûprcsçnta a quantidadc total
necessária para a obra, tendo como referência o período do verão amazônico, que tem duração
de 6 meses, e com base em quantidades consumidas nos últimos anos.

Descrição dss insumls a senem licitados:
J .1. () quanttfattvo dr¡s matenars a serçm çonfrafados fbl esl¡mado pela Seção 'l'çcnlca do
Batalhão tendo como base o Plano de Trabalho no 25.001.20.24.02.37.04 e estudo de
planejamento da Planilha de Orçamento por Objeto de Gasto Futuro acrescido de 10o/o -
(Destacamento Jaru):

ttem uescncao unll ÿteü tJüf
I CimentoAsfaltico de Petróleo (CAP 60/S5) Ton 90

4 REVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER INICIADO o PRAzo PARA ENTREGA

Em até 7 (sete) dias corridos após o recebimento da nota de empenho/assinatura do
controto/solioitnçõo do objeto.

RESPONSÁVES PEI,A DEMANDA5

JOAQUIM
Responsável pela

FELIPE EI}UARI}IO
Responsável F

FtLffO - Cap
da Demanda

AQUINO- 20 Sgt
daDemanda

da Demanda

Este documento é peça do processo 64043.009635/2024-34 Pág 162 de 215

Administrador
Destacar

Administrador
Destacar

Administrador
Destacar



DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

1 - Conforme previsäo noArt. 21,da lnstruçåo Normativa SEGES/IdE No65, de 20
de julho de 2A21, aprovo a formalÞaçåo da demanda para subsidiar a futura
contrataçåo, medíante processo licÍtatório, para atender necessidades deste
Batalhão.

2 - Aprovo o início dos procedimentos para autuar processo Iicitatório para
modalidade Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços.

3 - Seja encaminhado ao Setor de Aquisiçóes Licitações e Contratos para as
providências julgadas necessárias, de acordo com as normas em vigor.

Quartel em Porto Velho-RO, 31 de outubro de 2O24.

JONAS SANTOS SILVA JÚNIOR. TEN CEI
Ordenador de Despesas do 50 BEC
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(Continuação do BI Nr 205, de 30it a) Pag n" 2859

primeiro dia útil subsequente ao recebimento desta.

Porto Velho - RO, 24 de outubro de2024

JONAS SANTOS SILVA NT¡{ION -TC
Comandante do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

(Nota n" 101707 - Fisc Adm/PA, 30 OUT 24)
Em consequência:
a) a Fisc Adm acompanhe e controle o desenrolar dos trabalhos do prooedimento em questão;
b) a Fisc Adm, SALC, os encarregados do aludido processo þrazo entrega: até 19 NOV 24) e demais
interessados tomem conhecimento e adotem as providências pertinentes.

d. DESICNAÇÄO DE EQUTPE - publicação

Norneio os militares abaixo, a contar de 30 de outubro de 2024, para compor a Equipe de Planejamento
da Contratação e Eçripe de Apoio, conforme expressa a previsão do art. 21, da Instrução Normativa
SEGESII\4P n" 0512017, cujo objeto é o Fornecimento de CAP 60/85 com Tranporte, em
conformidade com a Lei no 14.133121, devendo elabora¡ e apresentar na SALC do 5o ^B.E'C|, no praza de
10 (deze) dias corridos a contar desta publicação, os documentos mexos ao DIEx Requisitório contendo:

I - Documento de Formalização da Demanda: Responsável: Cap JOAQUIM FERRAZ DOS SANTOS
FILHO.
II - Estudos Técnicos Prelirninares: Responsável: Cap JOAQLIM FERRAZ DOS SANTOS FILHO e

3" Sgt WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA;
III - Mapa de Risco: Responsável:Cap JOAQUM FERRAZ DOS SANTOS FILHO e 2o Sgt FELIPE

EDUARDO DA SILVA DE AQUINO;
IV - Termo de Referência: Responsáxel:2" Sgt FELIPE EDUARDO DA SILVA DE AQUINO e 3o Sgt

WE|IDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA; e
V - Pesquisa de Prego: Responsável: 2" Sgt FELIPE EDUARDO DA SILVA DE AQUfNO e 3' Sgt

WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA;.

(Nota no 101179 - SALC, 30 OUT 24)
Em consequência, a equipe deverá confeccionar os documentos supracitados no prazo máximo de l0

(clez) dias corridos e se apreseütar na SAI,C a cada 05 (cinco) dias a partir clesta publicâçäo para sanar
dúvidas e dar ciência sobre a elaboração dos documentos.

4oParte
JUSTIÇA E DISCIPLINA

1. JUSTIÇA

DIVERSOS

SINDICÂNCIA - Solução - Transcrição

sol,uÇÃo DE STNDTCÂNCIA
(l.tUP: 64Aß .007 488/2024-68)

1. Da análise das averiguações que mandei proceder por intermédio do 2o Ten OTT Eng Civ
E\ryERTON SOUSA SANTOS, em sindicfurcia instauada pela Portaria n" 045 - Sl/5" BEC, de 26 de
agosto de 2024, resolvo acolher o parecer do sindicante no sentido de que o acidente ocorrÍdo com a

)
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@c"net*g*., MtNtsrÉRto DA EcoNoMtA

Matriz de Gerenc¡amento de Riscos

l.lntormações Básicas

i.,lúnreio cla Maitiz de Alocar:åo rJe Riscos

5612024

t)bJelc da i\,4ai.ri;i de lìisc(ls

Aquisição de lNSUMos ASFÁLTleoS, confornre corldlçAes eslabelecidas no TR, a ffm de atends às necessidades do So BEC.

2. Histórico de Revìsöes

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos ldentificados

lìes¡:onsavel ¡.rela Ëdicão

WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA

Dala rls CÍ¡àção

33-17012024 09"36

Número RscE Causa do Risco Fase Aloõado pafa Nfvel do Risco (l x P) Ne ltem

lndisponibilidade
Otçamentária

Possfvel falha de Planejamento Estratég¡co
visando a descentralização de orÇamento _ ._
que possa ser descentral¡r"Oo 

", 
pi"l ;- Gestão de Contrato Administração

contratação.

Baixo

L

P-01

lmpactos
lmpossíbílidade de aquisiçË[o dos bens (lnsumos'Asfálticos), os quais acarreiariam prejufzos: ôÞ i¡fëressË público (sociedade), a
Administração (5o BEC) e aos órgãos convenentes,

Açiles Prwentlvas
A Administração deverá no Planejamento Estratégico contemplar a(s) posslvel(is) Responsávet: JoAeUlM FERRAZ Dos
rubrica(s) orçamentária(s) que poderão ser descentralizadas em prol da contratação. SANToS FILHo
Açöes de Contlñgêncla
lnteffied¡er junto ao chete da 4a Seçåû o eventud Pedido Etetrôn¡cû dÉ créd¡to Responsåvel: JOAQUIM FERRAZ DoS
(PEc)' a flm de atender o mais breve possfvel corn recrJÍsos a referida demanda. SANTOS FILHo

Alocado para Nfvel do Risco (l x P) No ltem

cs1

L

P-01

c-01

Especificação
lnsufciente para a Planejamento da aquisição de bens que ^,_. ,

Aquisição dos Bens não supre a necessidade oa orø sãrc¡iaf,"- Planelatnento Administração Médio

0nsumos Asfáltlcos)

lmþectos
Os serviços poderão ser prestados de forma a não abranger às necessidades institucionais,

Açöes Preventlvas
Revisão da especificação do(s) bem(ns) objeto do Termo de Referência, bem como Responsável: JoAeUlM FERRAZ
do Edital e seus anexos. SANTOS FILHo
Açöes de ContÞrg&rcla
Anatisa¡'s'drÉu de lhsufclêncía do Terms de Referênclan e, sucesslvamente, decldir Re$poniiáuFl: JoaeUlM FERRAZ
quanlo à vantajosidade de uma posslvel rescisão contratual e de repetição do SANISS FILH9
certame licitatórlo sanado os óbices,

DOS

DOS

Núme¡o Rísco Causa do Rlsco Fase Alocado para Nfvel do Risco (l x P) No ltem
Atras o
Conclusão
Licitaçåo

lmpactos

n a Nåo atendimento à demanda no prazo
da necessário åcaffetåndo prejufros à Seleção do Fomecedor

Adminisüaçåo
Adrfünistração Alto

1
Não atend¡mento à demanda no prazo necessário acarretando prejufzos: ao cronograma de execução da obra, ao bem-estar da tropa
e a outros fatores fnsitos à dignidade humana elencados no item 2 - DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAçÃO DOS ESTUDOS
PRELIMINARES.

Açöes Preventlvas
Responder os pedidos de esclarecimentos e ¡mpugnação ao Editat, no prÉrzo de 24 Responsável: EDVAN OLIVEIRA DE SOUZA
(vinte e quatro) horas; bem como as eventuais atterações que afetarem a
substância (formulação) das propostas de preços deve¡ão ser ¡ealizadas mediante
a reabertura do prazo inicial correspondente. A¡nda, outro fator que poderá
enquadrar-se ao episódio será a desclassificação da proposta de preços ou
inabilitação do(s) licitante(s) interessado(s),
Açöes de Contlngêncla
adiarnento da' ahcrtsr¡ da licitação Fela sÀLc, a fim de evitâr posslveic Fleeponsável: EDVAN ôLlvElRA DE souza
¡nffingènciás ao Prlncfpio constitucional da lsonomia e aos princfpios Báslcos
citados no ArL 30, da Lei no 8.666/99.

P-01

c.01
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Núme¡E RÍsco Causa do Risco Fase idlocadopara NlveldoRÍsco (lxP) Nohem

!:ì..i14

P-01

c-01

Recufsos
Administrativos
Procedentes

Falta de análise dos pedido(s) de intenção
de recurso, a(s) proposta(s) o:..,1i:::r-: 

seleção do Fornecedor Adm¡nistraçãodocumentação de habilitação exigidas
Edital, a fim de reduzir os riscos.

Alto

J.

lÿHfectos
Aú¡ss n¡ csntr¡ü!çåo do objeto da licitaçåo. devido à ôcÊitlç¡io êo rcçsrso ímpeFado por algurn l¡citônlÊ partic¡p¡nte, por ocasião de
hab¡litação indevida daquele declarado vencedor do certame, ou ainda, da aceitaçåo da proposta em desacordo com as condiçðes
edltallcias. Fato este, que poderá culminar com a licitaçäo "fiacassada' ou na hipótese de desclassificaçåo e/ou inabilitaçäo perdurar
um prazo mais extenso para adjudicaçåo/homologação ocasionado pela convocaçäo de licitante(s) subsequente(s) quando houver,

Açöes Prevcntlvas
Analisar com caulela o(s) pedido(s) de intençäo de recurso, a(s) proposta(s) de Responsávch EDVAN OLIVEIRA DE SoUZA
feços Ê documerfição de habilitaçåo exigides no Editd, aím de redu4r oe risoos.
AçõcÐ {rê eomlll¡ûircfa
O Pregoeiro(a) envidará esforços de sua competência para lograr êxito na Responsável: EDVAN OLIVEIRA DE SOUZA
contrataçäo senäo repassará ao O¡denador de Despesas possfveis estratégias
paralelas.

4 Acompanlwnento das Açõc,s d6 Trsta rionto do Risoos

Nenhum aconrpanharento inclufdo,

5. Responsáveis I Assinantes

Equlpe d e Planelarnento

JOAQUTü sÀt{Tos FILHO

Chefe do 5" BEc

FELIPË DE AqUNO
do 5'BEc

do 5" BEC
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ooG {orçamento por obJeto de gasto} é o documento elaborado pelas organizaçöes

militares de Engenharia de Construção por ocesião do acompanhamento das obras sob sua

responsabilidade. Esse controle possui o planejamento fisico e orçamentário para a execução da
obra, detalhando itens e despesas a serem realizadas, tais como os insumos asfálticos, peças
para manutenção de equipamentos e viaturas, contratação de serviços terceirizados etc.

Por ocasião da presente licitação, para fins de leyantamento das quantidades a serem
licitadas, utilizou-se um documento simila4 o OOG Futuro. Tal como o OOG, a diferença em
relação a aquele reside no fato de que o OOG futuro é um estudo técnico em que se levanta
todas as quantidades de insumos pendentes part¡ a finalização da obra. Com base nos preços
homologados nas licitações, é possível, dessa forma, prever a necessidade de recursos para a

finallzação dos trabalhos de engenharia.

Apesar desta UG possuir um Sistema de Controle Físico (SISCOFIS) o qual possui o
histórico de uso de diversos insumos adquiridos, não seria correto a presente licitação se basear
em tal dado, visto que o ano anterior possuía diversas metas fisicas e econômicas diferentes das
do presente ano, Por ísso, o corpo técnico desta UG prefere optar pela lícitação com base nos
insumos necessários para a finalização da obra. Além disso, é importante que seja levado em
consideração a possibilidade de superação da meta estabelecida, possível perdas dos estoques
fisicos e eventuais retrabalhos de engenharia.

Para a confecção do OOG futuro, a Seção Técnica do 5' BEC, por meio de estudos e

levantamentos topográficos da operação Jaru, deffnlu os quantltativos de servlços de
engenharia a serem realizados. Esses serviços são lançados em um software para levantamentos
da quantidade de insumos a utilizar; no caso desta UG, é utilizado o COMPOR-9g. Esta
ferramenta, gera a composição dos insumos a serem utilizados. A soma de todas as composiçöes
de todos os serviços de engenharia pendentes gera, portanto, dados para o OOG futuro da obra,
tal como o quadro a seguir:

Os presentes quantitativos são arredondas para múltiplos de 25, que é a quantidade
mínima trensportada pelas distribuidoras de insumos asfálticos.

Itens Código
€ompor

Un¡dâde Quant¡dade
cornpor

Taxa para
possível
perdal

necesddade
Ql*rÐ

Perdas/
necessldade

extra

Quantldade
necessária

total

3 - lnsumos
destinados a
execução do objeto
s.3.45 - CAP 60/85 ts0006 Tonelada 32t,LO LO% 2% 360,27
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3.3.4s-CAP50/85 rs0@6 Tonslada 90 90

ÐAQIIIMFEßßA¡T

Chrefeda 43 Seção do 5e

F[UPE
Auxiliar da tF Seção do

Frrlro-@
Engenharia de Construção

DEAQülttfft-t' ist
de Engenharia de Construção

3
Auxiliar da 43 Engenharia de
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NTtr{ISfÉR,IOI}A DEF.ESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALIIÃO DE ENGEITIIARIATIE CONSTRUÇAO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

MAPA DE PESQUISA DE PREÇOS ANP
(Processo Ad ministrativo n.o 64043. 0095 60 I 2024-9 l)

1. DO OBJETO

l.l O objetivo do presente documento é apresentar a metodologia de cálculo de preço referenoial para
insumos asfálticos adotada no presente Pregão Elético (SRP), de foma a permitir que os preços
referenciais sejam atualizados mensalmente com base na Tabeta de h'eços Médios Ponderados de
insumos asfálticos por unidades da federação, disponibilizada mensalmente pela Agência Nacional
do Peúóleo, G¡is Nafural e Biocombustíveis (ANP) desde 2008 através do site
h-ftuqì//rvn'w.gov.brl¡ün/nf-br/¡ssuntoýnrecos-e-defess-da-conconrncis"lnrecoýprecos-de
di stribuicao-de-nro dutos.asfalti cos

1.2 Tal metodologia tem como base a Portaria n" 1977-DNIT, de 25 de outubro de 2017, que
regulamenta a fonna dc cálculo dos preços referenciais de insumos asfálticos para obras rodoviárias
no âmbito tlo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DMT), com variações
mensais, com objetivo de que os preços desses inzumos sejam condizentes com as variações do
mercado e, principalntente, coln a nova política de preços da Peh'obras, que prevê reajustes mensais
de até lTYo,pararnais ou para lnenos.

2. METODOLOGIA

2.1. Adotou-se como critério mercadológico o disposto na Portaria n' 1.977/2017,de25 deouhrbro
de2017doDNIT(DOUn"206,de2611012019,Seção L,pâg174),umavezqueforaelaboradaapós
determinações oriundas do TCU, visando maior vantajosidade para a Adminishação Rrblica na
aquisição desse tipo de insumo (Acórdão n' 2649/2007, no 1077/2008 e n" 377/2009, todos do
Pleniário).

2.2SegundooArt. lodaPortarian'1977-DNIT/2Ol7,"osprodutosasfálticosnecessáriosàsobras
de infraestutura de transportes do DNIT terão seus preços de referência definidos cm função do
biilômio "aquisiçflo * transporte", adotand(Fse a solução mais vantajosa ao erário em frmção tlo
acompanhamento dos preços realizado e diwlgado mensalmente pelaAgência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis -ANP e da natureza do ffansporte".

2.3. No Art. 2o da referida portaria, os produtos asf¿llticos terão seus preços de referência para
aquisiçäu crn função do aconrpauhamento de disttibuição de asfalôos reali¡¿ado pcla ANP, através de

Tmo de R€úLT&ciô - Modelo pco Prcgão Elctôoico - Compræ
Ahlâliaçlo: Julho/z¡)21

Este documento é peça do processo 64043.009635/2024-34 Pág 173 de 215



seu sitio eletrônico, por unidade da federaçâo, acrescidos das respectivas aliquotas de ICMS,
PIS/Pasep, COFINS e BDI diferenciado, função este da desoneração da mão de obra e da eventual

inclusão da parcela de Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB).

2.4 Dessa forma- o preço de aquisição do insumo asf¿lltico será calculado de acordo conr a equação
1, abaixn, ssndo o "B'eço Medío ANP" obtido pela tabela disponível no endercço elctr'ô¡rico da ANP
https:/&vlvw.qov.br/anp/pt-br/assuntos/nrecos-e-defesa-da-concoffencia/orecos/nrecos-de-

distribuicao-de-orodutos-asfalticos. para o referido insumo asfáltico, para o último mês atualizado
(Maio 2023) para o estado de referência de cada insumo definido pol meio da análise do Binômio
'Aquisção + Trærqparte" conforrte A,rt 4" da referida porlaria .

2.5 De acordo €om oArt 5" da Portaria n" 1977-DNlTl20l7, os preços cle referência dos produtos
serão definidos por meio do estudo comparativo com, pelo menos, 3 (três) origens díferentes e com
maior proximidade em relação à localidade da obra, respeitando-se as premissas definidas no Art 4o

da referida portaria e adotando-$e como referência a condição mais vantajosa ao erário em função do
binômio 'hquÍsiçilo + tratrsporte". No caso conçreto. não há disponibilidade deprego para a uniclade
da federação do serviço, RONDONIA, forarn adotados valores médios das Unidades da Federação
das Refinarias mais próximas do Estado de RONDOMA, conforme orientação da Portari a n' 1977-
DMT/2017.

2.6 Caso ainda persista a impossihilidade de definição dos preços de refer&rcia de algum produto
asfåltico, deverão ser utilizados os preços nacionais disponibilizados pela ANP, adotando-se conro
referência a localização da refinaria mais próxima à obra.

2.6.3 Para o insumo asfáltico Cap 60/85, foi adotado o valor médio ponderado paraaRegíão
Norte.

Preço de Aquisição = ,t t =- ,, =,,!'"c= ,!Y(1'-L2o/o(Icusl * (1 *21''24%(BDI))

Equação 1 - Calculo de Preço Referencial de Aquisição

2.7 O BDI referencial adotado para a aquisiçäo é o BDI difèrenoiado preoonizado no Mernorando
Circular n" 01/201S-DIREX, do DNIT atualizado pelo Mernorando Circular n" 03-2016-DIREX, do
DltüI que atualizou a alíquota de CPRB para 4,5Yo, passando o BDI diferenciado de 15,0% para
2I,24yo. A composição do BDI diferenciado encontra-se na tabela anexada ao processo.

2'8 A parcela d€ ICMS tefelcrtcial a ser ad¡rtada ¡rara a aquisição dc i¡rsunros asfálticos é de 17,5o/o
para o estado de Rondônia (locais das obras). Podendo ser revisada pol'uma alíquota inferior ou
superior a l7o/o, de acordo com o ICMS do Estado da empresa vencedora da proposta.

2'9 Segundo o fut. 3" da Portaria n" 19??-DNIT l2ol7 , os preços de refer êïcia para o transporte
rodoviário de produtos asfálticos serão calculados a partir das novas equações tarif'arias apresentadas
na referida portaria. As equações tarif¿irias têm como mês-base julho de 2014 e incluem todos os
custos diretos envolvidos com o transporte de produtos asfálticos, excetuando-se o ICMS, BDI
diferenciado e eventuais despesas relacionadas ao pagamento de pedágio em rodovias
concessimadas.

Cðnürå Neioûsl dë Ù'{/rd¿¡a! dc !iaj¡¡{66 o ü(ffitrs ¡l¡ Consul¡r juAeisl d¡ t¡u¡o
Tmo de Rcføêacia - Modelo puo Pregño Elc$nico -Comprs
Atù{l¡ação: Ju¡ftd202I
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2. l0 Segundo o Art. I " da Portria n" 434-DNIT 12017 , os preços de referência para o transporte lìuvial
de produtos asfálticos serão calculados a partir das novas equações tarif:irias apresentadas na referida

portaria. As equações tarìfiírias têm como mês-base novembro de 2016 e incluem todos os custos

diretos envolvidos com o transporte de produtos asfáltioos, excetuando-se o ICMS, BDI diferenciado.

2.lI Ajnda segundo oArt. 3'da PortarÍa ¡r" 1977-DNIT/2017,os preçÐs refere¡rciais tle transpode dos
insumos asfálticos serão reajustados para o mês-base de referência do projeto ou contrato, segundo
sua natureza, por meio do Índice setodal de Pavimentação, conforme as orientações preconizadas
na lnstrugão de Serviços n' 01 -DNIT 12019 .

2. l2 T)essa ttrrma, o preço cle transpcnte rlo insumo aýältico é calculaclo de acordo com a equação 2,

abaixo, sendo "Ind. Pav" o índice setorial de Pavimentação, no úItimo mês atualiza.ùo, para
reajustamento de obras rodoviárias, que é calculado pela Fundação Getulio Vargas (FGÐ e diwlgado
mensalmente pelo DNIT ahavés de seu sítio elehônico: httns://www.gov.br/dnitipt-
br/aSsuntos/planejamento-e-nesqllisa/custos:e-paeamentos/custos-e-Ilaqanrentos-dnilindicçs-de-

reajustamentos/indices-do-resjustamentosdö-ohras-rodoJiario. O ri,ltimo mós atualizado pelo DNIT
é setembro de2O24, sendo o valor de Índ Pav é 577,753 conforme Índices de Reajustarnento de

Obras Rodovi¿lrias (mês de referência: junho de 2023), em anexo.

Preço doTrmtsaorte
Ind Pav Ind Pav(26,939 * 0,253xPI¡ * 0,299rRP) " + (140630 * 0,L92S&D) *

*(11- t2o/o(lClvlS)

+ 21,24%(BDI))

Equação 2 - Cálculo de Preço Referencial de Transporte

2.13 As distiâneias a s€rem oonsideradas para o cålculo do preço referencial unitårio de lransporte,
basearam-se nas refinarias produtoras dos insumos, mais próximas dos locais das obras, nos estados
do Amazonas, Mato Grosso e Minas Gerais, serão:

2.13.3 Para o insumo asfáltico Cap 60/85, da Refinaria REMAN,localizada no estado do
AnrazÐnas, pa¡ä o destaoâ¡nentú JARU localizado enr JARU.RO, totaliza¡rdrr, 1239 knr dc
transpofte fluvial (D), 296,85 km de hansporte rodoviário em via pavimentada (PÐ.

2.14. Dessa fonna, considerando ¿N equações e os valores anteriormente mostrados, os valores
refetenciaís de aquisiçåo e trånsporte que oompÕem esse Tenno de Referência encontam-se na tabela
a seguir:

C-åÐår¿ Næ¡onáJ dÊ lvfÒdclcd d¿.Liajbrttð e Co¡rEfos d¡ CoDsultori¡.Oqd d¡ U¡¡¡o
Tmo dc Rcfer''¡cis - Modelo pùß Pr€gão Elcrônico - Compra
Atulizaç¡o: rul[o2021
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Desconto

o,l

Aquis + Transp

Rl$ 9,074¡53

Transp.

R$ 1.065,54

AE¡b.

R$ 8.008,9e

Ín¿ Pa"

577,753

Dist
lhrl

1.535,85

ICMS

t7,5%

BDI

21,240/o

PreçoMe{ioANP

5,20875

Insuno

cAP6ry85

Desf,

Chnteiro de obras de ÿ BEC, localizado à Rua
bpajós 2299-22ll,Soror "3", na cidade de
I,{RUIRO @esùacamento JARU).

ó. CONCLUSÄO
Diante do exposto, o preço de referência pafir o insumo asfåltico descrito acima foi deñnido conforrne resumo da Tabela
l.Tabela 1- do cálcdo de þreços ANP de setembro de 2024)

cAPó0/85 -
JARU

2l-24o/o
17-5Oo/"

O.650/"

3.00o/o

1.515.85
577,753

R$ E.008.99

R$ r.065-s4
RS 9.074.53

BDI
ICtvß
FTS

COFINS
DISTANCIA(KM}
IND PAV

PREÇO TRANSPORIE
PREÇO POR TONELADA
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Porto Yelho-RO, 3l de outubro de2O24.

JOAQTTTM
Cbefs da 48 Seção ò 5o

FETIPE
Auxiliar da 4" Seçäo

Auxíliar da 4"

FILHO - Cap
Engenharia do Consfução

srtvA DE AQUIrûO -
de Engenharia de Construção

NASCIMENTO BATISTA-3" Sgt
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Anexo VI - 6. Preço Insumos Asfálticos ANP.pdf
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Anexo VII - 7. indice-de-reajustamento-de-obras-
ro doviarias-s et -2024.p df.
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tt# Drfir
Diretorh de Planejamento e Prsquisa - DPP

Coordenafo€eral & Éustos de lnfrae3üulure de Transportès - CGCn

fndlces de nea¡ustamento de Obras Rodoviárias
Mês dc nftrÊxia: sctembrc de 2lÍ14

r)r:,'r4 a1/¿A û:.. ¿4 09/24 j:,/2.r t7/za ttl¿4 Varl¿cão nt, A.l,mulado
ñes ,O añO

l, r ria ção
Dos últimc!

12 ¡nese¡

ot/24 i,;./i.r i3/¿4 r:1, ¡.t osl2!Dercrrcio dn ; i ¡1,.e r

lrrmplcna¡:m
Päv¡íËr¡t¡ç¡Þ

Pavimcntos duc.ftcrEto dc Clnerto Po¡{xd
Drcnagdn

Slnal¡zaç¡o Hùr&ohtal

Sln¡lh¡ioVcfiçd
Sê¡vlços cofir lço þãE ObÞs dc Altc E¡fçrÞis
ObB dc ArtG ÈttG¡aÈ ¡s.llr Aço

Supcrustn¡tuþ dc P¡snla¡ Mctállcrs

Obru Êompbnwllçe e MÊ¡o Ambhn¡a

Corery¡Éo Rrdeyiå¡ia

C¡mlnto AsÊllb PedlÊo - CAP

Emukâo A¡fåþsr

E¡nubåo Asfáhb¡ *lodlflcada

Ásf¡Þo Dndd*da padleo - ADP

Asfalto Modíftodo po¡ polímero

Asfalto Eoftadra

Mobilkação e tcrmobíliæção

Admlnhnçäclgl
Consultôrl¡, St+twlsåo ê PÞjêto

fnd¡cê iladoíddà curto dâ Constn4åû

tcp - Dt
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dez/20Ð- 1N

de¡lzom = $o
derl2oot - O0

dezlZ@0= lO0
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mal/2005: l{¡0
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de¿/2018 = 1ü,

de¡l2018 = 100
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dezl2016 = llf)
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dezl2o@= lül
agol1994: üþ
ago/1994 = 10O

rl8o,94¡l

561,021

418,463

46t,999
¿t49,558

262,50L

96,A72

4m34A

1t6,O72

159,6fr3

428,067

907,836

827.793

742,O75

141,119

892,861

134,214

141,914

17L365

145,655

290,267

1¡91,250

Lto2,57t
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471,714

4-tl,5t6

450.7to

zûLtao

921S5

4m,416

11ç,f)58
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1l¿3û
14û,9¿2

8¡tL24O

t34,146

11L7.s3

r7L6fi
14q2¡O

2rt,7ì2

1.fr92ið5

1.044,0ft5

t¡81,995

563,503

417,740

46,2,8ý

449,677
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96833
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116,195

t59,627

429,9æ
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839,792

743,9æ
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ß7,9A7
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1it4,o34
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14ô341

289,A57

1.æ1738
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183,4t7
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450,¿38
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114,Ð5
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131,U5

954p63

8Q.,IZ2
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1€,571

899539

7æ,ÐZ
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tÐ,4t4
1ibBo4
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LlDI389
1.1o2Æ60
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570.769

419,189

Æ3,2f3

449,283
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477,476

113,613

159,730

432,657
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867,707
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142.790

911,49t
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tt6,7z7
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tû,745
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t@zæ2
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t62,8&

173,842

150,459

298,8@

1_141,398

1.139.981

o,135
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o,360

o,126

Ð,743

0,328

1,O56
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o,7t6

o,272

o,490

-0,¡t66
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Ð,o95
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0,t¡6
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t,240
239r
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8,4æ
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1,763
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3,558
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2,287

3,996
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2,O38
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Anexo VIil - 8. Alíquota de ICMS-RO.pdf
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â Po¡tal Sefin (httpS;lWWWSefl¡.fggov.brl), / 1} Agência Virtual ([gp;(ggenciavirtual.sefin.ro.gov.br/]

LO 68U1Eló

ANEXOS DOWNLOADS -

*Este Texta nåo S{rbstitui o ft.¡blicado no DOE

LEI No 688, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996 - D.O.E. de 30/12196

ALT ERAçÖES (textoLe gislacao jsp!
texto=27tì#L6$8_96_ALTEReÃ nÃ n ESI

lnstitui o lmposto sobre Operaçöes relativas à Circulaçäo de Mercadorias e

sobre Prestaçöes de Serviços de Transporte lnterestadual e lntermunicipal e de
Comunicação (ICMS), e dá outras providéncias,

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDONIR:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica institufdo o imposto sobre operaçöes relativas à circulaçäo de

mercadorias e sobre prestaçöes de serviços de transporte interestadual e

intermunicipal e de comunicaçäo - lcMS, ainda que as operaçöes e as
prestações se iniciem no exteriol com base no inciso ll, do artigo f 55, da
Constituiçäo (httpJ MûAg,planaltg.gov.br/ccivil03/constituicao/constituicao.htm).

da República Federativa do Brasil, e no artigo 1o, da Lei ComÊlementar no.-BZ

ftflpJ ÀAÀAûåplanalts.gpv.br/cciviL03/LE|S/LCP/Lcpg¿hl¡Ð, de 13 de setembro
de 1996.

Nota: Nova Redaçáo (textoLegislacao.jspJtexto=270#L 688 96 Lei no 765, de 29112t97

CAPíTULO I

DA INCIDÊ¡¡CN

Art. 2., O imposto sobre operaçöes relativas à circulaçäo de mercadorias e
sobre prestaçöes de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicaçäû - ICMS, de competência dos Estados, incide sobre:

| - operaçöes relativas à circulaçäo de mercadorias, inclusive o fomecimento de
alimentação e bebidas em bares, restaurantes e estabelecimentos similares;

httpe:/4egislacao. sefi n. ro.gov. bnlextoLeg isf acao.jsp?texto=1 2B 1t150
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S 60. Fica o Poder Executivo autor¡zado a exigir do contribuinte a
complementaçäo do imposto devido por substituição tributária de que trata o $
1o nas operaçoe$ entre contribuinte$, guando o valor da operaSo por ele

praticado se efetivar em montante superior à base de cálculo presumida

utilizada pera o cálculo do imposto devido por substituiçäo tributária,

observados o ptazo, as condiçöes e forma previstos em Decreto do Poder

Executivo.

Nota: Acrescenfado (textoLeSiEleçeg.jË@$ pela Lei no 4208, de 14t12t17 - efeitos a

partir de 14112117

CAPITULO XII

DAS ALÍQUOTAS DO IMPOSTO

Art.27. As alíquotas do imposto såo:

I - Nas operações ou prestaçöes intemas ou naquelas que tenham se iniciado

no exterion

a) 9% (nove por cento) nas operaçöes com ouro e pedras preciosas;

b) 12% (doze por cento) nas operaçÕes com a$ seguintes mercadorias:

1) animais vivos;

2) carnes e miúdos comestíveis frescos, resfriados, temperados ou

congelados, de bovino, suíno, caprino, ovino, coelho e ave;

3) peixes frescûs, resfriados ou congelados;

4) REVOGADO (textoLegislacao.jgp?texto=270#L688_96_ART27_LB_4)

PELA LEI 1561, DE 27 .1?.05 - EFEITOS A PARTIR DE 28.03.06 - arroz;

5) feijäo;

6) farinha de mandioca;

7) sal de cozinha;

8) produtos hortifrutþranjeiros em estado natural;

9) água natural canalizada;

10) óleo de soia destinado ao consumo humano;

partir de O1lO1lO7

httpa://legisla cao.sef n. ro. g ov. britextoLegisla cao.lsp?texto= I 28 35/'150
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11) açticar cristal;

12) farinha de trigo;

13) teite fresco ou pasteurizado, exceto UHï

Nota: Nova Redação (textoLegislacao.jgpztexto=zzo*LeãN ) dada pela Lei no 4319, de 03.07.18 -

efeitos a partir de 03.07.18.

14) fubâ de milho;

c) 17,5o/o (dezessete inteiros e c¡nco décimos por cento) nos demais casos;

Nota: Nova Redacão (lextoLegislacaojsp?tento=270#L698-96JRT2 ) Lei no 3699, de 2A12105 - efeitos a partir

de 20/û3;116

d) 25o/o (vinte e cinco por cento) nas operaçöes com as seguintes mercadorias

ou bens e prestaçäo de serviços:

Note: Nova RedeÇãe_(textoLegigþggig Lei no 82E de 07/07/99 - efeitos a partir

de 09/07/99

1) armas e muniçöes, suas partes e âcessórios;

2) REVOGADO (textoLegislacao.js

PELA LEI N. 2947, DE 26.12.12, D.O.E No 2125, DE 26.12.12 - EFEITOS A

PARTIR DA EFICACIA ÐAALíNEA "h" cervejas e bebidas alcoólicas, exceto as

classificadas na posiçäo 2202 da NBM/SH; (NR Lei no 869, de 23112199 -

efeitos a pert¡r de 24112199)

3) perfumes e cosmåticos;

4) REVOGADO (textoLegislacao.js )

PELA LEI N. 2947, DE 26.12.12, D.O.E No 2125, DE 26.12.12 - EFEITOS A

PARTIR ÐA EFICACH DAALÍNEA "E" ciEanos, charutos e tabacos;

5) embarcaçöes de esporte e recreaçäo;

6) REVOGADO (textoLegislacao.js )
PELA LEI N. 3699, D822.12.15 - EFEITOS A PARTIR DE 20.03.16

7) gasolina de aviaçåo;

Nota: Nova Redacå'o-(textol-Coislacao.jS Lei no 3699 de 22112115 - efeitos a
partir de 20m3/16

Nota: Alícpota alterada para 17,5% conformc Lei n' 538¡l/22 (texitoLÊgislâcao.jgp3Ê&El@) - cfeitos a partir de

23.06.22

8) REVOGADO (textolegislacao.jgp?texto=270#L-688_96_ART27_|-D_8)

PE[-ALEI N.2çn7, DE 26.12.12, D.O.E No 2125,ÐEÆ.12j2- EFEITOSA
PARTIR DA EF|CÁCA DAALíNEA "h" jóias;

https: //legislacao. sefin. ro. gov. br/texto Le g islacao. jsp?texto= 1 28 36/150
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9) fogos de artiftcios;

10) querosene de aviaçåo;

Nola Aliq.rola alterada para 17,5% conforme Lei ne 5364/22 (textolegislacao.jEp?þSglJ[Z) - efeitos a pafiir de

23.06.22

11) óleo diesel;

Nota: Nova Redacåq-(te¡dalegislacao,JÊ ) Lei no 866 de 23fl2Æ9 - efeitos a

partir de 01/01/00

Nota: Alíquota allerada para 17,5o/o conforme Lei n0 5364/22 (textoLegislacao.jSp_?texlo=lZãZ) - efeitos a partir de

23.06.22

12) outras serv¡ços de comunicsção.

Nota: Ag@gnþC9-G9&tgg!gþgg9.j9o?texto=270#L_688_96_ART27 l_D 12). pela Lei no 828, de 07/07/99 - efeitos a

partir de 01/01/00

Nota; Alíquota altsradâ gara 17,5Yo confonre Leirr"-53û4122 llaxtolsoidaca¿j¡p?fe¡ilo=lfå7) - efeitos e pertir de

23.06-22

e) 35% (trinta e cinco por cento) nos serviços de telefonia.

Nota:Acrescentado(teÍgþejÊlesa9,js@)'pelaLeinoE66,de24l12l99.efeitosa
partir de 01ß1lgÛ

Nótâ: Alíquûta alterada para 17,5D/o conformc Lci n" 5364/22 ltextolegislacao.jgp?texts=1757). - cfeitos a partir de

23.06.22

Nota: Mde ADI 7.119/DF

0 de acordo com as clesses e faixas de consumo de energie elétrica, conforme

as allquotas abaixo:

Nota;Ajrgs9etr!edL(textoLegislacao.ispelaLeino2938,de26l12l12-efeitosa
partir de 26103113

1. classe residencial com consumo mensal de até 220 (duzentos e vinte) Kwh:

alíquota de 17% (dezessete por cento);

2. classe residencial com consumo mensal ac¡ma de 220 (duzentos e vinte)

Kwh: alíquota de 2A6/o (vinte por cento);

Nota: Alíquota alterada para 17,îYo conforme Lei no 5364/22 (textoLegislacao.igp-þlglZåZ). - efeitos a partir de

23.06.22.

Nota:MdeADl7.119/DF

3. classe industrial: alíquota de 17o/o (dezessete por eento);

4. classe rural: allquota de 17o/o (dezessete por cento);

5. demais classes: alíquota dÊ 20% (vinte por c,ento).

httpe: //legislacao.sef n. ro. g ov. br/textoLeg isla cao. jÊp?texto= 1 28 371150
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Nola: Alíquota elterade püe 17,5o/o conforme Lei no 5364/22 (textoLegjglæ!,jSBfle$Sf_ËÐ - efeitos a partir de

23.06.22.

Nota: Mde ADI 7.11g/DF

g') 32Yo (trinta e dois por cento) nas operaçöes com ciganos, charutos e

tabacos;

Nota:Ngye-Be¡!êç4(EXlgtgSi$eç3g,j9@i Lei no 3699 de 22112115 - efeilos a partir

de 20103/f6

h) 37o/o (trinta e sete por cento) nas operaçöes com bebidas alcoólicas, exceto

cerveja;

Nota:NgygRgfh9.å9-(textoLegigþg3gjsLeino3699de22l12l15-efeitosapartir
de 20103l¡f8

i) 29% (vinte e nove por cento) nas operaçöes com cerveja, exceto as näo

alcoólicas.

Nota:NovaR9dacãg-(texþLeslsleceo.js@Leino3699de22l12l15-efeitosapartir
de 20lt3l16

Ð 260/" (vinte e seis por cento) nas operaçöes com:

Nota:Acrescentadolþxt9tegislacao.jspelaLeino3699,de22l12l,l5.efeitosa
partir de 20/03/16

Nola: Allquota afterada paru 17,5% conforme Lel n' 536422 ftextoLeqislacao.llpflExlo=1¿IZ). - efeltos a partir cle

23.06.22.

1. álcool carburante; e

2. gasolina, exceto a de aviaçåo.

ll - nas operaçðes ou prestaçöes interestaduais e de exportaçäo, as fixadas

pelo Senado Federal.

Parágrafo único . Entre outras hipóteses as alíquotas internas såo aplicadas
quando:

| - o remetente ou o prestador e o destinatário da mercadoria, bens ou do

serv¡ço est¡verem situados neste Estado;

ll - da entrada de mercadoria ou bens importados do exterior;

lll - da prestaçäo de seruiço de transporte, iniciado ou contratado no exterior, e

o de comun¡caçäo transmitida ou emitida no estrangeiro e recebida no País;

lV - REVOGADO (textoLegislacao.js stl-Jy)
PELA LEI N' 3699, Ð8. 22.12.15 - EFEITOS A PARTIR DE 20.03.16

V - da arrematação de mercadoria ou bem importados e apreendidos.

https://legislacao.sefin. ro.g ov. br/textoLegislacao.jsp?texto= 1 28 38/l 50
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O7lO7 m23, g8:02 LO 688/'t SS6 - Legielaçåo Online - Secetaria de Eetado de Finançae

Art.27-4. As alfquotas incidentes nas prestaçöes e operaçöes internas

previstas nos itens 1, 5, I e 12 da alínea "d" (textolegislacao.jSp?

texto=12E#L-6EE_96-ART27_l_D) e nes elineÊs "g_(textolegiElaça0,jEp?

texto=128#L_688-96-ART27_l_G), uh" (textolegislacao.jsp?

texto=128#L_688_96_ART27_|_H) e "i" do inciso I (textolegislacao.jsp?

texto=128#L688-96-ART27-l-l) do artigo 27, ficam acrescidas de 2% (dois

por cento), cujo produto da anecadaçäo destina-se a cornpor recurso para

financiar o Fundo Estadual de Combate e Erradicaçäo da Pobreza de

Rondonia FECOEP/RO, institufdo pela Lei Com@
(textolegislacao.jgp3eÉÉqD,, de 27 de novembro de 2015, em atendimento

ao disposto no artigo 82 do Ato das Disposlçöes Coffitituciona iAs

ftIIpJ ÂM¡Atplanalta.gov.br/cciviL03/constituicao/constituicao.htm#adct) da

Constituição Federal, observado o disposto no artigo 180-D

.(textoLegislacaojg .

Nota: Ngyg.BgleÉC.ûËlgtggidacâo.rE@ Lci no 4008 de 2ElD3l17 - efeitos a partir de

28t03t17

Nota: Desconsiderar "observado o disposto no aÉigo 180-D

(textoLegislacao"l¡ )."

Art. 28. (REVOGADO (textolegislacao.js )

PELA LEI NO 3583, DE 9 DE JULHO DE 2015 . EFEITOS A PARTIR DE

01.07.15)

Parágrafo únic,o. (REVOGADO (textsLegislacao.jEBl

tCXIO=270#L-688-96JRT28-ÂSU PELA LEI NO 3583, DE 9 DE JULHO DE

201s - EFEITOS A PARTIR DE 01.07.15)

CAPíTULO XIII

DO LOGAL DA OPERAçÃO e DA PRESTAçÃO

Nota: Nova Rednoáo ltextoladslacea.ieo?texqi-*27(HL âEE Q6 CXltl Lei no 3580, de 9lil15 - efeitos a partir de

01tû7115

Art. 29. O local da operaçåo ou da prestaçäo, para os efeitos da cobrança do

imposto e definição do estabelecimento responsável é:

| 'tratando-,.çe de mercadoria ou bem;

a) o do estabelecimento onde se encontre, no momento da ocorrência do fato

gerador;

https:i/legislacao.sefin. ¡o.gov. br/textoLegislacao.jsp?texto=1 28 39/1 50
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Compros.gov.br

Catálogo - ltens sefecionados

Sequencial lD Nome

ffi5184 ErÍulsãoA$áltlca tompoEição Bås¡çâ: Asfatto MocfificErto,
ffiado E Soþente , Aspedo FÍsico: Pastoæ, Con Preta ,

Aplicação: Pintura De lmprima$o Em lmpermeabilização

3263 Transporte Rodoviário - Cargas / Encomendas

Tipo Unidade
Meclida

MATERIAL Tonelada

sERVrçO UNTDADT

I

2
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Anexo X - 10. JustÍficativa para agrupamento de ltens.pdf
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MINIS DÄ DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMA - 2'Gpt E
5" BATALHÃO nn ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO
BATALHAO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

JUSTIFICATIV\ PARA OÄGRUPAMENTO DE TENS DOS INSUMOS

ASFÁtTICOS

Em atençäo ao Parecer no 034 1 7 I2O22INUCJURÆ-CTiAQUISIçOES/CGU/AGU,

de lo de agosto de 2t22, NUP: 64043.00956t/2t24-91. de interesse do 5o Batalhão dç

Engenharia de Construção, versando sobre Pregão Eletrônico para Registro de Preços para

eventual aquisição de material de insumos asfáúticos, informo:

Qs insumos asf¡ílticos constantes rh GruBo 1 do presentc termo de referência (CAP

60/85) seräo utilizados para oonfecção de pavimento asl¡iltioo. Estes prooessos envolvem

ensaios e testes para definição dos traços (quantidades) a serem utilizados, e são

consequências diretas das características físico-químicas dos materiais e sua composigão.

Necessitando de conhecimEnto tésnico e nanuseio espeeializado, lraxporte adequado

cumprindo rlorTnas especìficadas dos orgãos de controle.

Segundo o Art. 1o da Portarian" 1977-DNIT/2O17, "os produtos asfalticos necessários

às obras de infraestrutura de üansportes do DNIT terão seus preços de referência definidos em

função do binômio "aquisiçño + transporte", adctando-ss a solução mars vantajaña ao enirio

ern função do acompanharnento dos preços realizado e divulgado mensalmente pela Agência

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP e da natureza do transporte".

Visando cumprir o quë prescreve a Portaria no 1977-D}I.Iï /2017, torna-se

preponderante a oonciliação do fornecedor do insumo e o prestador do serviço de hansporte,

permitindo assim, a definição do valor do insumo, bem como seu manuseio unificado.

Adicionalmente, a entrega de urn tipo de insumo, mais a falha no fornecimento das

demais, implioe paralisação do ssrviço, tendo em visf¿ que todas são nsçûss{irias, ainda que

em proporções diferentes, para uma mistura coesa e que atenda às normas vigentes. Portanto,

os itens foram agrupados de modo a serem fornecidos materiais com características

homogêneas, e pennitir que a logística de entrega de todos seja mais bem ajustada para

atender às nesessidades das obrras em exeoução pelo 5" BEC.

Ademais, o agrupÍrmento (insumo e serviço de transporte) executado pela mesma

empresa fornecedora, facilita o controle e fiscalização da prestação do serviço, por parte do

fisoal de oontratoe.
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Porto Velho-RO, 3l de outubro de2024

JOAQUIM ,r*s

Aprovaç{o:

FILHO - Cap
Chefe da 4u Seção do 5o de Construção

JONAS SANTOS SILVA ¡ÚNION - Ten CeI
Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

 
(Processo Administrativo n°. ......... ) 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

............................................................. 
 
 

 

A União por intermédio do do 5º BATALHÃO D E ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO – 5° BEC, com sede na Av. 

Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804-604, inscrito no CNPJ 

sob o nº 07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas JONAS SANTOS SILVA 

JUNIOR, nomeado pela Portaria nº 743 de 07 de junho de 2023, publicada em 12 de junho de 2023 no 

D.O.U nº 109, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na , doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 64043.009560/2024-91 e 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 90030/2024, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para o o objeto da presente licitação 

é o registro de preços para eventual contratação de empresa visando o fornecimento de massa asfáltica tipo 

CAP 60/85, incluindo transporte, , com a finalidade de executar a Implantaçãop das ruas laterais na 

Travessia do Rio Jaru/RO; Remanescente e correção de defeitos em Jaru/RO, nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

ANEXO “C” DO EDITAL - MODELO DE TERMO DE CONTRATO 
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1 
      

2 
      

3 
      

... 
      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (uma) ano, contado de sua assinatura, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (  ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em   /  /  (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice de Reajustamento de Obras 

Rodoviárias/Fundação Getúlio Vargas-FGV)/IBRE/DNIT, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 10 (dez) úteis. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

1.1.  Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato; 

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na 

modalidade a ser escolhida pela Contratada, podendo indicar seguro-garantia, caução em dinheiro ou títulos 

da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

inicial/total/anual do contrato. 

10.1.1. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato. 

10.1.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 

dias úteis após a assinatura do contrato. 

10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 

contrato E/OU por 30 (trinta) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo 

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
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10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 

ressalvado o disposto no item 10.5 deste contrato. 

10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

10.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

10.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

10.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 

10.6, observada a legislação que rege a matéria. 

10.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data 

em que for notificada. 

10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 

(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 
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que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 

de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

10.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

10.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 

o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

10.16.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

neste Contrato. 

10.16.2. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente 

contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 

assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.16.3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias; 

2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.  O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 1% a 

30% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, 

de 1% a 30% do valor do Contrato. 

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 30% do valor do 

Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 30% do valor do 

Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 30% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
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11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.1.1. Gestão/Unidade: 

13.1.2. Fonte de Recursos: 

13.1.3. Programa de Trabalho: 

13.1.4. Elemento de Despesa: 

13.1.5. Plano Interno: 

13.1.6. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – MATRIZ DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO 

17.1. Os riscos relacionados à fase de Gestão Contratual constam da Matriz de Gerenciamento de Riscos, 

anexa ao Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal Seção Judiciária de Rondônia, Subseção de Porto Velho para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 

 

 
Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 
Representante legal do CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP No 90030/2024-5° BEC 

Processo Administrativo n° 64043.009560/2024-91 

 
EM PAPEL TIMBRADO 

 
MODELO - PROPOSTA FINAL DE PREÇOS 

(apenas para itens vencedores) 
 
 

Ao 5° Batalhão de Engenharia de Construção 
Pregão Eletrônico SRP no 90030/2024-5° BEC 

 
- Razão Social: 

- CNPJ: - Insc Est: - Insc Mun: 

- Endereço Completo: 

- Tel: ( ) - Fax: ( ) 

- e-mail: 

- Banco: - Agência: - Conta-corrente: 

 
1. A empresa acima qualificada, por seu representante legal, propõe ao 5° Batalhão de Engenharia de Cons- 
trução (5° BEC) o fornecimento dos produtos conforme definidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital 
do Pregão Eletrônico SRP 90030/2024, nas seguintes condições: 

 

 

 
Grupo 

 
Item 

 
Descrição / Especificação 

 
Unid 

 
Qnt 

Percentual de 
Desconto (%) –  

 
Preço Unit 

(R$) 

 
Preço Total 

(R$) 

 
1 

1    - 000,00  

2    (xx%) 0,00  

3    - 000,00  

PREÇO TOTAL (R$)  

 
2. Preço Total: (por extenso). 

 
3. Prazo e condições de execução do fornecimento: são conforme o Edital e seus anexos. 

ANEXO “D” DO EDITAL - MODELO DE PROPOSTA FINAL DE PREÇOS 
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4. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

 
5. A ata e o termo de contrato serão assinados, nos prazos determinados no Edital, por: 

- Nome Completo: 

- Cargo/Função: 

- Idt (no/UF): - CPF: 
 

 
6. Os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: 
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 
seguros, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta Licitação. 

 
7. Anexos: 

a. Cronograma Físico-Financeiro; 

b. Planilhas de Composição de Custos Unitários. 

 
8. Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e 
seus anexos. 

 

 
Local e data 

 
 

 

Responsável ou Representante Legal 
Idt / CPF 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 003/2024 - Processo 64043.009635/2024-34

Em 07/11/2024 às 10:23, faço anexar ao presente processo 64043.009635/2024-34, o(s)
documento(s): 3. Anexo B - Minuta Ata Registro de Preços.pdf, 4. Anexo C - Minuta Contrato.pdf,
5. Anexo D -Modelo de Proposta.pdf, 1. ANEXO I TR Pregao 90030.pdf, 1. Edital - Pregao SRP
90030 Aqs CAP.pdf, 3.2.1. Adendo ao TR Pregao 90030 ETP e anexos.pdf.

HELIO ALVES DE ARAUJO - ST
Auxiliar da Seção Aquisições, Licitações e Contratos

Este documento é peça do processo 64043.009635/2024-34 Pág 209 de 215

Administrador
Destacar



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302024110400018
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2024 - UASG 160016

Número do Contrato: 30/2021.
Nº Processo: 64192.002407/2021-87.
Dispensa. Nº 45/2021. Contratante: COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA.
Contratado: 00.336.701/0001-04 - TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS SA TELEBRAS. Objeto:
Prorrogar o prazo da vigência do contrato, por seis meses, a contar de 01/11/2024, cujo
objeto é a contratação de serviços de conexão internet via satélite e repactuar os valores
inicialmente acordados.. Vigência: 01/11/2024 a 01/05/2025. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 171.628,38. Data de Assinatura: 30/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 30/10/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2024 - UASG 160016

Número do Contrato: 30/2021.
Nº Processo: 64192.002407/2021-87.
Dispensa. Nº 45/2021. Contratante: COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA.
Contratado: 00.336.701/0001-04 - TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS SA TELEBRAS. Objeto:
Prorrogar o prazo da vigência do contrato, por seis meses, a contar de 01/11/2024, cujo
objeto é a contratação de serviços de conexão internet via satélite e repactuar os valores
inicialmente acordados.. Vigência: 01/11/2024 a 01/05/2025. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 171.628,38. Data de Assinatura: 30/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 30/10/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2024 - UASG 160016

Número do Contrato: 29/2021.
Nº Processo: 64192.002407/2021-87.
Dispensa. Nº 45/2021. Contratante: COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA.
Contratado: 00.336.701/0001-04 - TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS SA TELEBRAS. Objeto:
Prorrogar o prazo da vigência do contrato, por seis meses, a contar de 01/11/2024, cujo
objeto é a contratação de serviços de conexão internet via satélite e repactuar os valores
inicialmente acordados.. Vigência: 01/11/2024 a 01/05/2025. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 98.073,36. Data de Assinatura: 30/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 30/10/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2024 - UASG 160016

Número do Contrato: 26/2021.
Nº Processo: 64192.002407/2021-87.
Dispensa. Nº 45/2021. Contratante: COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA.
Contratado: 00.336.701/0001-04 - TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS SA TELEBRAS. Objeto:
Prorrogar o prazo da vigência do contrato, por seis meses, a contar de 01/11/2024, cujo
objeto é a contratação de serviços de conexão internet via satélite e repactuar os valores
inicialmente acordados.. Vigência: 01/11/2024 a 01/05/2025. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 28.213,68. Data de Assinatura: 30/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 30/10/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2024 - UASG 160016

Número do Contrato: 27/2021.
Nº Processo: 64192.002407/2021-87.
Dispensa. Nº 45/2021. Contratante: COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA.
Contratado: 00.336.701/0001-04 - TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS SA TELEBRAS. Objeto:
Prorrogar o prazo da vigência do contrato, por seis meses, a contar de 01/11/2024, cujo
objeto é a contratação de serviços de conexão internet via satélite e repactuar os valores
inicialmente acordados.. Vigência: 01/11/2024 a 01/05/2025. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 51.805,08. Data de Assinatura: 30/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 30/10/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2024 - UASG 160016

Número do Contrato: 26/2021.
Nº Processo: 64192.002407/2021-87.
Dispensa. Nº 45/2021. Contratante: COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA.
Contratado: 00.336.701/0001-04 - TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS SA TELEBRAS. Objeto:
Prorrogar o prazo da vigência do contrato, por seis meses, a contar de 01/11/2024, cujo
objeto é a contratação de serviços de conexão internet via satélite e repactuar os valores
inicialmente acordados.. Vigência: 01/11/2024 a 01/05/2025. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 28.213,68. Data de Assinatura: 30/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 30/10/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2024 - UASG 160016

Número do Contrato: 24/2021.
Nº Processo: 64192.002407/2021-87.
Dispensa. Nº 45/2021. Contratante: COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA.
Contratado: 00.336.701/0001-04 - TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS SA TELEBRAS. Objeto:
Prorrogar o prazo da vigência do contrato, por seis meses, a contar de 01/11/2024, cujo
objeto é a contratação de serviços de conexão internet via satélite e repactuar os valores
inicialmente acordados,. Vigência: 01/11/2024 a 01/05/2025. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 25.460,22. Data de Assinatura: 30/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 30/10/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2024 - UASG 160016

Número do Contrato: 23/2021.
Nº Processo: 64192.002407/2021-87.
Dispensa. Nº 45/2021. Contratante: COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA.
Contratado: 00.336.701/0001-04 - TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS SA TELEBRAS. Objeto:
Prorrogar o prazo da vigência do contrato, por seis meses, a contar de 01/11/2024, cujo
objeto é a contratação de serviços de conexão internet via satélite e repactuar os valores
inicialmente acordados,. Vigência: 01/11/2024 a 01/05/2025. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 47.816,88. Data de Assinatura: 30/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 30/10/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2024 - UASG 160016

Número do Contrato: 22/2021.
Nº Processo: 64192.002407/2021-87.
Dispensa. Nº 45/2021. Contratante: COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA.
Contratado: 00.336.701/0001-04 - TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS SA TELEBRAS.
Objeto: Prorrogar o prazo da vigência do contrato, por seis meses, a contar de
01/11/2024, cujo objeto é a contratação de serviços de conexão internet via satélite
e repactuar os valores inicialmente acordados,. Vigência: 01/11/2024 a 01/05/2025.
Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 269.701,74. Data de Assinatura: 30/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 30/10/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2024 - UASG 160016

Número do Contrato: 32/2021.
Nº Processo: 64192.002407/2021-87.
Dispensa. Nº 45/2021. Contratante: COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA.
Contratado: 00.336.701/0001-04 - TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS SA TELEBRAS. Objeto:
Prorrogar o prazo da vigência do contrato, por seis meses, a contar de 01/11/2024, cujo
objeto é a contratação de serviços de conexão internet via satélite e repactuar os valores
inicialmente acordados.. Vigência: 01/11/2024 a 01/05/2025. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 104.100,48. Data de Assinatura: 30/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 30/10/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2024 - UASG 160016

Número do Contrato: 31/2021.
Nº Processo: 64192.002407/2021-87.
Dispensa. Nº 45/2021. Contratante: COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA.
Contratado: 00.336.701/0001-04 - TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS SA TELEBRAS. Objeto:
Prorrogar o prazo de vigência do contrato 031/2021, por 6 (seis) meses, cujo objeto é a
contratação de serviços de enlance, por link via satélite, entre pontos de presença (pp) em
organizações militares (om) do exército brasileiro(eb). E o reajustar o valor do contrato.eis.
Vigência: 01/11/2024 a 01/05/2025. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 152.215,20.
Data de Assinatura: 30/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 30/10/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2024 - UASG 160016

Número do Contrato: 25/2021.
Nº Processo: 64192.002407/2021-87.
Dispensa. Nº 45/2021. Contratante: COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA.
Contratado: 00.336.701/0001-04 - TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS SA TELEBRAS. Objeto:
Prorrogar o prazo da vigência do contrato, por seis meses, a contar de 01/11/2024, cujo
objeto é a contratação de serviços de conexão internet via satélite e repactuar os valores
inicialmente acordados.. Vigência: 01/11/2024 a 01/05/2025. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 25.369,20. Data de Assinatura: 30/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 30/10/2024).

17ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/ 61º BATALHÃO DE INFANTARIA

DE SELVA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90015/2024 - UASG 160536

Nº Processo: 64123008640202430. Objeto: Contratação de empresa especializa em transporte
aéreo e fluvial para transporte de pessoal e material para atender as necessidades do comando
de fronteira juruá/ 61° batalhão de infantaria de selva e o 1° pelotão especial de fronteira em
marechal thaumaturgo.. Total de Itens Licitados: 7. Edital: 04/11/2024 das 08h00 às 12h00 e
das 13h30 às 17h00. Endereço: Av. 25 de Agosto N.3224 - Vila Militar, Aeroporto Velho -
Cruzeiro do Sul/AC ou https://www.gov.br/compras/edital/160536-5-90015-2024. Entrega das
Propostas: a partir de 04/11/2024 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das
Propostas: 21/11/2024 às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

JOSANIAS COSTA DE SANTANA
Pregoeiro

(SIASGnet - 01/11/2024) 160536-00001-2024NE000001

2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90030/2024 - UASG 160348

Nº Processo: 64043009560202491. Objeto: Aquisição de massa asfáltica tipo CAP 60/85.. Total de
Itens Licitados: 2. Edital: 04/11/2024 das 08h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h00. Endereço: Av
Rogerio Weber 01 - Bairro Militar, - Porto Velho/RO ou https://www.gov.br/compras/edital/160348-
5-90030-2024. Entrega das Propostas: a partir de 04/11/2024 às 08h00 no site www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 14/11/2024 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

JONAS SANTOS SILVA JUNIOR
Ordenador de Despesas

(SIASGnet - 01/11/2024) 160348-00001-2024NE000001

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90015/2024 - UASG 160001

Nº Processo: 64045.005371/2024. Objeto: Aquisição de material de construção.. Total de Itens
Licitados: 217. Edital: 04/11/2024 das 09h30 às 12h00 e das 13h00 às 16h30. Endereço: Av Nações
Unidas 2100, Bairro 7º Bec, - Rio Branco/AC ou https://www.gov.br/compras/edital/160001-5-
90015-2024. Entrega das Propostas: a partir de 04/11/2024 às 09h30 no site www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 14/11/2024 às 09h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

ABELARDO SILVA DE FARIA FILHO
Ordenador de Despesas

(SIASGnet - 01/11/2024) 160001-00001-2024NE000001

12ª REGIÃO MILITAR

EXTRATO DE CONTRATO Nº 34/2024 - UASG 160014

Nº Processo: 64299.002772/2024-46.
Pregão Nº 90002/2024. Contratante: COMANDO 12 REGIAO MILITAR.
Contratado: 00.974.731/0006-42 - FRANGOS PIONEIRO INDUSTRIA E COMERCIO DE
ALIMENTOS LTDA. Objeto: O objeto do presente instrumento é a contratação de
aquisição de gêneros alimentícios,
nas condições estabelecidas no termo de referência.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 02/08/2024 a
02/08/2025. Valor Total: R$ 367.200,00. Data de Assinatura: 02/08/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 16/09/2024).
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 004/2024 - Processo 64043.009635/2024-34

Em 07/11/2024 às 10:25, faço anexar ao presente processo 64043.009635/2024-34, o(s)
documento(s): D O U PREGAO 90030.pdf.

HELIO ALVES DE ARAUJO - ST
Auxiliar da Seção Aquisições, Licitações e Contratos

Este documento é peça do processo 64043.009635/2024-34 Pág 211 de 215

Administrador
Destacar



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
  (BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

CERTIDÃO

Em  cumprimento  ao  Art.  37. CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA  FEDERATIVA  DO 
BRASIL DE 1988, a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Diante o exposto acima e cumprindo os princípios, CERTIFICO, que as documentações tais 
como  Avisos,  documentos  de  habilitação,  Propostas,  Esclarecimentos,  Impugnações,  Termo  de 
Julgamento das Propostas, Termo de Adjudicação e Homologação referentes ao processo licitatório 
90030/2024 NUP: 64043.009560/2024-91 estão localizadas no seguinte endereço abaixo descrito:

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras/
acompanhamento-compra?compra=16034805900302024

Porto Velho-RO, 27 de dezembro de 2024.

ROGER RODRIGUES GONÇALVES – CB NB
Auxiliar SALC do 5º BEC
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SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA DO DIREITO DE USO DE 
RECURSOS HÍDRICOS 2024

A COMPAR COMPANHIA PARAENSE DE REFRIGERANTES., com sede na Av. 
Transcontinental, 2555, Bairro: Riachuelo, no Município de Ji-Paraná, Estado de 
Rondônia devidamente cadastrado no CNPJ nº: 04.928.297/0019-30, Inscrição Es-
tadual nº 00000006442676, torna público que requereu junto a COREH/SEDAM, 
em 04 de novembro de 2024, a solicitação de RENOVAÇÃO DA OUTORGA DO 
DIREITO DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS para ÁGUA SUBTERRÂNEA – 
CAPTAÇÃO DE ÁGUA DO POÇO conforme descrições abaixo:
Termo de Outorga Nº 789/2019 - Processo: 1801/03965/2019, Poço nº1, cujo ponto 
está localizado na Coordenada Geográfica latitude(S): 10°53’58,71” e longitude(W): 
61°55’47,48”, cuja água será utilizada na atividade de COMÉRCIO ATACADISTA 
DE CERVEJA, CHOPE E REFRIGERANTES – USO INDUSTRIAL E CONSUMO 
HUMANO DOMÉSTICO.
PORTO VELHO/RO, 04 de NOVEMBRO de 2024.

FRANCISCO VENTURA ALVARES OLIVEIRA
COORDENADOR INDUSTRIAL

Nº000086

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ELEIÇÃO SINDICAL 
 
O Presidente do SITRACOM/RO, SINDICATO DOS TRABALHADORES NO 
COMÉRCIO DE BENS E SERVIÇOS DO ESTADO DE RONDÔNIA (COM 
EXCEÇÃO DA BASE DE PORTO VELHO) nos termos Estatutários e 
Regulamento Eleitoral CONVOCA os filiados, que se encontram quites com as 
suas contribuições, e em pleno gozo conferido pelo estatuto desta entidade e 
Regulamento Eleitoral, para a Eleição da Diretoria, Conselho fiscal, e Delegados 
para o Conselho de representantes junto a Federação, para o período 2025/2029, 
a ser realizada no dia 14/11/2024 na Sede do SITRACOM/RO localizada na Rua 
Manoel Franco, nº 1681, Bairro Nova Brasília, na cidade de Ji-Paraná - RO e, na 
sua Sub-Sede localizada na Rua José do Patrocínio, nº 1239, Bairro Princesa 
Isabel, na cidade de Cacoal - RO, no horário das 8h às 17h; ficará aberto o prazo 
para registro de chapas até o dia 08/11/2024, a ser realizado na secretaria da 
sede desta Entidade no endereço acima mencionado, no horário das 9h às 17h, 
o registro deverá ser formalizado por requerimento na forma do Estatuto e do 
regulamento Eleitoral; até o dia 11/11/2024 poderá ser realizada a impugnação 
das chapas formulada por candidato filiado, e até o dia 12/11/2024 deverá ser 
prolatada a decisão das impugnações apresentadas. O requerimento de registro 
da chapa deverá estar acompanhado dos documentos exigidos no Estatuto e no 
Regulamento da Eleição Sindical, para comprovação das condições e requisitos 
de cada candidato, sob pena de indeferimento. Os requisitos e condições 
previstos e exigidos no art. 7º do regulamento são: Ser associado ao SITRACOM-
RO e estar inscrito nos últimos 6 (seis) meses no quadro social e, estar há mais 
de 2 (dois) anos no exercício da atividade ou de profissão da categoria e na base 
territorial do SITRACOM/RO; Ser maior de 18 (dezoito) anos; Que não tenha sido 
condenado por crime doloso enquanto persistirem os efeitos da pena; Esteja no 
gozo dos seus direitos Sindicais; Esteja no gozo de seus direitos políticos; Esteja 
quite com suas contribuições até a data do registro da chapa. Os documentos 
previstos e exigidos no parágrafo único do artigo 4º do regulamento são: 
Declaração original fornecida pela secretaria do SITRACOM/RO, de que é filiado 
há mais de seis meses, e, que há mais de dois anos está no exercício da atividade 
ou na profissão pertencente a categoria e na base territorial do SITRACOM/RO; 
Declaração original de estar quite com suas contribuições fornecida pela 
tesouraria do SITRACOM/RO, até a data do registro; Autorização original de cada 
membro para protocolo da chapa; Certidão negativa original de distribuição de 
ações criminais (expedida pela Comarca de residência); Cópia de Comprovante 
de residência na base territorial do SITRACOM/RO; Comprovante de que está 
quite com a Justiça Eleitoral; Cópia do Título Eleitoral ou Cópia de documento 
equivalente; Cópia da Cédula de Identidade ou Cópia de documento equivalente; 
Cópia do CPF ou Cópia de documento equivalente; Cópia da CTPS (contendo a 
página da fotografia, qualificação e contrato de trabalho na categoria do 
SITRACOM-RO) ou impressão das informações contidas na Carteira de Trabalho 
Digital que comprove que há mais de dois anos faz parte da categoria do 
SITRACOM/RO; Cópia de Documento comprobatório do cadastro no PIS. 
Havendo inscrição de uma única chapa a eleição poderá ser feita por aclamação. 

Ji-paraná – RO, 04 de novembro de 2024. 
 

FRANCISCO DE ASSIS DE LIMA 
Presidente 

 
 

O 5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO (5°BEC) 
torna PÚBLICO, que está instaurada a licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) nº 90030/2024, tipo menor preço/
maior desconto. OBJETO: Aquisição de massa asfáltica tipo CAP 
60/85, incluindo transporte, para atender as necessidades do 
5° BEC. Edital disponível a partir de 4 de outubro de 2024, no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br ou na SALC do 5° BEC. DATA DE 
ABERTURA DA SESSÃO: 14 de outubro de 2024 às 09:00h (horário de Brasília).

EDVAN OLIVEIRA DE SOUZA –  1º Ten 
Chefe da SALC do 5º BEC

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 90030-2024-SALC

5° BATALHÃO DE ENGENHARIA
DE CONSTRUÇÃO

MINISTÉRIO DA 

DEFESA

Nº000088

UNIMED PORTO VELHO – SOCIEDADE COOPERATIVA MÉDICA LTDA. 
CNPJ 05.657.234/0001-20 – NIRE 1140000014-7 – ANS 33.737-4 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE  

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
DIA 28 DE NOVEMBRO DE 2024 

(modalidade presencial) 
 

O Presidente do Conselho de Administração da Unimed Porto Velho – Sociedade 

Cooperativa Médica Ltda., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n.º 05.657.234/0001-20, com sede na Av. Carlos Gomes, n.º 1259, Centro de 

Porto Velho (RO), no uso de suas atribuições estabelecidas nos artigos 57, 58 e 60 

do Estatuto Social, CONVOCA todos os cooperados, aptos a votar, em número de 

369 (trezentos e sessenta e nove) para se reunirem em ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA (AGE), no dia 28 (vinte e oito) de novembro de 2024 (quinta-

feira), na modalidade presencial, por motivo de falta de espaço satisfatório em sua 

sede, no auditório Hotel Oscar Executive, sito na Av. Sete de Setembro n. 934, 

esquina com Av. Campos Sales, no Centro de Porto Velho, nesta Capital, em 

primeira convocação às 17h30min (dezessete horas e trinta minutos) com, no 

mínimo 2/3 (dois terços) dos cooperados presentes, em segunda convocação às 

18h30min (dezoito horas e trinta minutos) com a presença de metade mais um dos 

cooperados e às 19h30min (dezenove horas e trinta minutos) em terceira e última 

convocação, com a presença de, no mínimo, dez cooperados, para deliberarem 

sobre a seguinte: 

 

ORDEM DO DIA 
 

1. Leitura da advertência pública aplicada como penalidade ao médico cooperado 
A.M.J. nos termos do inciso II do artigo 34 (antigo artigo 29) do Estatuto Social, 
conforme decisão do processo administrativo n.º 03/2023. 

2. Reforma do Estatuto Social, com alteração da redação dos seguintes 
dispositivos estatutários: 

2.1. Alterar um inciso, incluir outros dois novos incisos e alterar a redação do 
§ 1º do artigo 28, para ajustar as regras do benefício do Plano Unimédico; 

2.2. Incluir quatro novos incisos e um novo parágrafo no artigo 30, sobre os 
deveres do cooperado; 

2.3. Atualizar a redação do § 2º do artigo 33; 

2.4. Alterar a redação do artigo 34, sobre as penalidades, incluindo novos 
incisos e novos parágrafos; 

2.5. Incluir dois novos parágrafos no artigo 35; 

2.6. Atualizar a redação dos incisos do § 4º do artigo 55; 

2.7. Atualizar a redação dos incisos do artigo 86, ajustar o texto do § 5º e incluir 
um novo parágrafo neste mesmo artigo; 

2.8. Incluir um novo artigo no Título VII (as Disposições Gerais e Transitórias), 
referente à vigência das novas condições para a eleição ao Conselho 
Fiscal, a partir da Assembleia Geral Ordinária (AGO) de 2026. 

3. Consolidação do Estatuto Social em virtude da eventual renumeração dos 
artigos, parágrafos, incisos e alíneas que foram incluídos ou excluídos, em 
razão da reforma acima proposta, inclusive suas respectivas citações, tendo 
como referência a Lei Complementar nº 95/1998, bem como efetuar revisão 
ortográfica e gramatical, contudo, sem modificar o sentido dos dispositivos 
estatutários aprovados. 

 
Observações: 

a) A presente Assembleia Geral será realizada na modalidade PRESENCIAL; 

b) Os documentos e informações que serão apresentados durante a assembleia 
serão disponibilizados antecipadamente, através do Portal da Transparência, 
no endereço eletrônico www.unimedportovelho.coop.br/transparencia; 

c) Conforme dispõe o artigo 44 do Estatuto Social da Cooperativa e em atenção 
aos princípios legais e doutrinários da vinculação do ato convocatório e da 
inalterabilidade do edital de convocação, a presente AGE se restringirá 
exclusivamente à ORDEM DO DIA supracitada. 

d) Conforme determina o § 1º do artigo 52 do Estatuto Social da Cooperativa e o 
parágrafo único do artigo 46 da Lei 5.764/1971, serão necessários os votos de 
2/3 (dois terços) dos cooperados presentes, em cada votação, para tornarem 
válidas as deliberações de que tratam este edital de convocação; 

e) As deliberações tomadas pela maioria dos presentes à Assembleia Geral, na 
forma do Estatuto Social da Cooperativa, vinculam a todos os cooperados, ainda 
que ausentes ou discordantes. 

  
Porto Velho (RO), 05 de novembro de 2024. 

 
 
 

Dr. Saleh M. Abdul Razzak 
Presidente do Conselho de Administração 

Unimed Porto Velho 

Governo do Estado de Rondônia

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

AVISO
DE SUSPENSÃO

 Pregão Eletrônico No. 90326/2024/SUPEL/RO
   Processo Administrativo: 0036.026774/2024-39

    
Objeto: Registro de Preços destinado à futura e eventual aquisição 
de Medicamentos do Grupo ANTIBIÓTICOS, conforme solicitação 
no no Memorando 1077 (0050400445) em anexo, com o objetivo 
de atender as necessidades e demandas das Unidades de Saúde 
Hospitalares e Ambulatoriais, gerenciadas pela Secretaria de Es-
tado da Saúde – SESAU/RO para o período de 1 (UM) ano.

A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através do 
Pregoeiro nomeado na Portaria no 24 de 21 de fevereiro de 2024, 
publicada no DOE de 26/02/2024, torna público, aos interessados 
e, em especial às empresas que retiraram o edital, que a licitação 
está SUSPENSA SINE DIE, para análise dos Pedidos de Esclare-
cimentos/Impugnações impetrados ao edital. Publique-se.

Porto Velho, 04de novembro de 2024.

Valdenir Gonçalves Júnior
Pregoeiro da Comissão de Licitação de Saúde

SUPEL/RO
Portaria no 24/2024/GAB-SUPEL/RO

a 6  Publicações Terça-feira, 5 de novembro de 2024
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO

FECHO, nesta data, os autos do processo Administrativo: 64043.009560/2024-91, que tem 
como assunto o Pregão Eletrônico SPR 90030/2024, Tipo: Menor Preço por item, cujo objeto é a 
contratação  de  empresa  visando  o  fornecimento  de  massa  asfáltica  tipo  CAP 60/85,  incluindo 
transporte,  com a  finalidade  de  executar  a  Implantação  das  ruas  laterais  na  Travessia  do  Rio 
Jaru/RO, que está sob responsabilidade do 5° Batalhão de Engenharia de Construção.

Quartel em Porto Velho-RO, 27 de dezembro de 2024

ROGER RODRIGUES GONÇALVES  – CB NB
Auxiliar da SALC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 005/2024 - Processo 64043.009635/2024-34

Em 27/12/2024 às 09:39, faço anexar ao presente processo 64043.009635/2024-34, o(s)
d o c u m e n t o ( s ) :
Certidao_quanto_o_endereco_da_docu_no_Compras_GOV_PE_90030_2024_assinado.pdf,
P u b l i c a ç ã o  J o r n a l  d e  G R A N D E  c i r c u l a ç ã o  P r e g a o  9 0 0 3 0 _ 2 0 2 4 . p d f ,
TERMO_DE_ENCERRAMENTO_DE_PROCESSO_PE_90030_2024_assinado.pdf.

HELIO ALVES DE ARAUJO - ST
Auxiliar da Seção Aquisições, Licitações e Contratos
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